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No dia 13 de Junho, como se se tratasse de 
um balanço das políticas de educação do

último governo socialista, o diário O Público
chamou para título central do seu noticiário,
a encabeçar a primeira página, “Escolas arris-
cam transformar-se em centros de treino para
testes”. Apesar de lamentável, é avisado pensar
que as políticas conservadoras na educação
não vão começar só agora.

Em boa verdade a actualidade que convoca
a notícia vem em subtítulo: “Provas intermé-
dias invadiram este ano lectivo: foram propos-
tos 23 testes e só no 9.º ano muitos alunos
foram submetidos a cerca de 50 provas” [ao
longo do ano]. O pudor convida a que nada se
diga sobre tão clamorosa enormidade. A notí-
cia informa-nos ainda que cerca de oitenta por
cento dos professores se congratularam com a
medida do Gabinete de Avaliação Educacional
(GAVE).

O destaque estendeu-se por três páginas
desse diário e é retomado em editorial intitu-
lado “Banir os testes e valorizar de vez os exa-
mes”. Proposta destinada provavelmente a in-
fluenciar as políticas do actual governo.

A expansão dos exames e de outras provas
de carácter nacional vem-se verificando desde
os anos 90 do século passado, com o alarga-
mento das políticas conservadoras e neolibe-
rais, um pouco por todo o mundo da globali-
zação. Só agora começam a ser publicados,
pelos organismos supranacionais de política
de educação na Europa, as primeiras reacções
a este descomando estratégico contra a quali-

dade da educação dos cidadãos nas democra-
cias europeias.

As notícias destacadas em O Público pren-
dem-se com o balanço difundido pelo GAVE,
que passou a intercalar testes no decurso dos
ciclos de ensino já sujeitos a provas de aferição
ou de exame, designados por testes intermé-
dios, com o mesmo padrão das provas de afe-
rição ou de exame, para que os professores e
os alunos pudessem, nesse entretanto, realizar
tais provas sumativas, devendo posterior-
mente proceder-se a um estudo analítico dos
resultados obtidos, com a participação dos alu-
nos, numa postura de avaliação formativa. 

O GAVE pôs para isso à disposição dos pro-
fessores e dos alunos grelhas suficientemente
discriminadas para análise do desempenho
dos alunos, facilitadoras da orientação de lei-
tura para os professores e um novo tipo de
grelha destinada à auto-avaliação dos alunos.
O que aconteceu, qualquer profissional de
educação o poderia ter antecipado: num nú-
mero alargado de escolas os professores aco-
lheram estas provas intermédias como uma
nova oportunidade de treino oficial dos alunos
para aperfeiçoarem a habilitação para respon-
der às provas de aferição e prepararem para fu-
turos exames em vez de as utilizarem para me-
lhor aprenderem o currículo e se apropriarem
da cultura a que têm direito.

As mesmas escolas passaram a ter em conta
a notação obtida pelos alunos integrando-a na
sua classificação final. Entenderam-nas, por-
tanto, como um novo exame.
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Editorial

Sérgio Niza

O estado do ensino e a docimocracia
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Quanto custou aos cidadãos contribuintes
esta ingénua e logo pervertida medida de ava-
liação? E como se afundou mais ainda a nossa
escola, por efeito de uma tal “cultura de avalia-
ção” de espírito empresarial, transferida sem
saber nem subtileza para esse outro empreen-
dimento que haverá de construir o nosso
maior bem – a educação.

Diz o relatório do GAVE que se “está ainda
muito longe de atingir um patamar de quali-
dade aceitável ao nível do pleno aproveita-
mento [deixemos passar o eufemismo] das
potencialidades formativas e formadoras do
projecto”.

Hélder Sousa, director do GAVE, declarou à
jornalista Clara Viana que lamenta que a maior
parte das vezes apenas sejam transmitidas aos
alunos as suas percentagens nos testes inter-
médios: “é uma informação paupérrima que
não faz justiça ao manancial de indicadores
sobre as competências adquiridas ou em falha,
que se pode obter por via das grelhas de classi-
ficação utilizadas nestes testes.” E prossegue:
“os professores têm esta informação mas não a
partilham com os alunos e, por causa disso,
a mais-valia alcançada é muito limitada”.

Como se não fosse um erro irreparável a
aparente candura de lançar um programa de
testes acumulados comandados centralmente,
no ano corrente, caíram nas escolas os testes
intermédios para o 2.º ano de escolaridade, se-
guido de uma informação minuciosa enviada
ao domicílio sobre o desempenho das crianças
de 7/8 anos, para pais muitas vezes com dimi-
nuto nível de literacia. Se os professores não
usam ou não sabem usar informação idêntica,

para bem dos seus alunos, porque deveremos
nós esperar que os pais venham a fazer uso
mais adequado e estimulador dessa sofisticada
informação?

Perplexo, convoco-vos com Rui Grácio, meu
professor e mestre, a reflectirmos com energia
e coragem acerca de todo este desarrasoado
mundo da educação escolar, produto da mente
dos decisores políticos. Nós, porém, somos
profissionais empenhados e “se a discussão à
volta dos exames é salutar (…) é-o na medida
em que permita perceber que o problema
essencial não está aí”.

Um dos contributos de Rui Grácio no eclo-
dir desta enxurrada de provas de exame nos fi-
nais do século foi o de chamar ao ensino para
treino de exames um ensino docimocrático.
O neologismo, à falta de termo com idêntica
força, pretendia caracterizar uma escola co-
mandada pelos exames e sujeita à secura de
uma mecânica domesticadora onde a constru-
ção de cultura não poderá ter lugar.

Haveremos de encontrar caminhos, modes-
tos caminhos ou pequenas veredas. Ousar com
inteligência. Confirmar o privilégio de alcan-
çarmos com os nossos alunos o conhecimento,
por percursos alternativos aos da docimocra-
cia. Sem batota nem simulacros. Fazendo avan-
çar com dignidade a profissão que queremos
afirmar e desenvolver.

É já tempo, com a herança de Rui Grácio de
“pôr termo no ensino escolar à letal docimo-
cracia (permita-se-nos o barbarismo) que o en-
venena e remover um dos maiores entraves ao
desígnio de fazer da escola uma oficina de hu-
manidade.” (p.158)1.
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1 Grácio R. (1995). Obra Completa, Vol. I. Lisboa: F.C.
Gulbenkian. 
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“É com convicção que identificamos liberdade
com o poder de conceber projetos, de os traduzir em
atos. Esta liberdade é, por sua vez, idêntica ao auto
controlo, porque a conceção dos fins e a organização
dos meios são um trabalho da inteligência.” John
Dewey (1968, p. 15).

Opresente artigo pretende abordar o traba-
lho em projetos realizados numa sala

de pré-escolar. Serão evidenciados os vários
aspetos do trabalho em projetos desde a orga-
nização (o espaço e o tempo), os instrumentos
de pilotagem que lhes dão suporte, os momen-
tos dedicados ao planeamento e execução, as
formas de divulgação, bem como a tipificação
dos projetos desenvolvidos. 

Projeto – etimologicamente projeto signi-
fica “plano para a realização de um ato; inten-
ção de realizar algo” (Dicionário da Língua Por-
tuguesa – Porto Editora).

Assim a realização de um projeto pressupõe
a representação, na mente, de um produto, a sua
significação e a antecipação de um processo.

O trabalho em projetos é a forma mais efi-
caz de desenvolver competências fundamen-
tais para uma verdadeira cultura cientifica,
pois sustenta as aprendizagens na investiga-
ção, na pesquisa, na recolha de dados e seu tra-
tamento, na elaboração de produtos culturais e
na comunicação do processo e do produto fi-
nal, validando socialmente todo o trabalho.

A conceção de projetos permite desenvol-
ver a cooperação e exercer de forma direta pro-
cessos de aprendizagem ativos e estimulantes
promovendo, igualmente, o sucesso de todos
os elementos de uma comunidade de aprendi-
zagem, uma vez que existe a troca efetiva de
produtos culturais. 

Organização: o espaço e o tempo 

O trabalho em projetos pressupõe, da parte
do educador, uma reflexão sobre o cenário pe-
dagógico, isto é, como irá organizar o espaço e
o tempo. Assim, a sala terá que estar preparada
para o trabalho diferenciado, com áreas de tra-
balho definidas, com materiais adequados e ao
alcance das crianças. A organização do tempo
pressupõe uma agenda semanal compartici-
pada pelas crianças em que os diversos mo-
mentos da semana estão bem definidos, per-
mitindo-lhes gerir de forma ativa os diversos
momentos de aprendizagem. Diariamente
aparecem na agenda momentos dedicados ao
trabalho em projetos e a todas as atividades
que são necessárias para a sua prossecução
(imagem 1– agenda semanal).

Instrumentos de Pilotagem 

Para a operacionlização dos projetos são uti-
lizados alguns instrumentos de pilotagem que
sustentam o planeamento do projeto, nomea-
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Trabalho em Projetos 
no Pré-escolar

Manuela Guedes*

* Educação Pré-Escolar.
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Discutem um pouco para aferir algumas datas
possíveis e decidem que quarta-feira é um bom dia.

E assim surge a Lista de Projetos que tem
como objetivo recolher o registo dos vários
projetos que estão a decorrer, quem os faz,
data de início e previsão de conclusão. 

É então necessário recorrer a outro instru-
mento, o Mapa de Planeamento do Projeto
onde se regista: o que queremos saber, o que já
sabemos ou pensamos saber, onde vamos sa-
ber, o que vamos fazer com os dados que re-
colhemos, como e quando vamos divulgar, e
avaliação do projeto.

Como forma de apoiar todas as atividades
que são necessárias para a realização do pro-
jeto, utilizamos o Mapa de Planeamento e
Avaliação de Atividades. 

Que projetos fazemos

Existem três tipos de projetos: os temáticos
de estudo e/ou de investigação científica, os
técnico-artísticos e os de intervenção social.

Os projetos de estudo são aqueles em que
as crianças estão confrontadas com uma ques-
tão (queremos saber…) e mobilizam os seus
conhecimentos e capacidades de pesquisa para
a resolverem. Os projetos de investigação
científica requerem também o recurso à ativi-
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damente o Diário de Turma, a Lista de Projetos,
o Mapa de Projetos e o Mapa de Planeamento
e Avaliação de Atividades (imagem 2).

O Diário é o primeiro instrumento onde as
crianças registam as suas intenções (na coluna
do queremos fazer) 

“Manuela acho que quero fazer um projeto sobre
os dinossauros – M.

Manuela – Olha é uma boa ideia. Podes ir ao
Diário e escreves o que queres fazer.

M dirige-se ao Diário e escreve o seu nome e a
palavra “Disonssiro.”

Em Conselho o Presidente “lê o Diário” dando a
palavra ao M. que repete as suas intenções.

Manuela – Olha podes perguntar quem quer
trabalhar contigo nesse projeto para escrevermos na
Lista dos Projetos.

M – Quem quer trabalhar comigo?
Várias crianças colocam o dedo no ar e regista-

mos na Lista do Projetos o nome de quem quer fazer
o Projeto. Aproveito para clarificar o objeto de estudo
e questiono

–  Já sabem o querem saber?
S – O que comiam os Dinossauros?
CV – Para que servem as garras deles?
I e M – Porque desapareceram?
Manuela – Vamos então escrever essas questões

para não nos esquecermos e sabermos o que quere-
mos saber. E quando acham que vão começar o
vosso projeto?

Imagem 1 Imagem 2
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demos que somos todos responsáveis pelo lugar onde
vivemos.” (imagem 5).

Como fazemos

A 1.ª fase é o momento em que surgem as
questões e que o educador deverá registar.
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Imagem 3 Imagem 4

Imagem 5

dade experimental para a validação das hipó-
teses colocadas (imagem 3).

Os projetos técnico-artísticos são aqueles
que apelam para as atividades de construção
ou produção de obras artísticas (queremos fa-
zer), como por exemplo fazer um peça de tea-
tro ou uma escultura.

Os projetos de intervenção social são proje-
tos em que existe a preocupação de mudar o
meio em que as crianças vivem (queremos
mudar), intervindo de forma ativa, apelando
para uma atitude de cidadania interventiva. 

Um dia quando íamos aos correios verificámos
que as ruas e o jardim ao pé da escola estavam
cheias de “ presentinhos” de cães. Fomos para a
sala e em Conselho discutimos o assunto. (Porque é
que isto acontece? T- Se calhar as pessoas não sa-
bem como fazer…. E também não têm aqueles sa-
cos para apanhar os cocós…) Decidimos que tería-
mos que fazer alguma coisa. Primeiro decidimos es-
crever ao Presidente da Junta para colocar
dispensadores na rua. Depois, decidimos fazer pan-
fletos informativos para entregar à população com o
intuito de a elucidar sobre o que fazer quando pas-
seiam os seus cães (ver imagem 4) Colocámos ainda
cartazes junto ao local mais problemático e por fim
manifestámo-nos ruidosamente nas ruas da comu-
nidade, pela limpeza das nossas ruas e em especial
do jardim. Conseguimos que fosse colocado um dis-
pensador junto ao jardim, e mais importante, apren-

1.ª fase

Definição
do 
problema

2.ª fase

Planificação
e 
lançamento
do trabalho

3.ª fase

Execução 
do trabalho

4.ª fase

Avaliação e
divulgação
do trabalho
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los outros e que o conhecimento é um bem co-
mum que deve ser compartilhado por todos
(imagem 8).

Qual o papel do educador

Cabe ao educador apoiar e mediar todo o
trabalho de projeto ajudando as crianças a an-
tecipar, a representar mentalmente o que que-
rem saber/ fazer ou mudar. O educador clari-
fica o significado social do trabalho previsto,
tendo em conta a sua utilização, apropriação,
intervenção e difusão. A sua função é de ques-
tionamento permanente, para que as crianças
compreendam a necessidade de serem elas
próprias os agentes ativos das suas aprendiza-
gens. O educador deve também ter um papel
preponderante na construção de um espírito
cooperativo dentro da sala de aula. Para a
construção da identidade de uma comunidade
de aprendizagem é fundamental que o educa-
dor promova a criação de laços entre todos os
elementos deste grupo. Laços esses que se re-
forçam através da partilha, da cooperação e da
criação de circuitos de comunicação. “Toda a
educação tem que ver essencialmente com o
desenvolvimento de uma compreensão com-
partilhada de perspetivas mútuas”, como nos
lembra Niza (2009) citando Edwards & Mercer
(1988).
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Imagem 6

Imagem 7

Estas poderão surgir a partir do momento do
Mostrar, Contar e Escrever ou a partir de uma
leitura no centro de recursos, etc. Após o le-
vantamento das questões há que organizar o
trabalho, distribuir tarefas, fazer planeamento
do projeto:

• O que já sabemos ou pensamos.
• Quem faz?
• O que precisamos? / Onde vamos saber?
• Como vamos comunicar?
• Como vamos mostrar?
• Quando?

Surge assim a fase de execução do trabalho
em que é necessário recorrer à pesquisa, regis-
tar os dados recolhidos, ilustrar. Nesta fase
também se fazem alguns momentos de avalia-
ção para aferir o que cada um está a fazer para
o objetivo comum. De forma cooperada os
elementos do grupo de trabalho vão fazendo o
balanço do andamento do projeto. O educador
vai apoiando estes momentos de modo a clari-
ficar todo o processo (imagem 7).

Chegado o momento da divulgação, isto é,
como vamos mostrar e comunicar o que apren-
demos/ fizemos, o projeto é sujeito à apreciação
crítica dos pares.

Ao validar junto dos seus pares o trabalho
realizado, a criança está a assegurar-se de que,
efetivamente, o seu esforço é reconhecido pe-
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Perspetiva experimental 
no trabalho em projeto

Procurar-se-á, entretanto, desenvolver um
pouco mais a dimensão experimental do tra-
balho em projetos como uma das modalidades
que acabamos de lembrar. Agora, fá-lo-emos
como uma abordagem às ciências experimen-
tais que importa cultivar de forma mais regular
e sistemática, nas práticas de educação do pré-
escolar.

De acordo com a OCDE (Pereira, 2002),
a construção de uma literacia das ciências ba-
seia-se na apropriação de:

• Conceitos científicos necessários para com-
preender fenómenos do mundo natural e as
mudanças provocadas pelos seres humanos,

• Os processos científicos, são centrados na ca-
pacidade para adquirir, interpretar e agir em
função das evidências.

• Situações científicas selecionadas a partir da
vida quotidiana e não retiradas da investiga-
ção científica profissional (p. 33).

É por meio da EXPERIÊNCIA, da OBSERVA-
ÇÃO e da EXPLORAÇÃO do seu ambiente, que
a criança constrói o conhecimento, modifica
situações, reestrutura os seus esquemas de
pensamento, interpreta e busca soluções para
factos novos desenvolvendo assim competên-
cias cognitivas. 

A atividade experimental é um meio privi-
legiado para a criança aprender, compreender,
conhecer, observar e respeitar o mundo que a
cerca.

O desenvolvimento das competências de
coordenação das teorias pessoais com a evi-
dência, no sentido de uma progressiva harmo-
nização das teorias pessoais com a realidade,
deve ser um objetivo fundamental da Ciência
para crianças.

Atitude do Educador

As bases da literacia científica constroem-se
na infância, pelo que é fundamental que o edu-
cador seja, por um lado, um provocador e, por
outro, um mediador. Um provocador, na me-
dida em que promove situações desencadea-
doras de conflito cognitivo, em que as crianças
são impelidas a colocar questões, experimen-
tar e organizar e reorganizar-se. Um mediador
porque apoia as crianças na explicitação do
que fazem, ajudando a clarificar as situações
menos claras. 

É fundamental que o educador seja capaz
do questionamento pertinente que em cada si-
tuação e momento forneça o estímulo intelec-
tual e a adequação do grau de dificuldade, in-
dispensáveis para que a criança vá evoluindo
para patamares cada vez mais elevados.

Numa fase inicial, as principais preocupa-
ções do educador deverão, centrar-se, na orga-
nização do cenário pedagógico: o espaço, o
tempo e os materiais de suporte. O Laborató-
rio das Ciências deverá ser um espaço organi-
zado com materiais acessíveis e ao alcance das
crianças. No início do ano é fundamental reali-
zar alguns inventários do material existente
para que as crianças o conheçam e questionem
a sua funcionalidade (ver imagem 9).

O educador deverá ainda ter a preocupação
de colocar na sua agenda semanal, um tempo
dedicado às ciências experimentais, pois à
semelhança do que se passa com a escrita,
a leitura e com a matemática, só através de
práticas regulares e sistemáticas é que as crian-
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cognitivas básicas, de acordo com A. Pereira
(2002).

Observar 

Criar situações que permitam às crianças:
• aperceber-se de pormenores importantes;
• identificar semelhanças e diferenças;
• ter consciência dos sentidos usados e se

houve ou não a utilização de instrumen-
tos de apoio (lupas, microscópios, lanter-
nas);

• fazer observações que impliquem o uso
de instrumentos de medição;

• fazer observações que impliquem siste-
mas (por exemplo, um formigueiro) per-
mitindo registar as evidências.

Classificar

Criar situações que permitam às crianças
classificar e seriar os objetos, criando elas pró-
prias critérios de classificação.

Usar os sistemas de classificação já existen-
tes permitindo às crianças identificar determi-
nadas propriedades ou características comuns. 

Medir

A medição acompanha frequentemente as
atividades experimentais. Assim, é importante
que as crianças criem elas próprias unidades de
medida e façam estudos comparativos dos re-
sultados que obtiveram.

Inferir e elaborar uma hipótese

A capacidade de imaginarmos uma explica-
ção para o que estamos a observar, explicação
essa, baseada no nosso conhecimento anterior
é fundamental para criar nas crianças a capaci-
dade de elaborar hipóteses. É importante esti-
mular as crianças a:

• Sugerirem explicações consistentes com
as evidências que recolheram;

• Aperceberem-se de que pode haver mais
do que uma explicação plausível para um
acontecimento;

10
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Imagem 9

ças adquirem uma verdadeira cultura cientí-
fica. É fundamental que as crianças tenham
a oportunidade de, quer através de pequenos
projetos de experimentação (individuais
ou em pequeno grupo), quer através de mo-
mentos coletivos, tenham contacto com pa-
drões de desempenho o mais aproximados
possível do real, através da criação de am-
bientes de laboratório idênticos aos verdadei-
ros. Isto só é possível se as crianças tiverem a
oportunidade de efetivamente experimenta-
rem, seguindo um protocolo, fazendo os seus
registos etc. 

Todo este trabalho pressupõe uma organi-
zação assente em instrumentos de pilotagem
que permitam apoiar o educador e o grupo na
organização. Assim, é fundamental a utiliza-
ção do Diário, como instrumento de planifica-
ção e avaliação do trabalho, o Mapa das Co-
municações como instrumento de apoio às
comunicações do trabalho realizado indivi-
dualmente ou em pequenos grupos. Poderão
ainda existir outros dispositivos que o educa-
dor e o grupo considerem importantes para or-
ganizar o trabalho. 

Os Processos Científicos

Os processos científicos são as competên-
cias essenciais para uma verdadeira educação
para a ciência e funcionam como ferramentas

 REVISTA N.º 40  09/07/11  10:04  Page 10



Comunicar

Para que os processos científicos sejam va-
lidados socialmente, é fundamental que as
crianças comuniquem aos outros o que obser-
varam e registaram. Comunicar permite a cada
uma apropriar-se de uma forma mais consis-
tente dos processos em que estiveram envolvi-
das, uma vez que se distanciam deles, provoca
a explicitação das suas ideias e a procura de
consenso junto dos seus pares. A comunicação
em ciências permite às crianças apropriarem-
-se do vocabulário próprio integrando-o na sua
oralidade.

Como operacionalizamos o trabalho

1. Atividades de observação, classificação
Estas atividades decorrem essencialmente

da necessidade de organizar o material que as
crianças trazem de casa logo no início do ano.
(folhas de árvores, pequenas plantas etc.) (ima-
gem 11).

2. Saídas de campo 
As saídas de campo permitem às crianças

recolherem material para posterior trata-
mento. Esse material irá enriquecer o labora-

11
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Imagem 10 Imagem 11

• Compreenderem que qualquer explicação
é uma tentativa de encontrar um padrão
no qual os acontecimentos se encaixam.

Predizer

É importante pedir às crianças que explici-
tem o que pensam que vai acontecer e tentem
explicar porque pensam de determinada ma-
neira, estabelecendo relações com a situação
anterior que as levou a fazerem a sua predição.

Interpretação de dados.
Permitir que as crianças analisem os dados

que obtiveram, os relacionem, os explicitem e
tirem conclusões.

Registar

Possibilitar às crianças fazerem os seus regis-
tos, primeiro de uma forma menos organizada
para permitir que explicitem os seus próprios
modelos de representação e posteriormente
modelos de registo mais estruturados, que os
apoiem na organização dos dados facilitando a
apropriação de conceitos (imagem 10).
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poderosíssima para as crianças. É ao longo dos
primeiros anos de escolaridade que as funções
psicológicas superiores estão em fase de ama-
durecimento (Vygotsky, 1987). Esses primeiros
anos afiguram-se como um período ótimo de
aprendizagem e de desenvolvimento por via
do processo experimental. Por isso, preconiza-
mos um ensino experimental reflexivo das
Ciências entendido como um todo em que
pensamento e ação se combinam de forma cir-
cular e recorrente.

Ser cientificamente competente permite es-
tabelecer mecanismos cognitivos que são fun-
damentais para a construção do conheci-
mento. São esses processos que estão na base
da tecnologia e da inovação. Uma cultura cien-
tífica deve ser alimentada desde as idades mais
precoces para que no futuro se assegure a in-
clusão social: não ter nenhuma ideia sobre o
empreendimento científico “é ser, em sentido
real, um outsider excluído da cultura”. (Millar
& Osborne, 1998, citado por A. Pereira, 2002).
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Imagem 12

tório das ciências e será sujeito a diversas ati-
vidades experimentais (ver imagem 12).

3. Sessões coletivas
São momentos estruturados de aprendiza-

gem, com base nas propostas realizadas pelas
crianças.

Num primeiro momento, as crianças expli-
citam e registam o material que vão utilizar e
o que pensam que vai acontecer.

Em seguida, inicia-se a realização da expe-
riência, isto é provoca-se uma situação que cla-
rifique as dúvidas. No momento seguinte, pro-
cede-se à observação reflexiva do que está a
acontecer, regista-se o que se observou e, cole-
tivamente, clarificam-se os fenómenos obser-
vados, permitindo a cada um comunicar as
suas observações e ideias. É desta discussão re-
flexiva que se interiorizam os conceitos, o que
permite a cada um estabelecer as conexões ne-
cessárias à compreensão do que foi observado.

Conclusão

A resolução cooperativa de problemas de
Ciências, induzida e intencionalmente estimu-
lada pelo adulto, é uma estratégia educacional
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Introdução

Oobjetivo deste artigo é apresentar o tra-
balho que desenvolvi com os alunos do

1.º ano de escolaridade, na EBI Luísa Todi, em
Setúbal, apoiada pelo percurso de formação
realizado no âmbito do Projeto de Aprofunda-
mento do Movimento da Escola Moderna. 

Por entender que o Trabalho de Estudo Au-
tónomo (TEA) é um dos aspetos do modelo do
MEM que melhor evidencia a diferenciação
pedagógica que defendemos e por considerar
o aluno como ator do seu processo de aprendi-
zagem, decidi que era neste campo que ia inci-
dir o meu trabalho no âmbito da formação. 

O modelo Pedagógico do MEM, assente na
cooperação, na autonomia, na aprendizagem
como uma construção social no contexto de
comunidades de aprendizagem, assume e va-
loriza

as diferenças individuais, enquanto recurso
fundamental da formação intelectual e social,
através da utilização das estruturas de coopera-
ção e dos processos sistemáticos de comunica-
ção que o caracterizam e que atravessam os
ciclos temporais de diversificação da ação edu-
cativa geridos a partir do Conselho de Coorde-
nação Educativa e revertendo sistematicamente
a ele, enquanto motor do processo autorregu-
lado de aprendizagens cooperadas. (Niza, 2000,
p. 44).

Os módulos de atividades curriculares de
diferenciação pedagógica do modelo do MEM
(2008) são: 

– O Trabalho de aprendizagem curricular por
projetos cooperativos, onde são desenvolvi-
dos projetos de natureza diversa (de es-
tudo, de produção artística, de pesquisa
científica ou de intervenção social), para o
desenvolvimento das aprendizagens cur-
riculares; 

– Circuitos de comunicação para difusão e parti-
lha dos produtos culturais, espaço de comu-
nicação e de difusão do trabalho em pro-
jetos, apresentação de produções, exposi-
ção de trabalhos, troca de correspondência
e interação virtual. Estas ações são sempre
sujeitas à reflexão sobre os efeitos da sua
apropriação ou da sua utilização social;

– Trabalho curricular comparticipado pela
turma, onde se desenvolve trabalho em
coletivo, se constroem ou reconstroem
conceitos e saberes ou se procede à revi-
são ou reescrita de textos que sirvam as
diversas áreas do currículo, com a colabo-
ração ativa dos professores e compartici-
pada por todos; 

– Organização e gestão cooperada em conselho
de cooperação educativa para planeamento,
avaliação, análise de ocorrências significa-
tivas, reflexão ética para clarificação e
construção de regras de vida com vista ao
desenvolvimento sociomoral;

– Trabalho autónomo na aula e acompanha-
mento individual, tempo de estudo e apro-

13

O Tempo de Estudo Autónomo 
e a diferenciação pedagógica

Carmen Assunção*

* 1.º Ciclo do Ensino Básico.
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– fundamento dos conteúdos disciplinares,
treino e produção intelectual dos alunos
guiados por um plano individual de traba-
lho, e trabalho rotativo do professor para
ensino interativo dos alunos que precisam
de acompanhamento individualizado.

O trabalho durante o Tempo de Estudo Au-
tónomo é guiado pelo Plano Individual de Tra-
balho (PIT), a partir do campo destinado às ta-
refas que se realizam durante o TEA e que o
aluno prevê realizar. 

A instituição do TEA constitui um disposi-
tivo fundamental para se conseguir uma edu-
cação inclusiva, pelo trabalho de diferenciação
necessário à libertação do professor, de modo
a permitir-lhe acompanhar os alunos que dele
mais precisam, para que todos possam avançar
nas aprendizagens. 

O TEA

é uma ferramenta cultural concebida pelos
professores do Movimento para ampliar a com-
preensão dos alunos. Daí que então coloquem a
ênfase na ajuda negociada dos companheiros e
no apoio direto do professor, enquanto meios
que proporcionam aos estudantes uma amplia-
ção das suas capacidades intelectuais, que de-
correm de um tempo diário de estudo assistido,
por entenderem ser este o caminho mais prático
para a sistematização dos conteúdos curricula-
res que, a cada criança, se vão revelando de
mais difícil consolidação. Em rigor, trabalham-
se ali as necessidades vitais de cada aluno, para
que todos possam aprender tudo aquilo que
ainda não dominam, ou seja, proporcionam a
cada criança o tipo de andaime mais adequado
à sua situação em particular. (Serralha, 2007,
p. 175).

Enquanto decorre esta atividade de estudo
e treino, previamente planeados, o professor
individualiza o seu trabalho acompanhando
alunos com necessidades de apoio específico.
As dificuldades dos alunos são trabalhadas in-
terativamente de modo a garantir o sucesso
nas aprendizagens. Todo este processo é po-
tenciado pela cooperação e comunicação siste-
máticas que sustentam o desenvolvimento

educativo e a gestão do currículo e apoiados
por um sistema de autoavaliação cooperada
instituída nas nossas salas. 

Do mesmo modo, para que seja dada uma
resposta efetiva às necessidades dos alunos, é
fundamental que estes tenham consciência das
suas necessidades.  

O presente artigo tem por base notas de
campo que fui tomando ao longo do primeiro
e segundo períodos e constituem um auxiliar
de memória para análise e contextualização,
no tempo, de acontecimentos significativos na
evolução do trabalho e das aprendizagens dos
alunos. Estes auxiliares de memória serão in-
tercalados ao longo da narrativa.

Esta narrativa diz respeito ao TEA e a ou-
tros momentos com ele relacionados direta-
mente como sejam a avaliação do Plano In-
dividual de Trabalho (PIT) em Conselho de
Cooperação Educativa e Apresentação de Pro-
duções, espaço privilegiado de mostra, análise
e discussão do trabalho realizado em TEA. 

Farei uma breve contextualização teórica,
procurando enquadrar o percurso realizado,
um enquadramento do percurso a que chama-
rei “problematização”, uma descrição do per-
curso e, por fim, uma breve reflexão sobre o
processo vivenciado. 

Problematização 

Como já referi anteriormente, este projeto
foi desenvolvido numa turma de 1.º ano de es-
colaridade. Alguns alunos não tinham frequen-
tado o ensino pré escolar e os que o tinham fre-
quentado não tinham muitas referências do
que era o “mapa de atividades”. A alusão a este
instrumento tem a ver com o facto de o Traba-
lho de Estudo Autónomo ter sido iniciado a
partir do mapa de atividades. 

Algumas questões foram surgindo, não só
pelo facto de as crianças ainda não dominarem
a escrita e a leitura, mas também pela pouca
autonomia que as crianças revelavam:

14
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Este instrumento coletivo de registo de tra-
balho foi utilizado durante apenas quatro se-
manas. As crianças registavam o trabalho que
queriam realizar, imediatamente antes de o
efetuarem. Levavam muito tempo neste re-
gisto, não sendo este rentabilizado para traba-
lhar. 

Rapidamente sentimos necessidade de en-
contrar um instrumento mais funcional.

Surgiu, assim, o primeiro instrumento de
registo individual (imagem 2).

Este veio a ser substituído uma vez que as
atividades plásticas eram realizadas durante o
Tempo de Trabalho Autónomo, o que fazia
com que os alunos procurassem mais estas ati-
vidades e não se empenhassem tanto nos tra-
balhos de treino e de estudo. Além disso, os
projetos que já estavam implementados no
trabalho da sala de aula não estavam incluídos
neste modelo de registo. 

“Percebi que posso fazer algumas alterações no
instrumento PIT que estou a utilizar com os alunos,
nomeadamente retirar as atividades plásticas e co-
locá-las num outro campo que não o espaço desti-

15

Imagem 1

1 – Como fazer compreender aos alunos
que este tempo deve ser utilizado para
trabalho e estudo e que há áreas do tra-
balho onde devemos investir mais?

2 – Como criar parcerias de apoio dentro da
sala de aula, para que os alunos possam
trabalhar o mais autonomamente possí-
vel e não interromper o professor e o
trabalho que este está a realizar no
acompanhamento a outros alunos?

3 – Quais as atividades que devem ser prio-
rizadas neste tempo de trabalho? De-
vem estar incluídas a pintura, a modela-
gem, as construções e outras atividades
plásticas? Se não, onde as incluir, uma
vez que fazem parte do currículo?

4 – Como deve ser feita a avaliação deste
tempo de trabalho e de que forma esta
faz avançar a aprendizagem dos alunos?

Descrição do Percurso

Desde o início do ano que o Trabalho de
Estudo Autónomo (TEA) foi implementado na
sala de aula tendo partido do mapa de ativida-
des (imagem 1).

As propostas de atividades a realizar, regis-
tadas no mapa, foram selecionadas com os
alunos. 

Imagem 2
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Organização do Acompanhamento 
aos alunos em TEA 

Como foi referido no início do trabalho, o
tempo de Trabalho de Estudo Autónomo é o
aspeto do modelo que melhor reflete o esforço
dos professores na implementação de uma pe-
dagogia diferenciada, onde procuramos orga-
nizar a sala, as atividades e todo o seu funcio-
namento da aula para dar resposta às necessi-
dades de aprendizagem dos alunos. 

Como refere Joaquim Liberal (2010a) num
seu testemunho intitulado “O Trabalho do
Professor no Acompanhamento aos Alunos
em Dificuldade”,

[o] Tempo de Estudo Autónomo destina-se
ao estudo e aprofundamento de conteúdos dis-
ciplinares, ao treino e à realização de diversos
produtos culturais, orientado por um Plano In-
dividual de Trabalho (PIT) semanal. Este mo-
mento de trabalho autónomo e acompanha-
mento individual dos alunos constitui um dos
principais mecanismos de diferenciação peda-
gógica, pois permite ao professor apoiar rotati-
vamente os alunos em dificuldade. Semanal-
mente, em Conselho de Cooperação Educa-
tiva, os alunos elaboram a avaliação dos seus
Planos Individuais de Trabalho, a partir da qual
é feito o levantamento das dificuldades indivi-
duais de cada criança, ao nível das diferentes
áreas curriculares disciplinares e não disciplina-
res. (p. 5).

Para que o acompanhamento individual aos
alunos fosse efetivo surgiu-me outra questão:
como deveria organizar o trabalho de forma a
poder acompanhar um maior número de alu-
nos e não fosse interrompida constantemente?

Como refere Sérgio Niza (2009) 

[u]ma regra determinante do jogo social é
que os alunos não poderão contar nesse traba-
lho autónomo com o apoio do professor. Essa
interdição terá de explicitar-se e assumir-se. O
professor ocupa o tempo de estudo autónomo
da turma para apoiar os alunos em quem diag-
nosticou dificuldades nas aprendizagens curri-
culares. (p. 3)

16

nado ao TEA. Têm que ser também incluídos os
projetos, uma vez que os alunos já iniciaram a rea-
lização deste tipo de trabalho” (Notas de campo
7/11/2010).

Surge assim um segundo exemplar do PIT
(imagem 3) que alterou o funcionamento do
Trabalho Autónomo, passando as atividades
de expressão plástica para o tempo de realiza-
ção de projetos. Neste tempo, o professor
apoiava os grupos que estavam a realizar pro-
jetos de pesquisa. Os restantes alunos realiza-
vam, individualmente ou a pares, projetos de
expressão plástica. Estes projetos eram supor-
tados por uma ficha de projeto que também
foi sofrendo alterações à medida que fomos
sentindo necessidade de a melhorar.

“No tempo de trabalho de projetos estive a acom-
panhar um grupo de estudo. Os restantes alunos es-
tiveram a fazer trabalhos de expressão plástica, su-
portados por uma grelha de projeto.” (Nota de
Campo – 17/11/2011)

Imagem 3
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partir da avaliação dos Planos Individuais e
posterior levantamento de dificuldades (ima-
gem 6). Este registo era feito diariamente, ime-
diatamente antes do início do trabalho no
TEA. Só a partir de janeiro e após a conscien-
cialização de quem estaria a necessitar de
maior acompanhamento por parte do profes-
sor, o registo dos apoios (do professor) passou
a ser planificado à 2.ª feira, podendo, desta
forma, os alunos organizarem melhor o traba-
lho, cumprirem o previsto e superar as dificul-
dades diagnosticadas. 

Estas duas funções complementares e indis-
pensáveis, a de trabalho autónomo e a de apoio
individual do professor, realizadas num mesmo
tempo curricular concretizam uma relevante di-
mensão individualizada, necessária ao sistema
de diferenciação da aprendizagem-ensino que

17

Para tentar resolver esta questão foi intro-
duzida uma grelha de registo do acompanha-
mento do professor (imagem 4).

“Outra questão que posso introduzir já na pró-
xima semana é o registo do apoio do Professor no
TEA.”(Nota de Campo – 7/11/2010).

Este registo não foi suficiente pois o traba-
lho de acompanhamento continuava a ser in-
terrompido. Os alunos continuavam a ter ne-
cessidade de apoio ao qual eu não podia res-
ponder de uma forma efetiva. Era necessária
outra estratégia para responder às necessi-
dades.

“Em relação a este último registo, o grupo da for-
mação propôs que na mesma grelha estivesse tam-
bém uma outra coluna, “quem dá apoio”, para se
poder incluir aí as parcerias dos alunos.”(Notas de
Campo – 9/12/2010).

Assim, na grelha de registo dos apoios (ima-
gem 5) foi introduzido o campo “Quem apoia”,
onde eram inscritos os apoios a dar não só pela
professora, mas também pelos alunos. 

Com este registo pudemos verificar que o
trabalho autónomo era muito mais rentável
pois as interrupções constantes foram sendo
cada vez menos, não apenas pelo instrumento
em si, mas porque instituímos rotinas, refleti-
mos em grupo, havendo maior tomada de
consciência das necessidades de cada um. 

“Parabéns à M. porque ela trabalha muito e
está atenta.” (I., 14/01/2011); “Gostei que a I. aju-
dasse o C.” (Car. 14/01/2011).

O registo dos apoios a realizar era feito a

Imagem 4 Imagem 5

Imagem 6
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nho verificado que as atividades que não são cum-
pridas são de escrita. Salvaguardado este apoio,
prevejo que os alunos cumpram o previsto no TEA.
O tempo de apoio deverá ser destinado, três quar-
tos aos apoios previstos e a quarta parte restante
para apoios esporádicos que surjam durante o tra-
balho.” (Notas de Campo – 13/01/2011)

O instrumento de registo do apoio do pro-
fessor, posteriormente, foi utilizado para ter-
mos a perceção do trabalho realizado com
cada criança e perceber os avanços e/ou retro-
cessos na aprendizagem. Serviu também para,
em Conselho de Cooperação, poder partilhar
com os alunos da utilidade ou não desse apoio
no cumprimento do trabalho previsto. 

Da análise feita a estes registos verificámos
que a maior parte do apoio prestado, tanto
pela professora como em parceria, circunes-
creve-se a apoios na área da escrita/leitura.
Não nos podemos esquecer de que estamos a
falar de uma turma que está a iniciar o pro-
cesso de aprendizagem da escrita, daí as maio-
res necessidades de apoio serem nesta área.

Percebemos também que algumas crianças
por mim apoiadas foram-no porque apresen-
tavam dificuldades de atenção e concentração
nos trabalhos a realizar. Também o ritmo lento
de execução não lhes permitia cumprir os
compromissos assumidos com a turma ao ní-
vel do trabalho previsto. Algumas vezes, não
se tratava de não saber realizar uma atividade
ou tarefa, mas sim da necessidade de terem a
minha ajuda e orientação para se concentra-
rem na atividade e concretizá-la com sucesso.
Daí ter sempre reservado também um tempo
para “circular” pela sala e perceber se havia al-
guma criança com estas dificuldades. 

Para que todo este trabalho fosse possível
foi necessário passar por um processo de cons-
ciencialização das dificuldades/necessidades
das crianças. Depois desta consciencialização
tornou-se evidente, para a turma, a necessi-
dade de organizar os apoios como forma de
ajudar a superar as dificuldades detetadas. 

Como refere Joaquim Liberal (2010b)

18

integra o modelo pedagógico que estamos a
construir (Niza, 2009, p. 3).

O registo dos apoios em parceria continuou
a ser feito diariamente (imagem 7). Estas parce-
rias eram constituídas entre os alunos da
turma que se disponibilizavam para ajudar os
colegas em dificuldade.

Durante a primeira parte do tempo de tra-
balho autónomo, empenhava-me no acompa-
nhamento das crianças que constavam do re-
gisto dos apoios. Na parte final deste tempo,
“circulava” pela sala para perceber se havia al-
guma necessidade de apoio pontual que ti-
vesse surgido durante o trabalho. Os restantes
elementos do grupo cumpriam o estabelecido
nas parcerias, desenvolvendo trabalho coope-
rativo com os colegas e cumprindo os com-
promissos presentes nos seus Planos Indivi-
duais de Trabalho.

“Farei com os alunos o levantamento de quem
necessita mais do meu apoio e o plano dos apoios do
professor será feito logo à 2.ª feira aquando da pla-
nificação do TEA para que os alunos que mais ne-
cessitam do meu apoio, principalmente na escrita,
possam cumprir o previsto em TEA, uma vez que te-

Imagem 7
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O facto de termos um conjunto de registos
individuais e coletivos (imagem 9), ajuda-nos a
saber, com maior rigor, onde está cada aluno
e permite-nos fazer um diagnóstico/balanço,
o mais fiel possível da situação, e organizar o
trabalho no sentido de fazer evoluir todos os
alunos. As notas de campo seguintes mostram
como passou a funcionar o trabalho dos apoios
e as parcerias: 

“Esta semana a produção de trabalho foi grande,
pela maior parte dos alunos. No fim do balanço do
trabalho previsto e realizado, foram apreciadas di-
versas situações:

– Alunos com o o Dár. e o Ce. que têm tido difi-
culdade em cumprir o previsto, esta semana cumpri-
ram e até ultrapassaram o previsto.” (notas de
campo – 21/2/2011). 

A avaliação partilhada permite-nos ter um
leque de informação que nos ajuda a clarificar
a situação de cada um, de forma a podermos

19

...[a]pós o processo de consciencialização
das dificuldades das crianças, tornou-se evi-
dente para a turma que o trabalho a ser desen-
volvido junto destes alunos teria que assumir
como objetivos primordiais a superação desses
problemas e que todas as estratégias desenvol-
vidas teriam que dar um contributo efetivo
nesse sentido. Daqui decorre a necessidade de
nos organizarmos de modo a que os professores
possam de facto realizar um trabalho de dife-
renciação das aprendizagens, planeando mo-
mentos através dos quais se possa sentar ao
lado das crianças em dificuldade de modo a
compreendê-las melhor, ajudando-as a tomar
consciência dos problemas que têm e da forma
como podem ser resolvidos (…) (p. 14).

Sendo alunos muito jovens, a forma que en-
contrei para lhes fazer perceber quais os que
estavam em dificuldade foi a análise do registo
de avaliação do número de produções realiza-
das em TEA (imagem 8).

“Na planificação do trabalho do TEA, partilhei
com os alunos as minhas preocupações em relação à
aprendizagem e ao desenvolvimento do trabalho de
algumas crianças. Pedi que dissessem quem é que
achavam que estava na situação atrás referida,
tendo verificado que as crianças tinham consciência
de quem é que estava em dificuldade e a necessitar
de mais apoio. Ficou decidido que o apoio a dar por
mim seria prioritário para esses alunos.” (Notas de
Campo – 17/01/2011).

Imagem 8

Imagem 9
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Avaliação do PIT 

A avaliação do PIT em Conselho de Coo-
peração também foi sofrendo alterações (ima-
gem 11). Por questões de horário, para melhor
rentabilizar o tempo, inicialmente a avaliação
do PIT era feita à 6.ª feira e a discussão do Diá-
rio de Turma e planificação do trabalho, na
2.ª feira seguinte. Quando os alunos começa-
ram a fazer a previsão do trabalho, a agenda
foi alterada, estando, desde dezembro, a fazer
a discussão do diário de turma à 6.ª feira. À 2.ª
feira fazemos a avaliação do PIT e a planifica-
ção do trabalho por considerarmos que a dis-
tância temporal que mediava a avaliação da
planificação do novo PIT era grande e os alu-
nos não se recordavam já dos compromissos
de trabalho assumidos na 6.ª feira anterior.
A avaliação está presente para se poder fazer
uma planificação mais adequada às necessida-
des e dificuldades levantadas. 

“Durante a avaliação do PIT é registado numa
grelha coletiva o número de trabalhos de cada ativi-
dade que os alunos realizaram durante a semana.
Falei da necessidade de investirem mais em deter-
minadas atividades e ficou assinalado a vermelho
na referida grelha as atividades que achavam que
era necessário trabalhar mais: escrita, leitura/biblio-
teca, fichas de L.P. e Fichas de matemática.” (Notas
de Campo – 22/11/2010).

A verdade é que os alunos não começaram
imediatamente a investir no que tinha sido

20

organizar o trabalho de apoio. O registo mos-
tra-nos o que atrás foi dito. 

Funcionamento do TEA

Para responder a questões relacionadas
com o funcionamento em TEA e para que este
tempo seja rentabilizado no treino de compe-
tências e Estudo Autónomo na sala de aula, foi
definido o que era necessário “Para trabalhar
bem em tempo de TEA “. O registo escrito está
na sala para lembrar os alunos dos compro-
missos assumidos (imagem 10).

Notei que da parte de alguns alunos houve
maior preocupação em cumprir o que estava
registado no guião, principalmente em relação
ao item 

“quando vamos iniciar o trabalho em TEA deve-
mos consultar o PIT para ver o que temos para fa-
zer” (Nota de campo – 24-1-2011)

Imagem 10

Imagem 11
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demos verificar através das notas de campo
(imagem 13): 

“A minha orientação foi excessiva, não foram os
alunos a decidir o que tinham de realizar. Durante
a semana fui lembrando às crianças que deviam in-
vestir nos compromissos. 

A Cat. revelou preocupação em cumprir o que
estava previsto, lembrando que se não respeitásse-
mos o plano do dia, não tinha tempo para cumprir.
A E. também trabalhou em função do que estava
previsto, mas com os restantes alunos, apesar de al-
guns terem cumprido o que previram, isso não acon-
teceu por preocupação própria, mas sim porque os
orientei constantemente e a alguns pressionei bas-
tante para que cumprissem o previsto. Ainda não se
envolveram neste compromisso.” (Notas de Campo
– 4/12/2010). 

A avaliação do PIT teve que ocupar um
maior espaço nos nossos Conselhos de Coor-
denação Educativa e o PIT foi sofrendo várias
adaptações ao longo do segundo período, de
forma a responder à evolução da turma e às
necessidades de diferenciar o trabalho. 

21

Imagem 12

combinado como prioritário, como podemos
ver nas notas de campo (imagem 12):

“Esta semana verificámos que alguns alunos
não trabalharam o necessário nas atividades assi-
naladas como prioritárias. No fim da avaliação
propus que no plano da semana seguinte, (lem-
brando o que o J.L. tinha proposto na semana an-
terior), cada um fizesse já uma planificação do tra-
balho que pretendia realizar, tendo em conta as ati-
vidades em que mais deveriam investir. Com o
trabalho previsto pode ser que invistam nas ativi-
dades onde é necessário trabalhar mais.“ (Notas de
Campo, 26/11/10).

Para que fosse possível a previsão do traba-
lho a realizar, foi necessário alterar o PIT que
passou a ter uma coluna para previsão do tra-
balho.

Mas, criar ou recriar um instrumento onde
os alunos pudessem fazer a previsão do traba-
lho não foi suficiente para trabalharem mais
nas áreas deficitárias, talvez por não se ter dis-
cutido suficientemente esta questão, como po- Imagem 13
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Foi criado um instrumento coletivo, com os
critérios constantes no PIT. O objetivo deste
instrumento coletivo foi ter o maior número
de informação disponível para todos poder-
mos refletir e perceber se estavam a trabalhar
obedecendo aos critérios que tínhamos defi-
nido, ou se teríamos que alterar mais alguma
coisa (imagem 14).

Ainda no decorrer do segundo período per-
cebemos que a auto avaliação do trabalho de-
via ser descritiva para se perceber melhor o
trabalho realizado pelos alunos, porque algu-
mas crianças começaram a manifestar preo-
cupação em explicar ao Conselho a razão do
não cumprimento, como consta das notas de
campo seguintes:

“Durante a avaliação do PIT as crianças mani-
festaram alguma preocupação por não poderem re-
gistar porque é que não cumpriram. Como também
já tinham manifestado interesse em registar as par-
cerias, propus-me apresentar na próxima semana
um novo modelo de PIT.” (Notas de Campo –
26/02/2011).

Estes dois exemplos (ver imagem 15) refle-
tem a forma como os alunos se foram apro-
priando da importância da avaliação para po-
dermos avançar na aprendizagem. Só ava-
liando é que percebemos quais as necessidades
e evolução possível. 

22
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Imagem 14

“Na semana de 24/1 a 28/1 o instrumento PIT
teve uma nova alteração, no que diz respeito ao
TEA. O registo de produção escrita foi desdobrado
em textos do quotidiano, histórias e cartas e a leitura
em leituras no cadernão, livros da biblioteca da
sala, listas de palavras.” (Notas de Campo –
30/01/2011)

A avaliação do PIT em Conselho foi evo-
luindo, passando de uma avaliação quantita-
tiva para uma avaliação segundo critérios que
fomos criando e que estavam presentes no
PIT.

“Também percebi que, mais do que avaliar o nú-
mero de trabalhos que realizaram, era importante
fazer incidir a avaliação em critérios de qualidade
que estão previstos na avaliação do PIT e registar num
mapa coletivo.” (Notas de Campo – 31/01/2011) 

Imagem 15
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Apresentação de Produções do TEA

Os momentos diários de apresentação de
produções, onde as crianças mostram os seus
produtos e se sujeitam às apreciações dos cole-
gas, são importantíssimos para analisarmos a
evolução dos alunos na tomada de consciência
dos avanços na aprendizagem, na apropriação
de conceitos e conteúdos, na construção do co-
nhecimento e também da necessidade de
maior empenhamento no trabalho que se rea-
liza:

“ Eu acho que o texto está engraçado, mas a pon-
tuação não está correta – A. 10/3/2011”; “Eu acho
que tens capacidade para fazer textos maiores. –
D.R. 11/3/2011”; “ Eu não estou a dizer que o texto
está pequeno, mas acho que faltam coisas. – E.
7/4/2011);” “Eu quero dar os parabéns ao J.L. por-
que leu com muita entoação. – A 6/4/2011)”.

A este propósito também Manuela Pestana
(2010) acrescenta:

[o]s alunos deverão conhecer os objetivos da
sua aprendizagem (o que posso aprender e para
que me servirá este conhecimento), deverão sa-
ber os caminhos que podem percorrer para al-
cançar o conhecimento (como posso fazer, to-
mada de consciência dos mesmos), deverão ter
momentos em que se sujeitam à avaliação qua-
litativa e descritiva dos percursos realizados,
com o feedback dos seus colegas e do professor,
para que desta forma possam saber se atingiram
o objetivo inicial ou não. Se não, deverão modi-
ficar estratégias, percorrer caminhos diferentes,
em parceria, para conseguir atingir, finalmente,
o seu objetivo, desenvolver o conhecimento (es-
tratégias cognitivas e metacognitivas) (p. 11).

Conclusões

Tendo sido colocadas, no início deste ar-
tigo, questões que queríamos trabalhar, cabe-
nos agora fazer uma síntese, em jeito de con-
clusão, do que pensamos ter conseguido. Não
sendo este trabalho de carater quantitativo
(não era esse o objetivo), as inferências que fa-
zemos são suportadas pelas notas de campo de

que fomos dando conta ao longo desta descri-
ção, dos registos de avaliação semanais do tra-
balho realizado em TEA e dos registos do
acompanhamento do professor. 

Através das reformulações do instrumento
PIT, que fomos fazendo principalmente no pri-
meiro período e início do segundo, das refle-
xões, em Conselho, sobre o trabalho realizado e
das áreas onde tinham que trabalhar mais, po-
demos afirmar que os alunos se foram apro-
priando do sentido regulador deste instrumento
do trabalho em TEA, passando a utilizar melhor
este tempo de trabalho, tanto ao nível do nú-
mero de produções, como da sua qualidade.

O acompanhamento a alunos, tanto por
parte do professor, como pelos alunos em par-
ceria, de uma forma organizada, partilhada,
construída, como documentamos ao longo do
trabalho, foi estruturante e determinante na
aprendizagem cooperada. Os alunos foram
progressivamente interiorizando a necessidade
de respeitar o trabalho de cada um e o trabalho
de acompanhamento do professor, não o inter-
rompendo. 

Apesar de alguns alunos continuarem a
apresentar algumas dificuldades, sabemos que
o acompanhamento a estes alunos foi funda-
mental para não desistirem, para acreditarem
que são capazes de avançar. Temos a certeza
de que, sem este acompanhamento sistemá-
tico e organizado, o percurso destas crianças
estaria comprometido. 

Ter sido clarificado, logo no início do ano,
que as atividades de expressão plástica seriam
trabalhadas noutro tempo – tempo dos proje-
tos – foi fundamental para a organização e o
desenvolvimento do trabalho em TEA e para
se poderem trabalhar as áreas mais deficitárias
e/ou as que necessitavam de maior sistemati-
zação, como sejam a escrita e a leitura. 

A avaliação do TEA, em Conselho de Coo-
peração, e a forma como esta foi evoluindo,
passando de uma avaliação quantitativa a uma
avaliação qualitativa, fazendo o levantamento,
com os alunos, de critérios de avaliação, perce-
bendo se estavam ou não a investir nas áreas
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onde apresentavam dificuldades ou se propu-
nham avançar e passar para outro patamar, fez
avançar o grupo. 

Face ao percurso realizado, concluímos que,
apesar do muito que conseguimos ao nível do
desenvolvimento da autonomia, da coopera-
ção, da aprendizagem como uma construção
social, este foi o início de uma caminhada que,
obrigatoriamente, tem de ser continuada.
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Introdução 

Este trabalho foi desenvolvido no ano letivo 
2010/2011, apoiado pelo percurso de for-

mação realizado no âmbito do Projeto de
Aprofundamento do Movimento da Escola
Moderna. 

Proponho-me apresentar o percurso reali-
zado por duas turmas do 1.º CEB, do 1.º ano de
escolaridade, de escolas diferentes, com base
na correspondência escolar. 

Começarei por fazer uma breve fundamen-
tação teórica, farei a contextualização e descri-
ção do percurso e apresentarei algumas refle-
xões sobre o processo vivenciado. 

Fundamentação Teórica

Apesar de já, há alguns anos, ter vindo a im-
plementar a correspondência entre turmas dos
alunos com quem trabalho, desta vez focalizei
a atenção nas potencialidades das atividades
coletivas que se poderão desenvolver entre tur-
mas que se correspondem.

A correspondência entre turmas é uma
componente da nossa prática, que provoca
situações de trabalho que se traduzem em
aprendizagens verdadeiramente contextuali-
zadas e, por isso, com sentido.

A implementação da correspondência tem

ocorrido, nuns anos com maior, noutros com
menor sucesso. O nível de sucesso de uma ati-
vidade de correspondência depende não só do
professor em conjunto com a turma, como
também dos correspondentes em conjunto
com o respetivo professor. Devemos, portanto,
assumir as propostas de correspondência com
a seriedade que estas merecem, sob pena das
expetativas dos alunos saírem defraudadas por
não obterem as respostas adequadas aos desa-
fios que lançaram ou, pior ainda, não obterem
qualquer resposta.

Os professores das turmas envolvidas deve-
rão considerar a correspondência como pro-
motora de aprendizagens, dando sentido a
todo o trabalho que entra neste circuito de co-
municação.

Ao estabelecer-se este circuito, os alunos
assumem uma maior responsabilização, uma
vez que os produtos culturais partilhados irão
sair do espaço da sala de aula.

Todo o trabalho realizado dentro da sala
poderá ser integrado neste circuito de comuni-
cação, de distribuição do que produzimos, de
difusão da informação – exteriorização. Uma
vez dado a conhecer à comunidade, segue-se o
momento de crítica e avaliação.

Procurando fundamentar todo o percurso
desenvolvido à luz de alguns autores que ana-
lisaram a correspondência e a construção de
circuitos de comunicação, este último como
um dos pilares onde assenta a pedagogia e
sintaxe do Movimento da Escola Moderna,

A correspondência 
como instrumento impulsionador 

de atividades cooperadas

Célia Miranda*

* 1.º Ciclo do Ensino Básico.
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fiz algumas leituras que me ajudaram a re-
fletir.

Estabelecem-se circuitos múltiplos de comu-
nicação que estimulam o desenvolvimento de
formas variadas de representação e de constru-
ção interativa de conhecimento.

Esta matriz comunicativa é radicada em cir-
cuitos de comunicação das aprendizagens e de
fruição dos produtos culturais, para que todos
possam aceder à informação de que cada um dos
outros dispõe e aos seus produtos de estudo e de
criatividade artística e intelectual.

As trocas sistemáticas concretizam a dimen-
são social das aprendizagens e o sentido solidá-
rio da construção cultural dos saberes e das
competências instrumentais que os expressam
(a escrita, o desenho, o cálculo) (MEM, sd).

A correspondência é assim assumida como
um dos circuitos de comunicação que se pode
construir no trabalho com os nossos alunos.

Paula Carrelo e Cristina Santos (1999), edu-
cadoras de infância que têm vindo a desenvol-
ver projetos de correspondência e refletido so-
bre os mesmos, dizem que é muito importante
que os educadores (ou professores) implica-
dos, como impulsionadores de todo o pro-
cesso, tenham em atenção constante dois as-
petos: a assiduidade e a provocação.

A assiduidade leva-nos para a questão do
compromisso entre as turmas que se corres-
pondem e faz com que não nos esqueçamos
que temos dois grupos de alunos na expetativa
de partilhar e receber respostas acerca dos tra-
balhos elaborados. Esta assiduidade irá depen-
der do ritmo de trabalho de cada turma. Nela,
a correspondência deve entrar para dar sentido
ao trabalho feito e não para aumentar o traba-
lho, correndo-se o risco da correspondência se
tornar um “fardo”. A correspondência deve fa-
zer parte, com a maior naturalidade possível,
do trabalho da turma, como uma mais-valia
que lhe dá sentido.

O outro aspeto importante, o da provoca-
ção, conduz-nos à manutenção do fator sur-
presa de todo este processo que motiva os alu-
nos para as atividades envolvidas na corres-

pondência e que gera trabalho na sala de aula:
situações problemáticas, projetos, textos, ex-
periências, etc.

Este estudo incidiu, como já referi anterior-
mente, no trabalho desenvolvido entre duas
turmas do 1.º ano de escolaridade. O seu obje-
tivo foi o de refletir sobre a forma como o tra-
balho intelectual é difundido através da corres-
pondência, tornando-se num momento privi-
legiado de comunicação. A correspondência
permite-nos difundir o trabalho para o sociali-
zar o que, por sua vez, levanta novas questões,
podendo dar origem a novos produtos. Desta
forma:

Na comunicação, o trabalho é posto à con-
sideração de uma determinada comunidade de
aprendizagem, sendo realizada a avaliação. Os
produtos apresentados ficam sujeitos à apre-
ciação e são potenciadores de novas aprendi-
zagens, criando-se assim o efeito de desenvol-
vimento em espiral.

Foi objetivo deste projeto de aprofunda-
mento ajudar a esclarecer algumas questões
que se colocam na implementação da corres-
pondência com os nossos alunos:

– Qual o papel dos professores na prepara-
ção da correspondência antes desta ser pro-
posta aos alunos?

– Qual o papel dos professores na manu-
tenção da motivação dos alunos para a corres-
pondência, já que esta se poderá prolongar por
todo um ano letivo, ou até mais?

– Como saber quais as atividades que de-
vem entrar neste circuito?

– De que forma a correspondência poderá
ser usada para fazer avançar, na aprendizagem,
os grupos de alunos que se correspondem?

Resposta

Pergunta
Publicar/Difundir

Comunicar resultados
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Na resposta, os correspondentes enviaram-
nos uma carta coletiva, um livro de apresenta-
ção individual com as fotografias e a primeira
proposta de trabalho: um problema de mate-
mática que eles tinham resolvido na sua sala
de aula propondo-nos que o resolvêssemos. 

Logo de início, houve necessidade de fazer
uma tabela de registo dos trabalhos que rece-
bíamos e daqueles que tínhamos para enviar.

Fazendo, hoje, uma análise da troca de tra-
balhos realizada entre as duas turmas, através
desse instrumento (Tabela 1), pode-se verificar
que ambas fizeram sempre uma carta coletiva
que introduzia todo o trabalho da correspon-
dência. Nela, os alunos cumprimentavam-se,
davam novidades acerca das suas vidas, expli-
cavam o trabalho realizado no período entre
uma carta e outra, propunham algumas tare-
fas, trocavam experiências de sala de aula e, no
final, despediam-se.

Surgem depois também trabalhos coleti-
vos: uns que estão acabados e que são parti-
lhas / ofertas de uma turma para a outra e que
passam a fazer parte dos materiais das salas de
aula de quem os recebe; outros, que implicam
trabalho de retorno e, por isso, são atividades
que se desenvolvem entre o envio e a receção
de correspondência.

A partir de fevereiro, a turma do Chegadi-
nho iniciou a correspondência individual,
numa tentativa de criação de novas situações
de escrita, uma vez que, por se tratar de tur-
mas do 1.º ano, era muito importante criar-se
contextos favoráveis à escrita.

Perante todo o trabalho que a correspon-
dência já implicava, era importante focalizar a
atenção deste estudo num ponto específico.
Tínhamos duas componentes do trabalho em
desenvolvimento: a individual e a coletiva.
Acabámos por investir mais na componente
do trabalho coletivo dada a maior exigência
que a escrita individual pressupõe. O trabalho
coletivo, com um forte investimento na “pro-
vocação” entre as turmas, era aquele que po-
deria dar mais frutos neste contexto.

Contextualização

As turmas envolvidas, eram de contextos
socioculturais muito diferentes.

A minha turma é constituída por um grupo
de alunos do meio rural do concelho do Mon-
tijo, EB1/JI do Alto Estanqueiro do Agrupa-
mento de Escolas Poeta Joaquim Serra. A ou-
tra, é formada por um grupo de alunos de
meio urbano, do concelho de Almada, EB1/JI
do Chegadinho do Agrupamento de Escolas
Francisco Simões.

A atividade da correspondência entre estes
dois grupos de alunos, começou com uma
carta da turma do Alto Estanqueiro.

Esta primeira carta foi de apresentação cole-
tiva do grupo aos seus correspondentes. Enviá-
mos-lhes logo alguns trabalhos já realizados:
um pictograma com os frutos preferidos (ima-
gem 1), uma tabela de registo com os nomes dos
alunos, datas de nascimento, moradas, etc. 

Por se tratar de uma turma de 1.º ano, sem
experiências semelhantes no contexto pré-es-
colar, os alunos perceberam que estávamos a
escrever uma carta para uma outra turma de
meninos, mas não tinham noção do trabalho
futuro em que iriam estar envolvidos e como
este iria fazer parte dos seus percursos de
aprendizagem durante todo o ano letivo.

Mas com a primeira resposta, penso que os
alunos começaram a perceber o sentido do tra-
balho.

Imagem 1
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Carta coletiva;
Tabela da turma;
Gráfico das frutas;
Autorretratos.

22/10/2010

09/11/2010 Carta coletiva;
Livro de autorretratos;
Livro dos “Cuidados a ter com a alimentação”;
Livro do reconto da história “Leónia devora os livros”;
Problema de Matemática (maçãs).

Carta coletiva;
Resolução do problema das maçãs;
Cartaz com as fotos dos alunos;
Livro feito pela turma “A menina e os tigres bebés”.

22/11/2010

06/12/2010 Carta coletiva;
Livro “Uma história de Natal” elaborado pela turma;
Pai Natal;
Uma nova pergunta para o problema das maçãs.

Carta coletiva;
Resolução do problema das maçãs (cartaz);
Desenhos dos alunos;
Texto da Lúcia para os correspondentes continuarem

a história.

14/01/2011

01/02/2011 Carta coletiva;
Cartas individuais;
Livro com o texto da Lúcia para ilustrar;
Lista de correspondência individual.

Carta coletiva;
Livro ilustrado do texto da Lúcia para os correspon-

dentes fazerem a capa;
Cartas individuais;
Problema da construção do livro do texto da Lúcia;
Problema dos livros da professora.

21/02/2011

14/03/2011 Carta coletiva;
Cartas individuais;
Livro “A raposa boa” (texto da Lúcia)
Resolução dos problemas (cartaz);
Problema dos livros da professora Dora.

Carta coletiva;
Cartas individuais;
Continuação do livro “A raposa boa”;
Resolução do problema dos livros da prof. 

Dora (cartaz).
Problema dos pacotes de leite.

04/04/2011

Data Trabalhos para enviar
Trabalhos recebidos

(da turma do Chegadinho) 

Tabela 1
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A partir deste trabalho do qual resultou um
cartaz com a resolução do problema (imagem
3), pensou-se numa nova pergunta (do mesmo
problema) para enviar aos correspondentes.

Decidimos aumentar o número de maçãs
para vinte. Resolvemos a nova questão do pro-
blema também a pares. A maioria dos alunos
resolveu-a com o mesmo raciocínio da pri-
meira questão: era apenas necessário conti-
nuar o raciocínio até às vinte maçãs.

Completámos o cartaz com mais esta reso-
lução (imagem 4) e pedimos aos corresponden-
tes que resolvessem o problema antes de ve-
rem o cartaz, para poderem fazer também um
trabalho de comparação dos resultados das
duas turmas, em termos de semelhanças e di-
ferenças.

Foi feita nova carta coletiva, onde contáva-
mos mais alguns episódios da vida da turma,
para acompanhar o cartaz do problema e
ainda um livro realizado a partir de um texto
de um dos alunos. 

Escolhi três atividades coletivas desenvolvi-
das através da correspondência entre estas
duas turmas: “Problema das maçãs”, “Pro-
blema dos livros”, “Texto da Lúcia”, por me
parecerem ser demonstrativas do que anterior-
mente foi defendido.

Problema das maçãs

Este foi o primeiro problema enviado pela
turma de Chegadinho para a turma do Alto Es-
tanqueiro:

Imagem 2

Imagem 3

Foi distribuída a proposta de trabalho aos
alunos para que a resolvessem a pares, depois
da exploração coletiva do problema. Rapida-
mente, a maioria dos alunos percebeu que ti-
nha que agrupar as maçãs duas a duas, até se
esgotarem. A maioria dos alunos desenhou
pratos com duas maçãs até esgotarem as dez
maçãs.

Os alunos puseram os seus resultados e ra-
ciocínios em coletivo, havendo diferenças ape-
nas na organização gráfica da forma como fi-
zeram os grupos de duas maçãs; os raciocínios
subjacentes eram semelhantes.

Depois desta resolução, e para fazer avan-
çar o grupo, propus que explicassem aos cor-
respondentes a forma como resolvemos o pro-
blema. Desenvolveu-se assim o primeiro
momento mais formal de exercício de comu-
nicação matemática, pois tínhamos que pôr
por escrito as conclusões e a forma como lá
chegámos.
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“O que é que acontece das dez para as vinte
maçãs? São mais quantas maçãs?

E aqui, depois de algumas respostas menos
corretas, o César respondeu: “São mais dez
maçãs!”.

“E das 20 para as 30?”
“Também são mais 10.”
Descobriu-se aqui então um padrão de cres-

cimento e, logo de seguida, fomos saber se o
mesmo se passava com o número de pratos: “O
que é que acontece dos 5 para os 10 pratos?”

Já outros alunos estavam a perceber o ra-
ciocínio em construção e o Ricardo respondeu:
“São mais 5!”.

A professora volta então a questionar a
turma: “E agora, será que voltaria a aumentar
mais 5 uma vez que também aumentámos 10
maçãs?”

Fomos então ver quanto era 10 + 5. Alguns
alunos chegaram à conclusão que eram 15.
Para se confirmar este resultado, voltámos en-
tão ao raciocínio inicial de agrupamentos de
duas maçãs até se esgotarem as 30 maçãs.

Agora tínhamos de explicar todo este racio-
cínio aos nossos correspondentes. Voltámos a
fazer um cartaz para este problema a acompa-
nhar a nova carta coletiva.

O trabalho de correspondência passou a ter
uma maior importância no trabalho geral da
turma, muitas vezes presente nos planos do
dia, quer em termos de trabalho individual,
como coletivo.

“Posso dizer que é uma atividade viva, uma vez
que alguns alunos, quando fazemos alguma tarefa
que consideram interessante, propõem que seja en-
viada para os correspondentes.” (notas de campo,
31/01/2011). 

Problema dos livros

Numa outra situação de matemática cole-
tiva na aula, a professora tomou a iniciativa de
propor à turma que o problema que estávamos
a resolver fosse enviado aos correspondentes.
Tratava-se de uma compra de livros que a pro-
fessora tinha feito para a biblioteca de sala de

10 maçãs 5 pratos

20 maçãs 10 pratos

30 maçãs ?

Entretanto, o problema das maçãs tinha-se
tornado numa atividade privilegiada na corres-
pondência entre as duas turmas.

Na resposta a esta carta, a turma de Chega-
dinho aumentou o número de maçãs para
trinta. Desta vez, para que os alunos fossem
um pouco mais além do raciocínio que já ti-
nham construído para as dez e para as vinte
maçãs, pedi-lhes que ao olharem para os nú-
meros com que estávamos a trabalhar neste
problema, observassem o que acontecia de
uns números para os outros, da seguinte
forma:

De uma questão para outra:
“De que forma é que aumentaram as maçãs?”
“De que forma é que aumentaram os pratos?”
Ou seja...

Imagem 4
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três e de seis em seis. Surgiu também uma con-
tagem de quatro em quatro que levantou algu-
mas questões na turma por não ser a forma de
contagem mais fácil devido à disposição dos li-
vros na imagem.

Quanto à segunda questão do problema,
houve uma discussão na turma sobre o que era
fazer uma “boa compra” surgindo respostas
como: “Era gastar pouco dinheiro!”; “É poupar
dinheiro!”... Aqui, o que estava em questão era
o fato da professora ter comprado um pacote
de quatro livros em promoção por 5 euros, sa-
bendo que se os tivesse comprado individual-
mente, cada um seria 2 euros. 

A professora levou os alunos a fazer os cál-
culos para que houvesse uma comparação
entre os preços dos livros comprados indivi-
dualmente (8 euros) e no pacote (5 euros), che-
gando-se à conclusão que a professora pou-
pava 3 euros se aproveitasse esta promoção.

Foi, para a turma, uma atividade importante
para se partilhar com os correspondentes.

Na resposta à carta onde enviámos este pro-
blema, os correspondentes mandaram-nos
um cartaz onde explicaram a forma como re-
solveram o problema na sua sala de aula (ima-
gem 6). Com este cartaz pudemos observar
como a outra turma deu resposta ao problema
que também nós tínhamos resolvido. Assim,
foi possível fazer comparações entre o trabalho
das duas turmas em termos de estratégias utili-
zadas, numa perspetiva de trabalho de análise
coletiva e de apropriação de conhecimento.

À semelhança do que a nossa turma já tinha
feito, também a turma dos correspondentes
teve a oportunidade de elaborar novas ques-
tões para o problema, uma vez que também a
professora deles tinha comprado livros da
mesma coleção.

A partir da compra que as duas professoras
fizeram, foram levantadas novas questões que
levaram as turmas a trabalhar em termos de
comparação de quantidades (quantos a mais,
quantos a menos, quantos livros faltam para a
coleção estar completa, ...), operações da adi-
ção, subtração e da divisão, dinheiro. 

aula, a partir da qual se conseguiu realizar tra-
balho em termos de formulação do problema,
contagens, adição e subtração (imagem 5). 

Puseram-se duas questões para esta situa-
ção problemática: “Quantos livros tem a cole-
ção?” (uma vez que toda a coleção estava dis-
posta na contracapa de cada livro); “Achas que
a professora fez uma boa compra? Porquê?”.

Na primeira questão, todos os alunos foram
levados a fazer contagens a partir da imagem
da coleção de livros. Claro que a grande maio-
ria dos alunos se limitou a fazer contagem um
a um.

Contudo, quando os resultados das conta-
gens foram postos em coletivo e a professora
questionou os alunos sobre se alguém tinha
contado os livros de outra forma que não de
um em um, alguns alunos começaram a esta-
belecer relações com experiências de conta-
gem anteriores realizadas na sala de aula. A
Diana disse, então, que fez a contagem de dois
em dois, exemplificando no quadro. A partir
daqui, surgiu também a contagem de três em

Imagem 5
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uma em cada folha, para a turma do Alto Es-
tanqueiro ilustrar, e enviou-a na carta seguinte.

Um rei e uma rainha viviam num castelo.
Um dia foram passear a cavalo no campo.
O campo era bonito, tinha flores, relva e estava

cheio de árvores.
Depois apareceu uma raposa e eles pensavam

que ela era má. Mas afinal era boa.
Fizeram-lhe festinhas e tornaram-se amigos.
De repente começou a nevar e eles entraram

para uma cabana.
A cabana tinha uma lareira onde eles se aquece-

ram.
Quando parou de nevar, o rei e a rainha regres-

saram ao castelo.
A raposa foi atrás do cavalo.

Texto da Lúcia 
melhorado pelos alunos do 1.º ano 

da escola do Chegadinho

Depois de recebido o texto trabalhado pe-
los alunos do Chegadinho, os alunos do Alto
Estanqueiro tinham de fazer a ilustração do
texto que estava dividido em nove partes.
Nesse dia, estavam vinte alunos na sala e a
turma tinha de se organizar para ilustrar as
nove folhas do livro. Daqui surgiu um pro-
blema de matemática: alguns alunos começa-
ram a dizer que podíamos fazer o trabalho a
pares, outros achavam que os grupos tinham
de ser de três meninos.

A professora propôs então à turma que re-
solvêssemos primeiro esta questão, fazendo o
desenho da organização da turma. A maioria
dos alunos começou a desenhar os vinte alu-
nos para depois os tentar agrupar, sabendo que
tinha de haver nove grupos.

A Mariana começou por agrupar os alunos
dois a dois, até os esgotar. A professora per-
guntou-lhe se tinha feito nove grupos; foi en-
tão que viu que tinha feito dez grupos. Pedi-
lhe que pensasse com o Ricardo o que fazer
com o grupo de alunos que tinha a mais. 

A Diana também pensou da mesma forma
e, quando lhe perguntei o que devia fazer com
o grupo de meninos que estava a mais, res-

Um rei e uma rainha 

viviam num castelo.

Um dia foram passear a cavalo.

Lúcia
18/11/2010

Imagem 6

Texto da Lúcia

Numa das nossas cartas, a turma achou que
seria importante enviar-se um dos textos tra-
balhados para que a turma de Chegadinho
continuasse a história desse mesmo texto. Já
tinham sido enviados trabalhos de escrita, mas
eram trabalhos acabados que apenas passaram
a fazer parte da biblioteca de sala de aula da
turma correspondente.

Escolhemos o texto sabendo que não devia
ser um relato mas sim, uma história inventada,
para que a outra turma pudesse continuar a
história.

Optou-se, então, pelo texto da Lúcia:

A turma da escola de Chegadinho fez a
continuação da história, dividiu-a por partes,
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pondeu-me: “Não fazem o desenho!” Disse-
lhe que não podia ser pois todos tinham de
participar na atividade e que pensasse melhor
como poderia resolver esta questão.

Diana: – “Fica um grupo com quatro meni-
nos.”

Era uma hipótese, mas tínhamos de ver se
havia outras sugestões.

A Mariana e o Ricardo optaram por separar
os dois meninos que estavam a mais e juntá-los
a dois grupos que ficavam com três elementos.

Entretanto, os alunos que pensavam que os
grupos tinham de ser de três elementos já ti-
nham chegado também à conclusão de que
não podia ser porque sobravam folhas do livro
para ilustrar, para além de não dar para faze-
rem todos os grupos com três.

Perante as hipóteses da Diana, da Mariana
e do Ricardo, levantou-se a discussão na turma
sobre o que seria melhor:

– Sete grupos de 2 e dois grupos de 3
– Oito grupos de 2 e um de 4.
A turma chegou à conclusão de que a pri-

meira hipótese seria a mais equilibrada.
Uma vez organizada a turma, fez-se a ilus-

tração de cada folha do livro que foi enviado
no pacote de correspondência seguinte para a
turma do Chegadinho fazer a ilustração da
capa e atribuir-lhe um título. Aproveitou-se
também o problema que surgiu com a organi-
zação da turma para os alunos do Chegadinho
resolverem (ver imagens 7, 8 e 9).

Os nossos correspondentes fizeram o que
tínhamos combinado: o título, a capa do livro
e ainda resolveram o problema do qual fize-
ram um cartaz que explicava a forma como o
tinham resolvido. A análise desse cartaz foi
um excelente momento que levou a turma a
relembrar o que tinha feito numa análise de se-
melhanças e diferenças. 

Agora, propunham-nos que continuásse-
mos a história do livro (ver imagem 10).

Este tornou-se num momento de escrita co-
letiva em que os alunos iam dando sugestões,
discutindo-se acerca das mesmas para se deci-
dir o que se escrevia e como se escrevia.

Mais uma vez, o texto foi enriquecido e o

Imagem 7

Imagem 8

resultado foi um livro com uma história escrita
pelos alunos das duas turmas. 

A turma dos nossos correspondentes rece-
beu a nova versão do livro para serem eles,
agora, a fazer o resto da ilustração e se dar por
concluída esta atividade de escrita.

Reflexões finais

Tendo sido colocadas, no início deste ar-
tigo, questões que queríamos trabalhar, cabe-
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apesar de tudo poder ser partilhado na corres-
pondência, alguns produtos tinham mais perti-
nência e eram esses que devíamos selecionar.
Durante este ano privilegiámos atividades de
caráter aberto, em que o trabalho de cada uma
das turmas envolvidas foi partilhado e foi pro-
motor de tarefas diversas, que se encadearam. 

É esta forma de fazer crescer as atividades
partilhadas em correspondência que aumenta
o grau de interesse, de envolvimento e de mo-
tivação dos alunos, devido ao contributo que
cada grupo dá ao trabalho, em benefício da
aprendizagem de todos.

Os circuitos de comunicação que assim se
constroem, promovem a partilha de obras co-
letivas que “produzem e sustentam a solida-
riedade de grupo, ajudam a criar uma comuni-
dade e criam formas participadas e negociadas
de pensar em equipa.” (Niza, 2001, p. 3).

Como professores, temos de proporcionar
aos alunos experiências que os levem a perce-
ber a importância do trabalho coletivo, traba-
lho este que não se resume a uma turma,
numa sala de aula. Dar a conhecer à comuni-
dade o que fazemos dá sentido aos produtos
do nosso trabalho e faz-nos crescer em empe-
nho, motivação e, sobretudo, aprendizagem.
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nos agora fazer uma síntese, em jeito de con-
clusão, do que pensamos ter conseguido. 

Percebemos que o papel dos professores
das turmas que se correspondem e a relação
que estes mantêm no desenvolvimento da cor-
respondência, é fundamental. Ambos devem
assumir esse compromisso de assiduidade pe-
rante o trabalho que se desenvolve com as tur-
mas. No caso desta experiência, a professora
da turma correspondente fazia parte do
mesmo grupo cooperativo, a partir do qual se
desenvolveu todo este trabalho de aprofunda-
mento. A periodicidade quinzenal com que
nos encontrávamos levou-nos a assumir o
compromisso de aí trocarmos a correspondên-
cia das nossas turmas. Foi também muito im-
portante, no seio deste grupo, refletirmos
acerca do trabalho desenvolvido com os alu-
nos e sobre as potencialidades das atividades
propostas e a forma como poderiam ser o mo-
tor de novas aprendizagens. 

Em relação às atividades partilhadas, é fun-
damental pensarmos, com os nossos alunos,
quais são aquelas que maior potencial têm para
serem enviadas. Na maior parte das vezes, os
alunos queriam enviar para os corresponden-
tes, tudo o que se produzia. O papel do profes-
sor foi o de ajudar os alunos a perceber que,

Imagem 9

Imagem 10

 REVISTA N.º 40  09/07/11  10:04  Page 34



ES
C
O

LA
 M

O
D

ER
N

A
N

º 4
0•

5ª
 s

ér
ie

•2
01

1

[…] a construção do conhecimento é uma ativi-
dade humana coletiva. O conhecimento da reali-
dade só é possível como uma função da interação en-
tre indivíduos, as suas comunidades e os contextos
materiais dessas comunidades. 

[…]
O professor precisa de acompanhar o desenvolvi-

mento da escrita dos seus alunos, de modo a estabe-
lecer objetivos e a variar as tarefas de escrita, provo-
cando a prática de diversos tipos de texto, multipli-
cando as situações e os contextos (2002, pp. 19-22).

Ivone Niza

Opresente texto pretende descrever o per-
curso que foi sendo construído pela pro-

fessora e pelos alunos, enquadrado no modelo
pedagógico do Movimento da Escola Mo-
derna, com vista ao desenvolvimento do dis-
curso escrito. Ao privilegiar a instituição de cir-
cuitos de comunicação que atribuíssem sen-
tido e autenticidade aos escritos dos alunos e à
sua produção cooperada, procurou-se acentuar
a vertente dialógica deste trabalho e a cons-
ciência de que diferentes audiências e destina-
tários implicam formatos, estratégias, recursos
específicos e diversificados. Estimular a comu-
nicação a partir da socialização do trabalho in-
telectual e progressivamente coconstruir uma
comunidade de aprendizagem foram os desa-

fios que o ensino e a aprendizagem da escrita
nos exigiram. 

Se entendermos a escrita, não somente
como um processo linguístico, com a tónica
no uso apropriado das estruturas gramaticais,
mas como um processo sociocultural, de co-
construção de sentidos, teremos de dirigir a
atenção para o contexto e processos colabora-
tivos envolvidos na produção de textos e nas
atividades de escrita. E nesta perspetiva dialó-
gica, a ênfase é colocada no modo como textos
e respetivos contextos se desenvolvem e se in-
fluenciam mutuamente, pois «a relação entre
os textos e os contextos é entendida como mais
recíproca e coprodutiva.” (Kostouli, 2005a,
p. 35)

Neste sentido, o desenvolvimento da es-
crita depende, sobretudo, dos contextos que se
constroem na sala de aula a partir da diversi-
dade de perspetivas e representações que os
alunos trazem para os momentos de interação,
de forma a que a comunidade de práticas se vá
estabelecendo e redefinindo. 

“Se as produções escritas e as interações que
delas decorrem fazem parte dos múltiplos re-
cursos que contribuem para a construção da cul-
tura da sala de aula, ao que tudo indica, apren-
der a escrever no contexto da sala de aula não
pode mais ser entendido como um processo que
implica somente o domínio das estruturas lé-
xico-gramaticais. Deverá ser antes entendido
(de acordo com Rogoff, 1990) como uma reali-
zação coletiva que envolve a «apropriação» gra-
dual pelas crianças de um determinado conjunto
de recursos semióticos dependentes do respe-

35

O desenvolvimento do 
discurso escrito

Marina Cunha*

* 3.º Ciclo do Ensino Básico.
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tivo contexto (por exemplo, géneros e padrões
interacionais) que a comunidade considera im-
portantes para fazer sentido e, de facto, mostrar
sentido.» (Kostouli, 2005b, pp. 94-95). 

A escrita no tempo compartilhado 
pela turma e no tempo do trabalho 
de projetos – circuitos de comunicação.

Uma preocupação fundamental da minha
prática pedagógica consiste na instituição de
circuitos de comunicação e que estes consti-
tuam o motor de desenvolvimento do discurso
escrito, entendendo, com esse fim, o programa
de Língua Portuguesa como um conjunto de
possibilidades para a construção de produtos
culturais, de «obras», ou seja, não perdendo de
vista as palavras de Sérgio Niza: “Cabe-nos re-
forçar, portanto, a dimensão social das produ-
ções culturais da escola num currículo cen-
trado em produtos culturais ou obras, assente
em circuitos vivos de interações sociais” (Niza,
2001, p. 4).

No entanto, a escrita que se desenvolve no
tempo dos projetos não corresponde, no início,
e sobretudo se tenho as turmas pela primeira
vez, à designação de projeto, na sua inteireza e
em tudo o que elaborar um projeto implica. 

Com isto quero dizer que, embora procure
que alguns dos «projetos» de escrita e leitura,
pelo menos os iniciais, tenham uma visibili-
dade mais imediata para que seja mais fácil
que os alunos percebam o que se pode fazer
com as palavras e com o que está expresso no
Programa, algumas propostas de trabalho vêm
do professor, subtraindo, no processo de in-
vestigação que todo o projeto pressupõe, a fase
inicial da conceção. Ora se alguma virtude terá
este esforço inicial poderá ser, como nos refere
Cassany, trazer a escrita para o tempo de sala
de aula, partilhar os processos de escrita, cola-
borar com os outros na construção de sentidos,
o que só se conseguirá se a escrita tiver inten-
cionalidade comunicativa e social autênticas.

Muitos professores acreditam que se em-
prega melhor o tempo de aula explicando regras
gramaticais e estudando o manual e que a pro-
dução escrita – para além de ser uma tarefa su-
postamente individual e silenciosa – pode reali-
zar-se em casa, como trabalhos para casa.
Assim, quase sem nos darmos conta, estigmati-
zamos a capacidade de escrever com todas as
conotações negativas – aborrecimento, obriga-
ção, solidão, carga suplementar – que têm os de-
veres. E também impedimos que os alunos pos-
sam mostrar como escrevem em aula (que pos-
sam partilhar os seus processos cognitivos de
escrita), que possam ver como escrevem os ou-
tros colegas e o próprio professor, que possam
colaborar com os colegas na elaboração do que
alguns psicólogos consideram ser uma atividade
de complexa dificuldade cognitiva. Se o impor-
tante é aprender a comunicar, a atribuir sentido
– como sugere a literatura psicopedagógica, a
linguística e inclusivamente os currículos – en-
tão deixemos os alunos escrever na sala de aula,
para que realmente pratiquem e aprendam a
fazê-lo. Não aprenderão somente a escrever,
aprenderão muito mais: a refletir, a desenvolver
ideias, a partilhar e analisar a língua. (Cassany,
sd, p. 1).

No entanto, o que se pretende salientar é que
quando os alunos escrevem textos no tempo
atribuído em sala de aula, estão enquadrados
num contexto e mesmo quando a escrita surge
em torno de alguma leitura, está integrada num
circuito que pode passar pela comunicação à
turma, pela elaboração de livros para apresentar
aos colegas da Escola, e por uma miríade de hi-
póteses que se pretende autêntica. Como de-
fende Sérgio Niza, deve-se procurar fugir dos
simulacros didáticos que, muitas vezes, são
tomados como parte da «tradição».

Assim, poderia começar por descrever esses
primeiros «projetos», de que o trabalho oficinal
é parte intrínseca. Este, segundo Ivone Niza
(2002),

requer a experimentação cooperada entre os
alunos e o professor, de um percurso que vai
desde a fala daquilo que se quer escrever à pro-
dução escrita (que pode ser a pares ou em pe-
queno grupo) até à leitura/comunicação dos tex-
tos produzidos (p. 36).

36
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Recusa-se aqui o conceito de oficina assente
no princípio do lúdico/da diversidade de pro-
postas de escrita que o professor pode mandar
fazer e que em muitos manuais aparece de-
signado como tal. Como reforça Ivone Niza
(2000), 

[…] segundo [Lucy Calkins], motivar para
escrever é muito diferente de ajudar jovens a en-
volver-se profundamente numa escrita
pessoal. E cada um de nós só se sente
tocado pela escrita quando esta se
transforma num projeto pessoal e inter-
pessoal.» (p. 37)

Muitas propostas de produção es-
crita surgem a partir da leitura de tex-
tos diversos (narrativos, poéticos, dra-
máticos, crónicas), e com o objetivo de
serem divulgados à turma ou a um de-
terminado destinatário e esse objetivo,
por ser incorporado no próprio pro-
cesso de escrita, transforma a natureza
da relação do(s) aluno(s) com o que
está(ão) a escrever. 

Por exemplo:

• Livro de contos a partir de ilustrações de
livros infantis, para apresentar a turmas
do 1.º ciclo;

• Livro de contos a partir de conto de um
autor para apresentar na Biblioteca, na Se-
mana da Leitura;

• Livro de crónicas à semelhança de… (por
exemplo, as crónicas de Ricardo Araújo
Pereira) para enviar ao escritor e convidá-
lo a vir à Escola;

• Livros elaborados à semelhança de outros
livros de autor (Ex: À semelhança de
Amados Gatos, de José Jorge Letria).

No sétimo ano, os alunos elaboraram diver-
sos textos narrativos em torno de imagens de
livros infantis, explicando por que razão as ti-
nham escolhido e em que momento da ação as
poderiam encaixar, de modo a que a sequência
narrativa se tornasse mais explícita e pudesse

37

Doc. 1 – Regulação do projeto «Livro para o 1.º Ciclo»

Doc. 2 – Página do Livro para apresentar ao 1.º Ciclo

assegurar um encadeamento lógico e mais ex-
tenso da própria história. Muitos destes aspe-
tos foram sendo observados e apreciados pela
turma com a finalidade de servir de ajuda em
situações de aperfeiçoamento ao nível da coe-
rência e da coesão do texto. O público-alvo
(alunos do 1.º ciclo a quem se destinava o livro
a construir) não se compadecia com momen-
tos de aborrecimento.
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crita pode acabar por reduzir ou obliterar o
que o aluno tem a dizer, estes supostos «mo-
delos» poderão constituir-se como um colete
de forças, um espartilho. A intenção subja-
cente é dar exemplos, fornecer informação, re-
velar e desocultar mecanismos mais comple-
xos que possam ajudar no desenvolvimento da
fala interior, ler na perspetiva de um escritor e
não tanto fazer ler para escrever melhor.

Com base nas apresentações dos seus escri-
tos à turma, os restantes grupos fizeram alguns
comentários, de acordo com os parâmetros
utilizados nos exames e que nos obrigaram a
aproximarmo-nos dessa metalinguagem a par-
tir dos exemplos dos próprios alunos (o que
significa cumprir o tema e a tipologia, consi-
derar a coerência e a coesão …). 

38

E deste esforço «de encontrar o elo mínimo
de uma coisa comum» surge:

• Livro de contos para ser apresentado a
uma turma do 1.º ciclo;

No caso dos contos para apresentar na Se-
mana da Biblioteca, começámos por ler um
conto de mistério de Edgar Allan Poe, «O esca-
ravelho de ouro», para nos apercebermos de
alguns mecanismos da construção do suspense,
tanto no início da história como no seu de-
curso, dado que precisávamos de cativar a au-
diência de 2.º ciclo, na semana da leitura, a
quem íamos apresentar textos, pretendíamos
escrever à maneira de Poe. 

Doc. 3 – Estrutura da situação inicial do conto 
de Edgar Allan Poe

Doc. 4 – Apreciação dos contos elaborados pelos alunos 
e sugestões de melhoramento

A perceção destes aspetos a priori decerto
não assegura a sua transferência para os escri-
tos dos alunos, mas num primeiro momento
serve de linhas orientadoras para a apreciação
dos textos, dispersando-nos menos na multi-
plicidade de aspetos a observar e a melhorar
aquando da comunicação dos textos à turma.
Neste caso, tentámos explorar a forma como
as situações iniciais dos textos podiam ser
apresentadas, para que os alunos dispusessem
de uma variedade de possibilidades quando
iniciassem os seus textos. Pretendia-se desven-
dar um pouco do plano/estrutura da história
lida. No entanto, e pensando nas palavras de
Sérgio Niza, para quem um plano prévio da es-

Desta apreciação concluiu-se que os finais
da grande maioria dos textos não reforçam
nem as expectativas iniciais, nem o suspense
que, mais nuns textos do que em outros, ti-
nham conseguido manter. A aula de aperfei-
çoamento em coletivo incidiu precisamente na
reflexão sobre diversas formas de «resolver o
problema» do desfecho num texto narrativo,
sem, no entanto, ter a pretensão de que com
essa reflexão e com um texto o problema fi-
casse resolvido e a partir desse momento, em
outros textos narrativos, esse aspeto fosse
«aprendido/apreendido»
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natários que nos obrigassem a incorporar a
ideia de leitor e que os levassem a participar
em momentos de interação construtores de
sentidos. “[…] o sentido não é intrínseco a ne-

39

Doc. 5 – Aperfeiçoamento, em coletivo, do conto 
à maneira de…

Doc. 6 – Regulação do projecto «Crónicas e cronistas» /
/ Exemplo da capa e de um texto do produto 

Com a elaboração do livro de crónicas à
maneira do livro de crónicas de Ricardo Araújo
Pereira, a preocupação não recaiu tanto no que
são as pretensas características de uma crónica
(tipo de texto que viaja pelas fronteiras do
texto poético, do texto narrativo, do informa-
tivo – vejam-se as crónicas de Lobo Antunes),
mas na intencionalidade comunicativa e nos
diversos mecanismos utilizados para conse-
guir a ironia, a crítica. Não era tarefa fácil, mas
houve alunos que se foram aproximando ora
pela forma, ora pelo tom discursivo, ora pelo
vocabulário. A primeira etapa passou pela es-
colha e delimitação dos assuntos a criticar,
pois o enfoque dado a um assunto mais geral
permitiria descobrir as suas particularidades e
fugir do modo mais estereotipado como esse
assunto viria a ser abordado. E, depois dos di-
versos textos apresentados à turma, estes re-
sultaram num livro para oferecer ao escritor,
acompanhado de uma carta, que servissem de
argumento para a sua vinda à escola.

Mas outros desafios foram propostos e
aceites pelos alunos, para que se encontrassem
contextos significativos de produção e desti-

“Fazer radicar a produção escrita na dinâ-
mica discursiva da comunicação faz com que
aquela se organize mais como um desenvolvi-
mento do que como uma aprendizagem.”
(Niza, 2000, p. 35).
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mento de alguns aspetos da construção de um
texto informativo, chegou-se à constituição de
um guião de escrita para futuros textos da
mesma natureza. Procura-se que a reflexão so-
bre a língua radique na produção dos alunos e
que esta se desenvolva na interação que se es-
tabelece com os discursos, as vozes, as perspe-
tivas dos outros.

40

nhum texto em particular; antes resulta das re-
lações que mutuamente se vão constituindo
entre os textos e as camadas de contextos nas
quais os textos estão integrados.” (Kostouli,
2005b, p. 4) 

Ainda como desafio, os alunos: 
– Escreveram textos de opinião sobre livros,

filmes, discos e jogos, crónicas, notícias de
acontecimentos em que se envolveram (Parti-
cipação na Maratona de Poesia de Sintra; En-
cenação de uma peça de teatro no âmbito da
disciplina de Inglês), para o Jornal da Escola;

– Escreveram para participarem em ativida-
des solicitadas por revistas (Exemplo: Visão Jú-
nior «E se de repente…»; «Os meus livros pre-
feridos»

Doc 7. Notícias elaboradas pelos alunos, apresentadas 
no jornal da Escola

Doc. 8 – Aperfeiçoamento, em coletivo, dos textos para 
o jornal, com utilização de guião de aperfeiçoamento

Relativamente a estes dois textos, a sua ela-
boração decorreu do aperfeiçoamento em co-
letivo de escritos elaborados individualmente
e a pares. Posteriormente e após o levanta-

Também em torno de algumas leituras inte-
grais, os alunos produziram diversos textos
que assentaram em momentos prévios de es-
crita. No âmbito do conto de Manuel da Fon-
seca, «Aldeia Nova» e antes da sua leitura, os
alunos escreveram sobre uma figura impor-
tante nas suas vidas, real ou imaginária, re-
cente ou do passado. Estes breves escritos fo-
ram partilhados, oralmente, pela turma, de
modo a imprimir-se uma maior autenticidade
à proposta de escrita que se poderia tornar de-
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muito diversos na sua interação com o texto
de autor. Se alguns alunos houve que a ele se
ancoraram, outros só se apoiaram nele para
descobrirem uma escrita verdadeiramente pes-
soal.

41

masiado artificial por decorrer da leitura de um
texto e autor. No entanto, essas produções,
para além de constituírem o exemplo de uma
das formas que os próprios escritores utilizam
para desencadear a escrita (tomada de notas,
recurso a situações do passado), poderiam vir
a servir de matéria para os textos dos alunos,
conduzindo a uma maior aproximação ao uni-
verso do conto do autor.

Doc. 9 – Texto elaborado pelo aluno, antes da leitura 
do conto e Manuel da Fonseca

Doc. 10 – Planificação do texto

Depois de efetuarem a leitura do conto,
procedeu-se à exploração/discussão em torno
do texto, centrando-se a observação na sua es-
trutura, na forma como a alternância temporal
serviu a(s) intencionalidade(s) do autor. Esta
discussão que teve como base um quadro que
os alunos preencheram com alguma informa-
ção e que serviria como «plano» do texto à ma-
neira de…, uma vez que se tentaria que o que
os alunos tivessem para dizer se pudesse com-
plexificar através da experimentação de uma
sequência temporal menos linear. Durante
este processo, os alunos tiveram oportunidade
de apresentar, de forma breve, algumas das
ideias que registaram e que orientariam o seu
escrito, trocando impressões com os colegas
que se pronunciaram sobre algumas das op-
ções tomadas. Os textos que surgiram foram

Por exemplo, no caso do texto do Gonçalo,
na interação com o professor e durante a es-
crita do texto, foram efetuadas algumas modi-
ficações ao nível da construção frásica e da
concordância verbal. Já em interação com a
turma, após a apresentação do texto, regista-
ram-se os comentários e sugestões para o seu
aperfeiçoamento do texto. A proximidade ao
conto de Manuel da Fonseca explicitou-se ao
nível da sua estrutura narrativa, da voz do nar-
rador e da sequência temporal, da construção
de uma personagem a partir de elementos des-
critivos interessantes com recurso a algumas
figuras de estilo. Sugeriu-se que se evitassem
as repetições de palavras e se suprimissem
alguns parágrafos que comprometiam a coe-
rência.

No texto da Joana encontramos um dis-
curso mais autêntico que comoveu os colegas,
não só por ter escrito sobre a figura da avó,
mas porque a ficção, suportada por diversos
mecanismos textuais da narrativa lida, lhe
emprestou uma dimensão que nos “tocou” a
todos. 
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• Escritos para enviar aos correspondentes,
em formato livro, revista, jornal de
turma…);

• Blogues para divulgar à turma, ou na pá-
gina da escola, que incluam textos de na-
tureza diversa;

• E-books;
• Revista em papel ou online;
• Exposição de textos poéticos / de antolo-

gias poéticas.

42

Apesar da tentativa de perseguir a utopia de
Barthes, a que S. Niza (2003) nos convida e in-
cita, ao dizer-nos que:

[…] a forma mais promissora para mobilizar
discursos progressivos que integrem, nessas co-
munidades, a produção de escrita, depende da
organização de sistemas autossustentados de
produção cultural. Tais sistemas, alimentados
por fluxos de comunicação interativa, serão es-
timulados pela circulação dinâmica de textos
orais e escritos e de leituras públicas ou inter-
pessoais que suscitem novos textos por influên-
cia de transformações intertextuais progressi-
vas. […] verdadeiros sistemas de «acting wri-
ting», infindáveis (p. 4)

a verdade é que o “caminho da iniciação à
cultura virtual da escrita e da produção de
obras de cultura científica ou artística requer
um trabalho de projeto” (Niza, 2005, p. 3).
Com esse objetivo, e porque só assim podere-
mos confiar verdadeiramente na capacidade
intelectual dos alunos, o tempo destinado ao
trabalho de projetos dos alunos é fundamental. 

Projetos que podem passar pela elaboração
de:

Doc. 11 – Excerto do texto da Joana

Doc. 12 – Instrumento de organização do trabalho de projeto

Com base num tempo estipulado para a
concretização dos seus projetos, os alunos pla-
nificam, a partir de uma listagem de sugestões
de produtos culturais e de tipos de texto con-
templados no Programa, o que pensam fazer,
apresentando essa organização aos colegas e
ao professor, para que se possa pensar na sua
exequibilidade, para que se possa enriquecer o
seu desenvolvimento com comentários e as-
sim assegurar alguma qualidade do produto fi-
nal e da respetiva comunicação. É igualmente
importante que toda a turma tenha conheci-
mento e se implique nas escolhas de cada
grupo. Esta fase de antecipação e de sequen-
cialização das tarefas é bastante difícil e só
com o apoio do coletivo e com a insistência na
sua prática sistemática poderemos começar,
gradualmente, a verificar que os próprios alu-
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De toda esta produção, saem textos que
servirão para aperfeiçoamento a pares, ou em
coletivo.

No decurso da sua apresentação na sala de
aula, ou à comunidade escolar, os projetos po-
derão receber apreciações, ou seja, como de-
fende Sérgio Niza, ao fazê-los passar por “es-
tes procedimentos culturais, fazê-los progre-
dir, desenvolvê-los e compreendê-los melhor
[…]” “[…]sujeita-se o trabalho à crítica para lhe
dar mais qualidade e desfazer equívocos.”

43

nos lhe atribuem validade. Sobretudo, quando,
na regulação e avaliação se compara o que re-
gistaram no seu plano e o que, de facto, con-
cretizaram, ou seja, o compromisso da escrita
pela própria escrita.

Doc. 13 – Registos de planificação do trabalho de projeto

Doc. 15 – Registo da avaliação dos trabalhos de projeto, 
após a sua comunicação à turma

Doc. 16 – Comentário dos colegas nos blogues 
decorrentes dos projetos

Doc. 14 – Aperfeiçoamento de texto a pares, com registo 
de sugestões e comentários

O momento da partilha em sala de aula, ao
tomar diversos formatos, confere sentido so-
cial ao trabalho realizado e contribui sobrema-
neira para a construção de uma comunidade
de aprendizagem.

Neste momento, julgo oportuno salientar a
importância, no trabalho de projeto, do mo-
mento de aperfeiçoamento a pares ou com o
professor em pequeno grupo, pois através
duma interação mais individualizada pode-
mos convocar procedimentos e a metalingua-
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que o professor pode fazer da leitura de alguns
poemas de alguns poetas da sua preferência.
O projeto da turma do oitavo ano sustentou-se
nessa premissa, tendo resultado uma antologia
de poemas (Algumas rosas para a Joana) e a
sua exposição, intitulada «A poesia saiu à rua»
no pátio da escola, levados que fomos pelos
percursos de Eugénio de Andrade e Sophia de
Mello Breyner, percursos que fizemos um
pouco nossos.

44

gem específicos para a resolução de problemas
que os textos podem colocar. Aproximamo-
nos mais do trabalho dos alunos e conhece-
mos as suas possibilidades e dificuldades, por-
que lhe damos tempo, nos aproximamos, con-
versamos e implicamos. Os textos partilhados
nesta fase intermédia da elaboração dos proje-
tos são talvez menos importantes do que a
«conversação» em torno deles, a negociação de
significados, o questionamento das intenções,
a manipulação da organização discursiva, o
compartilhar de perspetivas diferentes, a argu-
mentação para apoiar as afirmações. Enfim,
traz-se para o coletivo e leva-se para o pe-
queno grupo o que pode ser o trabalho de coo-
peração pela comunicação, obrigando-nos a
pensar como é que os alunos conversam
quando têm de realizar uma tarefa conjunta.

Uma perspetiva sociocultural da educação
na aula apoia o uso da atividade cooperativa,
mas também põe em relevo a necessidade de ra-
ciocinar tanto sobre os procedimentos como so-
bre os princípios que sustentam as atividades
que se espera que os alunos realizem como
parte da sua educação. Os próprios alunos têm
necessidade de aceder a esse raciocínio e tem de
ser um raciocínio convincente. […] Há boas ra-
zões para crer que frequentemente as crianças
não estão seguras, nem sabem o que se espera
que façam nem para que servem as atividades
educativas e que os professores proporcionam
aos alunos pouca informação útil a esse res-
peito. Não pode dar-se por adquirido que os
alunos já compreendem e sabem qual o melhor
caminho para a “aprendizagem em conjunto”
na sala de aula. (Mercer, 1997, p. 35).

Outra vertente primordial da escrita no
tempo de trabalho de projeto é a oportunidade
da escolha e do contacto com uma variedade
de materiais autênticos da cultura, e que po-
dem ser tão simplesmente, por exemplo, os li-
vros. No que diz respeito ao trabalho em torno
do texto poético, a necessidade de pôr os alu-
nos em contacto com estes recursos é indis-
pensável, pois permite ao aluno a descoberta
de uma miríade de possibilidades expressivas
que não poderá encontrar na seleção pessoal

Doc. 17 – Aperfeiçoamento, em coletivo, de texto de opinião

Doc. 18 – Divulgação de produtos culturais

Num primeiro momento trabalhámos as
palavras e pensámos nos modos como o fazía-
mos, partilhando essas maneiras de fazer com
a turma, apresentando os poemas e pronun-
ciámo-nos sobre eles.
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quer à inibição afásica quer à tagarelice; à eufó-
rica comunicação dos estereótipos e à especta-
cularização da vida. Mas hoje e por hoje, contra
os desastres acumulados, ensinar a ler poesia é
decisivamente também ensinar a escrever. (p. 52)
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Doc. 19 – Exemplo de escrita dos alunos sobre 
os seus processos de escrita

Depois foi a vez de trazer os livros de mui-
tos poetas, daqueles que conhecíamos e dos
que nunca tínhamos ouvido falar, daqueles
que parecia que percebíamos o sentido e de
aqueles que pareciam indecifráveis. Os alunos
escolheram os textos de que mais gostaram e
procuraram o que queriam «imitar» para pode-
rem saber o que queriam dizer – uma escrita a
pares com ecos da forma, do vocabulário, das
metáforas, dos títulos…dos textos que tínha-
mos na aula e de que despudoradamente nos
apropriámos. Resultaram escritos pessoais e
autênticos depois de um esforço continuado e
de muita produção do que chamámos textos
com características poéticas para compreender os
poemas que teimam em nos resistir como diz
Joaquim Manuel Magalhães “[…] uma rima
pobre face ao que eles [os poetas] têm para nós
ouvirmos”.

Como refere Manuel Gusmão (2002), na re-
vista «Relâmpago – A poesia no ensino»:

Ensinar a ler poesia – ir ao encontro dela, res-
ponder-lhe – é a procura de uma experiência
partilhada da linguagem onde defrontamos a
poderosa e irredutível diferença que une e difere
o oral e o escrito. Quando lemos em voz alta o
poema (e devemos fazê-lo), há coisas no escrito
que não passam. Quando lemos o escrito mudo
na página, precisamos contudo de um ouvido
treinado (por interior que ele seja). Trata-se,
para além disso, de uma experiência que resiste

Doc. 20 – Exemplos de textos dos alunos, integrados 
num trabalho de projeto

Sendo o trabalho escrito efetuado pelos
alunos resultado de um trabalho a pares, uma
vez que a interação e a partilha de processos
de escrita, de ideias, de dúvidas e esclareci-
mentos parece ajudar a combater a resistência
à escrita, ajudar a resolver problemas que sur-
jam no domínio da textualização, seja da or-
ganização das ideias, da construção frásica,
seja na seleção de vocabulário ou na correção
de algum erro ortográfico, seria interessante
procurar verificar de que forma o trabalho a
pares, para a consecução desse produto cultu-
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A escrita no Tempo de Estudo
Autónomo – mais circuitos 
de comunicação

Como Sérgio Niza esclarece no editorial da
revista Escola Moderna n.º 34, este trabalho
mais autónomo e de apoio individual aos alu-
nos em dificuldade constitui um momento
fundamental de diferenciação pedagógica e de
acompanhamento mais efetivo das aprendiza-
gens dos alunos. 

Na preparação da agenda de trabalho, no
início de cada período letivo, estabelecem-se
os tempos destinados ao trabalho em estudo
autónomo que surge após diversas experiên-
cias dos alunos na área da escrita e depois de já
terem tido conhecimento do programa através
da apresentação da lista de verificação. Assim,
quando preenchem o seu Plano Individual de
Trabalho, de forma a registarem algumas das
dificuldades que apresentam nessa competên-
cia, partem de algumas premissas que, muitas
vezes, os orientam relativamente, por exem-
plo, a determinados tipos de texto, mas de
forma demasiado geral. De facto, posicionar o
aluno relativamente ao currículo, no que diz
respeito à competência da escrita, é algo com-
plexo e que se vai construindo à medida que as
experiências neste domínio vão aumentando,
ou seja, quantos mais textos o aluno escrever,
mais se vai apercebendo, por si próprio, com
ajuda dos colegas, do professor, em confronto
com outros textos, das áreas em que vai sendo
necessário trabalhar para que os seus textos
ganhem em significação, em coerência e se
“aprenda a escrever e a aprender sobre o que
se escreve”. (Niza, 2000, p. 33).

Nenhuma listagem dos elementos que cons-
tituem o ofício da escrita poderia alguma vez
ser considerada completa – é uma competência
demasiado contingente, diversa, complexa e in-
trincada. Poderá ser somente uma lista de alguns
elementos e não os elementos envolvidos na
aprendizagem da escrita (Bomer, 2005, p. 203).

Uma das potencialidades dessa lista de ve-
rificação, não podendo, nem sequer preten-
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ral, assegura ou pode assegurar uma melhoria
na qualidade dos escritos. O que se passa no
interior de alguns grupos quando temos um
texto interessante que surge com o nome de
dois alunos, mas é nitidamente a voz de um
só? Que aprendizagens foram conseguidas
pelo aluno que se limitou a ir acompanhando
a ditadura do pensamento do colega? Tentar
compreender esses processos dialógicos é
também ler alguns escritos dos alunos sobre
as suas representações do trabalho com o
outro:

Doc. 21 – Reflexões dos alunos sobre a escrita a pares

 REVISTA N.º 40  09/07/11  10:04  Page 46



Esta diversidade de recursos é importante e
muitos alunos encontram nela resposta à an-
siedade inicial: «sobre o que é que vou escre-
ver». Se o texto for escrito a pares, poderá
acontecer uma discussão sobre o que escolher
e porquê, o que, no fundo, corresponderá a
uma antecipação do próprio texto. No en-
tanto, muitas vezes acontece que alguns alu-
nos, depois de folhearem o dossier de escrita,
alegam que nenhuma proposta lhes agrada.
De facto, escrever não consiste somente ou se-
quer em responder/resolver propostas. Um
dos aspetos fundamentais do processo de es-
crita, associado à própria noção de autoria e
apropriação, tem a ver com a descoberta do
que se quer dizer, sobre o que se quer escrever,
para que o ato da própria comunicação possa
perder algum do artificialismo didático que ro-
deia a escrita na escola. Como referem Zemel-
man e Daniels (1988): 

Afinal, na aprendizagem da escrita, os alu-
nos são convidados – obrigados, de facto, – a
atribuir sentido ao mundo, a ponderar ideias, a
explorar valores, para encontrar as suas próprias
ligações, para inventar vozes, estilos, personas
numa página – e depois testar tudo, comuni-
cando com os outros ao partilhar os escritos e
trocar impressões (p. 3).

Poder conhecer os alunos enquanto escrito-
res e as respetivas representações sobre a es-
crita poderá constituir um primeiro momento
em que as subsequentes experiências em torno
da escrita se poderão apoiar. Neste sentido,
podemos solicitar e reunir o conjunto de su-
gestões de escrita que os alunos gostariam de
concretizar ao longo do ano (temas, títulos, ti-
pos de texto), levando os alunos a participar na
constituição dos próprios recursos. Ou seja, já
não se trata somente das propostas do profes-
sor, mas contemplam-se as ideias dos alunos
na busca de uma maior autenticidade do tra-
balho em torno do desenvolvimento da com-
petência da escrita. Nancie Atwell designa esta
apresentação inicial das esferas de interesse de
cada aluno na sala de aula e do próprio profes-
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dendo ser exaustiva, será insistir no caráter ofi-
cinal da natureza da escrita, na insistência no
vocábulo «craft». Ora, no tempo de estudo au-
tónomo, mais uma vez, a pares, ou individual-
mente, apoiados pelo professor ou por algum
colega, os alunos registam no seu PIT os textos
que gostariam de realizar para treinarem al-
gum tipo de texto, para estudarem ou pesqui-
sarem algum assunto, explorarem alguma te-
mática. No âmbito do desenvolvimento do
discurso escrito constituem-se alguns ficheiros
com diversas sugestões e que funcionam como
eventuais desencadeadores de escrita e que
podem incluir:

• Uma lista de títulos (a completar com ou-
tros títulos inventados pelos alunos);

• Um conjunto de imagens (fotografias,
pinturas);

• Sugestões de escrita a partir de uma ideia
base associada à ação;

• Propostas de inícios de textos;
• Propostas para textos de opinião;
• Sugestões de temas;
• Sugestões de tipos de texto;

Muitas das sugestões aparecem descritas
no próprio programa, na área dos «processos
de operacionalização», sendo igualmente dis-
ponibilizados aos alunos através do «Dossier de
escrita».

Doc. 22 – Excerto da listagem de propostas 
no «Dossier de Escrita»
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narrativa dos próprios textos que gostaria de
escrever sobre a qual podia assentar a intera-
ção com outro colega. 
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Doc. 23 – Excerto da listagem de propostas dos alunos 
no «Dossier de Escrita»

Doc. 24 – Sugestões de escrita de um aluno

sor de «territórios de escrita». Poder explorá-
los permite gerar outras ideias, estabelecer
uma espécie de autorretrato do escritor e aju-
dar na construção de uma comunidade de
aprendizagem, ao encontrarem-se possibilida-
des de conhecer o outro com quem e para
quem poderemos escrever quando trabalha-
mos a pares ou apresentamos um texto. 

“A lista de territórios representa o meu
autorretrato como escritora.” (Atwel, 1998,
p. 120).

Obviamente, numa primeira fase e para al-
guns alunos, esta listagem pouco significado
terá se não constituir um ponto de partida para
a construção de mais fala e de mais escrita em
torno de todas as ideias que se foram regis-
tando. Por exemplo, no decurso do estudo au-
tónomo, num apoio mais individualizado,
pode-se conversar com o aluno sobre algumas
das suas opções, apresentar textos semelhan-
tes, de autor ou escritos por outros alunos,
orientar na exploração de alguma temática,
tornando-a mais específica.

E se teremos de fazer esse trabalho mais ex-
ploratório com alguns alunos, outros há que
nos adiantam a tarefa. Aquando da apresenta-
ção das propostas, a Catarina foi mais longe e
acabou por registar uma espécie de sequência

Encontrar sentido(s) para a escrita que se
vai desenvolvendo no tempo de estudo autó-
nomo, mesmo que seja para resolver algumas
das dificuldades apresentadas pelos alunos
nesse domínio, não se reduz a uma mero exer-
cício e não acontece somente porque a escrita
também parte de sugestões mais pessoais.
Acontece também porque a produção escrita
encontra um motor para o seu desenvolvi-
mento na possibilidade de divulgação (leitura
em sala de aula, jornal da escola, blogues) e na
possibilidade de alguns desses textos serem
utilizados em trabalho de projeto. Por exem-
plo, o texto da Laura que, tendo sido escrito e
aperfeiçoado em Estudo Autónomo, foi utili-
zado e desenvolvido pelo seu grupo quando
decidiram escrever um conto e construir um li-
vro, intitulado Adoptada.
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seja registado, pelo aluno, no seu Plano Indivi-
dual de Trabalho, para que tenha consciência
do que realizou, tanto em relação às suas difi-
culdades, como em relação ao que se propôs
efetuar, e que deverá ser consentâneo com o
cumprimento do Programa da disciplina. 

Para além da perceção dos escritos efetua-
dos e da sua variedade pelo próprio aluno, esta
profusão de textos tem de fazer sentido, tam-
bém, para a turma. Por isso, com esse objetivo
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Doc. 25 – Texto produzido em Estudo Autónomo 

Doc. 26 – Organização e tratamento de informação para
elaboração de texto informativo, no âmbito de um projeto

Para além dos aspetos referidos, relativa-
mente, ao tempo da escrita em Estudo Autó-
nomo, este momento é também fundamental
para um acompanhamento mais individua-
lizado do percurso, tanto ao nível da textuali-
zação, como do aperfeiçoamento de texto.
O Nuno, depois de determinar que gostaria
de elaborar um texto informativo sobre o des-
porto que pratica – pólo aquático –, escreveu
uma versão inicial que foi sujeita a diversas al-
terações, uma vez que, ao ler o texto ao pro-
fessor, num momento de aperfeiçoamento,
nos apercebemos de que haveria que organi-
zar melhor a informação e utilizar alguns re-
cursos linguísticos que levassem o leitor a in-
teressar-se pela modalidade, como era inten-
ção do aluno. Para esse efeito, sugeriu-se que
fizesse o levantamento de algumas questões a
que responderia com os seus conhecimentos e
experiência que dispunha sobre o assunto,
bem como com a pesquisa que entretanto po-
deria fazer para completar o texto e torná-lo
mais extenso. Estratégia que se revelou impor-
tante e adequada à situação, uma vez que o
mesmo texto acabaria, igualmente e depois de
ter sido posto à consideração do grupo, em tra-
balho de projeto, por fazer parte do conjunto
de escritos no blogue entretanto elaborado.

Não sendo a regulação uma tarefa fácil,
torna-se fundamental que o trabalho efetuado

Doc. 27 – Excerto do Plano Individual de Trabalho 
(Estudo Autónomo)
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ção de uma identidade, de uma comunidade.
(A agenda de trabalho; o Plano Individual de
trabalho; a lista de verificação; as apreciações
escritas das comunicações, do trabalho autó-
nomo…)

De certa maneira, estamos a dar-lhes uma
forma, e a forma que lhes damos é determinada
pelos instrumentos que usamos no nosso «ofí-
cio» – não tanto as palavras que dizemos ou
mesmo o currículo que planeamos, mas antes o
contexto/ambiente que criamos nas nossas sa-
las de aula. Construímos o contexto pela nossa
presença e trabalho que desenvolvemos e, por
isso, na linguagem da nossa prática pedagógica,
escrevemos as nossas expectativas para os nos-
sos alunos (Bomer, 1995, p. 204).

Para concluir, embora, com este texto, se
pretendesse dar uma visão global do desenvol-
vimento do discurso escrito, muito haverá a
fazer, sobretudo, na articulação entre o traba-
lho desenvolvido no tempo compartilhado
pela turma e no tempo de projetos e entre o
tempo de Estudo Autónomo. Neste sentido,
será importante pensar no tipo de acompanha-
mento que poderá ser feito pelo professor e
pelos colegas com vista a um maior apoio dos
alunos, ajudando-os a refletir sobre a constru-
ção dos textos, no momento do aperfeiçoa-
mento. 

Ainda neste âmbito, gostaria, igualmente,
de aprofundar o trabalho em torno da utiliza-
ção da lista de verificação na regulação das
aprendizagens em Conselho de Cooperação,
de modo a posicionar os alunos, de forma mais
clara, em relação à apropriação do currículo
para que este possa, de facto, estar sempre
subjacente (implícita e explicitamente) na
construção da comunidade de aprendizagem e
na orientação das suas práticas.
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e para facilitar a avaliação das aprendizagens,
aquando do Conselho de Cooperação, o tra-
balho realizado é igualmente registado em co-
letivo, para que todos se impliquem no per-
curso de aprendizagem de cada um.

Doc. 28 – Excerto do Registo Coletivo (Estudo Autónomo)

O tempo de estudo autónomo constitui,
assim, mais um momento em que a escrita se
multiplica em quantidade e diversidade, pro-
vando que os alunos têm muito para dizer e
querem dizê-lo, além de contribuir para ficar-
mos com muito material para aperfeiçoar, par-
tilhar, divulgar.

Em jeito de conclusão

Com a profusão de escritos e a multiplici-
dade de vozes, torna-se imprescindível refor-
çar o papel do Conselho de Cooperação na
regulação dos nossos percursos de aprendiza-
gem, para que não se tornem numa «navega-
ção à vista», ou seja, que a explicitação do
mapa mental interiorizado dê sentido ao que
estamos a fazer (nas palavras de Sérgio Niza).
E os registos ajudam-nos a perceber os contex-
tos de escrita que foram sendo coconstruídos,
devolvem-nos uma imagem (mais ou menos
completa, consoante a forma e o tempo que
dedicamos a observar o que regulamos) do que
fazemos e que nos pode orientar na constru-
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Doc. 29 – Instrumentos de regulação
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“Há uma grande oscilação entre o caos e a
normalidade. Como se alguma coisa estranha

invadisse as crianças. Será mudança?”1

Introdução: uma formação em contexto
e contexto de uma formação

Desde 2008 integro a equipa de educação 
do programa de intervenção comunitária

em contexto urbano K’CIDADE. Uma das es-
tratégias escolhidas para aproximar a escola da
restante comunidade educativa consistiu em
supervisionar o trabalho de pequenas equipas
de professores de Atividades de Enriqueci-
mento Curricular (AEC). 

A intervenção num grupo cada vez mais
alargado de agrupamentos de escolas, impunha
uma pausa para reflexão. Parecia-me necessário
perceber melhor, se e como, o ganho de capaci-
dade procedimental e reflexiva de um grupo de
professores de atividades de enriquecimento
curricular (AEC) faz evoluir a sua própria con-
ceção de projeto e, consequentemente, como
acompanha os projetos de trabalho desenvolvi-
dos com os seus alunos, dando-lhes eventual-
mente mais relevância social. 

Um dos grupos cooperativos do Núcleo Re-
gional de Lisboa do Movimento da Escola Mo-
derna, no qual me inseri, ajudou-me nessa re-
flexão.

Desenvolvo, nas páginas que se seguem,
fruto das discussões em grupo a partir dos es-
boços de escrita que deram origem a este
texto, a descrição refletida de um desses per-
cursos de uma equipa de professores.

Neste primeiro ponto situo o contexto em
que ocorre a formação e descrevo a escolha
dos instrumentos que utilizámos para acom-
panhar os professores AEC com o objetivo de
mediar o processo reflexivo que pretendíamos
provocar, destacando os diários de bordo pro-
fissionais e a forma como os utilizámos. 

Exemplifico este mesmo processo em “Tra-
balhar na Alta de Lisboa”, baseando-me nos tex-
tos produzidos por uma das dez equipas
apoiadas. A escolha desta equipa justificou-se
por dois motivos: por um lado, a equipa en-
controu uma escola com uma situação de par-
tida particularmente difícil e desenvolveu, ao
longo do tempo, um trabalho que para as
crianças ganhou sentido e se tornou sustentá-
vel; por outro lado, sempre colaborou eficaz-
mente com a equipa de supervisão, pelo que
dispomos de muita informação. 

Num terceiro ponto “Conclusões” faço algu-
mas considerações em torno da conceção do
trabalho em projetos por parte dos professores
acompanhados e do trabalho que mostraram
ter desenvolvido com os seus alunos.

Contexto de uma formação

O K’CIDADE – programa de Desenvolvi-
mento Comunitário Urbano – intervém em

Refletir em torno de uma ação 
de supervisão pedagógica

Pascal Paulus*

* Formação.
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comunidades urbanas excluídas com vista à
melhoria da sua qualidade de vida. Nos docu-
mentos que o programa apresenta, eviden-
ciam-se três eixos de intervenção: um, de ci-
dadania e coesão social, centrado no fortale-
cimento de redes comunitárias solidárias,
possibilitando a ação coletiva; outro, de desen-
volvimento económico, centrado na economia
local; e outro, de educação, centrado no au-
mento da qualificação das respostas educativas
na zona de intervenção.

A equipa de educação do K’CIDADE fixou,
a partir deste plano geral, os seus objetivos em
torno de três ideias, inscritas e trabalhadas a
partir de um conjunto de intervenções que
mantêm características de programas de inves-
tigação-ação. Estas ideias são: (1) incidência no
trabalho com as comunidades a quem se dirige
o programa, com destaque para os contextos
formais de escola, associação, coletividade, e
outras estruturas constituídas, (2) sendo as
crianças, os jovens e as populações aprenden-
tes em geral os beneficiários indiretos da nossa
ação. (3) Esperamos assim recolher, organizar e
divulgar aspetos do trabalho que permitem
perceber o insucesso da escola nos espaços
onde intervimos com as populações. 

Constatando, mais uma vez que, em muitas
situações, a escola, mais do que permitir a
aprendizagem, a dificulta, começámos por de-
senvolver dois dispositivos peri-escolares que
pareciam facilitar o desenvolvimento das com-
petências necessárias, por parte de crianças e
professores, que os pudessem levar a uma si-
tuação de aprendizagem mútua e mediada.
Um deles foi a implementação de Atividades
de Enriquecimento Curricular.

Assim, nos últimos três anos, parte do
nosso trabalho consistiu em acompanhar e su-
pervisionar equipas de professores de AEC na
implementação desses projetos de trabalho,
através dos quais procuravam ajudar as crian-
ças para se tornarem capazes de intervir social-
mente e, quando possível, os pais. Aqui, o
nosso papel era, e ainda é, acompanhar estas
equipas procurando uma abordagem isomór-

fica à que sugerimos que os professores reali-
zassem no seu trabalho com as crianças.

As AEC, organizadas em ateliês, passaram
gradualmente a sustentar projetos de crianças e
de professores. Esta organização é, atual-
mente, bem acolhida pelas comunidades (in-
cluindo por quem trabalha na escola). 

Procurou-se que estes projetos de trabalho
fossem inscritos numa proposta consistente e
mais lata, porque:

um projeto pedagógico ou nos reconcilia
com a escola, com a vida, com o estudo e com
os outros ou não vale a pena. As escolas e as tur-
mas têm que se defender de uma inflação de
pseudo–projetos que reduzem os sujeitos a exe-
cutores de atividades com uma lógica exterior
e oportunidade deslocada (Peças, 1999, p. 57).

Foram reconhecidos como bem sucedidos
os projetos que envolveram a comunidade
tanto na sua planificação, como na sua execu-
ção. Exemplo disso são a “Feira do mundo” e a
“Feira dos valores”, organizadas por crianças,
pais e professores, em Monte Abraão, mas
também os projetos que tinham como objetivo
fixar as memórias da antiga Musgueira e
Ameixoeira, agora transformados em “Alta de
Lisboa”, onde bairros de venda livre e de ren-
dimento social viviam uns ao lado dos outros,
muitas vezes sem interação. Obviamente, es-
tes projetos ocorreram por natureza fora do
tempo letivo, situando-se assim na franja da
atividade pedagógica da escola. Ocasional-
mente pode haver alguma interligação entre o
espaço de educação escolar formal e o espaço
informal que deveria ser também de lazer. 

Uma formação em contexto –
instrumentos para o trabalho
em projeto

No nosso trabalho com as equipas, pude-
mos verificar algumas ideias formuladas por
Wellington e Austin (1996, p. 307) condensa-
das e traduzidas por estas palavras: 
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... acreditamos que uma linha de pensa-
mento surge como fundamental para a com-
preensão da importância da prática reflexiva na
formação docente. As pessoas tendem a pensar
e escrever sobre as coisas que percebem como
praxis. [...] Adicionalmente, sustentamos que o
que os educadores percebem como prática de-
pende em grande medida das suas crenças fun-
damentais sobre a educação.

Para entender como mediar a reflexão e a
consequente aprendizagem de um grupo de
professores, foi útil a referência de Van Manen,
aos mesmos autores, constatando três conce-
ções básicas de ciências sociais, que estão sub-
jacentes às noções de prática:

(1) A tradição empírico-analítica da ciência
social (cs) enfatiza metodologias logico-positi-
vista. As suas perguntas centram-se em ques-
tões relacionadas com as técnicas de controle, e
com critérios de eficiência e eficácia para meios
e fins. (2) A tradição hermenêutica-fenomeló-
gica da ciência social, enfatiza metodologias
qualitativas. O enfoque afasta-se de questões re-
lacionadas com a eficiência e avança para aque-
les que lidam com a compreensão de validade, e
comunicação. (3) A tradição crítico-dialética da
ciência social, enfatizando metodologias que
política e historicamente defendem uma práxis
de libertação. Perguntas focam fins educacionais
com valores de autodeterminação, de [perceção
da] comunidade, baseadas na igualdade, na jus-
tiça e na liberdade (Wellington & Austin, 1996,
p. 308).

Estas três noções de prática por sua vez, su-
gerem três modos de reflexão:

(1) um modo técnico, no qual a reflexão serve
para um controlo direto da prática; (2) um modo
deliberativo usando a reflexão para informar a
prática; (3) um modo dialético utilizando a refle-
xão para transformar a prática. (Grimett et al.
1990, cit. Wellington & Austin, 1996, p. 308)

Para tornar possível a explicitação do traba-
lho prático, em contexto escolar, prática que
deveria permitir estabelecer a relação com a
comunidade, sugeriu-se o recurso a três instru-
mentos de trabalho, adaptados para o efeito

pela equipa que supervisiona: uma modalidade
de escrita em diários de bordo profissionais,
uma plataforma Moodle fortemente interativa
e momentos presenciais de formação acompa-
nhando os professores num processo isomór-
fico ao que propomos que seja o seu trabalho
com as crianças na escola.

Diários de bordo

Nessa supervisão pedagógica, o diário de
bordo profissional tornou-se desde o início o
instrumento privilegiado. Permitiu à equipa
acompanhar cerca de cem professores a quem
foi pedida uma leitura dos próprios diários, de
quinze em quinze dias, fixando ocorrências
consideradas críticas e que nos entregavam de
mês a mês. 

Não obstante as indicações iniciais para es-
colher um momento diário de escrita não tanto
associado a uma observação constante, mas a
um registo de acontecimentos para futura in-
terpretação, muitos professores começaram a
registar mais em pormenor o decorrer dos seus
dias de trabalho.

O constante cruzamento do conjunto de lei-
turas, permitia um olhar diversificado sobre
cada uma das escolas onde interviemos, e ao
mesmo tempo dava-nos pistas para os mo-
mentos de trabalho presencial (ver infra). 

O diário de bordo desempenhava as fun-
ções de fixação de múltiplos olhares sobre o
terreno, de informador para os momentos de
formação e de partilha em grupo. Entretanto,
enquanto supervisor, eu devolvia mensal-
mente a cada equipa, a minha reflexão e as mi-
nhas notas a partir do que me era entregue, uti-
lizando para o efeito a plataforma Moodle.
Ciente de que, como refere Zabalza (1994) o
ensino é uma atividade reflexiva; a perspetiva
que os professores têm do seu trabalho auto-
-esclarece-se na sua própria verbalização (oral
e escrita) (p.10).

A proposta que fizemos abriu espaço a uma
reflexão que os professores fixavam, devol-
vendo-nos informação, fruto desta reflexão. 
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O diário de bordo permitiu a cada um ir to-
mando consciência dos dispositivos de organi-
zação do seu modo de funcionamento e ir
construindo um olhar crítico sobre a sua prá-
tica, mesmo que, como refere Zabalza, a difi-
culdade de trabalhar com diários de bordo se
prenda com o facto de não ser possível escre-
ver tudo. Em cada momento há que tomar de-
cisões sobre o que se anota ou não. E depois,
perante a quantidade de dados, há que tomar
novas decisões. A “agonia hermenêutica” (Za-
balza, 1994, p. 21) é constante, e sentimo-la,
tanto na nossa qualidade de mediadores de
aprendizagem da equipa de professores, como
a sentiram os próprios professores.

A análise, necessariamente parcial, ajudou a
perceber tendências e evoluções. No que diz
respeito ao trabalho em projeto, revelou que só
se começou a desenvolver algum trabalho
deste tipo, no ano letivo, 2009-2010, depois de
um ano de confronto com uma dura realidade
e, ao mesmo tempo, de algum tateamento,
nisso apoiado pela equipa de educação do pro-
grama K’CIDADE. 

Para facilitar a interação, sugerimos aos pro-
fessores que anotassem diariamente, e durante
não mais do que cinco minutos o que conside-
ravam significativo daquele dia, nas páginas da
esquerda de um caderno ou bloco de notas. Su-
geriu-se ainda a leitura destas notas, de quinze
em quinze dias, anotando nas páginas opostas
o que consideravam as ocorrências críticas,
acompanhado de indicações de locais de ar-
quivo de evidências.

Algumas sugestões de leitura ajudavam a
uma categorização coletiva permitindo perce-
ber tendências no grupo e nas equipas. Come-
çou-se pela desocultação da relação pedagó-
gica, procurando, no segundo ano, desocultar
as rotinas de trabalho com as crianças e com os
outros adultos que interferiam nas atividades
de enriquecimento curricular. No terceiro ano
de trabalho, analisavam os seus diários de
bordo em torno de perguntas que lhes permi-
tiam perceber melhor o tipo de relação que se

estabelecia entre adulto, criança e saber, no de-
senvolvimento das suas atividades.

Toda a reflexão escrita produzida pelo
grupo de professores de AEC sobre os seus diá-
rios, é mensalmente enviada para a equipa de
supervisão que interage a partir daí. Por um
lado são preparadas sessões de trabalho con-
junto a partir da análise desta reflexão coletiva;
por outro, faz parte do meu trabalho devolver,
também mensalmente, através da plataforma
moodle, uma reflexão e um questionamento
dirigido às equipas, baseado nas notas que nos
chegavam.

Reflexivos ou reativos?

Vê-se o professor como alguém que controla
continuamente a situação, que processa a infor-
mação sobre ela, que toma decisões sobre o que
fazer a seguir e que oriente a ação com base nes-
sas decisões e com base também na observação
dos efeitos da ação sobre os estudantes. A ques-
tão fundamental que sub-jaz a estas constata-
ções é: quanto há de reflexão e quanto há de
reação no ensino? (Clark & Yinger, citados por
Zabalza, 1994, p. 31)

Supervisão e interação 
– uma plataforma complementar

Criamos uma disciplina na plataforma
Moodle, para pôr em comum as reflexões sur-
gidas a partir dos diários de bordo e para jun-
tar as nossas, interagindo assim, continua-
mente, com todos.

A plataforma moodle, associada à supervi-
são pedagógica, permitiu registar em ata deci-
sões da reunião de fim de sessão e planificar a
seguinte. Permitiu também partilhar e refor-
mular, em conjunto, alguns instrumentos,
desde muito cedo utilizados com as crianças:
algumas grelhas de pilotagem para a execução
de um projeto de trabalho, algumas adapta-
ções ao plano individual para a organização do
tempo de atividades de cada um. O trabalho
dos últimos dois anos possibilitou aos profes-
sores envolvidos, a adoção, nas atividades
AEC, de propostas mais integradoras, como
o trabalho autónomo e o trabalho em projetos,
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adaptando e conceptualizando instrumentos
de trabalho elaborados a partir dos instrumen-
tos utilizados na classe cooperativa e que têm
as suas raízes no modelo pedagógico do Movi-
mento da Escola Moderna.

Zabalza (1994) realça um artigo de 1983 de
Shulman. 

A partir do momento em que o ensino é in-
terativo, com a conduta do professor projetada
sobre o aluno, resulta ridículo, em princípio, es-
tabelecer diretrizes de como deve ser a atuação
do professor... O ensino é o protótipo de uma
empresa ideográfica, individual, clínica. A polí-
tica educativa implica o remoto, o ‘nomotético’,
o insensível (Shulman, 1983, p. 63).

A proposta de supervisão tinha, por isso,
que ser dialogante, ela própria reflexiva e evi-
tar a todo custo imperativos normativos.

De encontros de formação 
para a formação de encontros 

A formação foi pensada como meio de in-
tervenção, foi sempre em contexto, inicial-
mente organizada em fins de semana de traba-
lho criando em cada sessão um ler, contar e
mostrar de estratégias e processos desenvolvi-
dos pelos participantes com as crianças com as
quais trabalham. As sessões tinham sempre um
plano da sessão, um momento inicial de apre-
sentação de trabalhos e de planificação, con-
templava um diário da sessão, prevendo tempo
para a sua leitura e discussão. Procurou-se, em
vários momentos, que os projetos a desenvol-
ver pelos formandos conduzissem o conteúdo
de ateliês de aperfeiçoamento de técnicas. 

Houve dois momentos marcantes. O en-
contro de abril de 2009 permitiu uma simula-
ção do trabalho em ateliês em torno de pro-
postas de projeto trazidas pelos participantes.
Tal encontro fez avançar a reflexão e a ação das
equipas de professores para o trabalho inte-
grado de atividades de enriquecimento.

Relativamente ainda à formação da Páscoa quero
realçar o facto de os formadores terem circulado pelos

grupos. Cada formador, com os seus conhecimentos e
com as suas características muito próprias, criou uma
dinâmica diferente na nossa reflexão. Estas diferentes
dinâmicas possibilitaram o avançar construtivo da re-
flexão. Penso que as apresentações / as comunicações
do grande grupo ficaram muito aquém do trabalho
desenvolvido. (DB escola n.º 77 – maio 2009)

O segundo momento importante foi aquele
em que o encontro para formação se tornou
encontro de partilha. A agenda e a discussão
começaram a depender daquilo que cada
equipa trazia. Deixava de ser o que Américo
Peças (1999, p. 58) nos lembra, evocando De-
wey: “lembrava ele que Platão definia o es-
cravo por estas palavras «aquele que executa
os projetos concebidos pelos outros». São pala-
vras de evidente oportunidade e poder forma-
tivo para nós, profissionais de educação.”

Neste encontro, em Alhandra, em dezem-
bro de 2009, as várias equipas de professores
AEC apresentaram, numa exposição, com vi-
sita guiada, os processos subjacentes aos pro-
dutos. 

Trabalhar na Alta de Lisboa

As escolas onde interviemos são todas es-
colas públicas e situam-se em zonas periféricas
da grande Lisboa. Cada uma tem característi-
cas que a faz diferente de cada uma das outras,
mesmo se em todas encontramos um grupo
populacional mais homogéneo do que a pró-
pria sociedade, devido ao facto de as escolas
serem implantadas em bairros de realoja-
mento, de renda controlada, ou em zonas onde
só dificilmente pessoas de diferentes origens se
misturam, criando situações atípicas. Uma es-
cola pública implantada num bairro com ca-
racterísticas de gueto não representa a diversi-
dade populacional da sociedade, mas uma con-
centração de um grupo específico. Na escola
relatada, nas páginas que se seguem, uma larga
maioria de crianças é de origem cigana, todas
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provenientes do grande bairro de realojamento
aí existente. 

O grupo de professores que se constituiu
como equipa para as atividades de enriqueci-
mento curricular formou-se no início do ano
letivo 2008-2009. O coordenador da equipa,
elemento chave em todo o processo, tinha co-
meçado a trabalhar um ano antes numa escola
onde o grupo de intervenção do K’CIDADE já
intervinha. 

2008-2009: A dura realidade

O primeiro período nos diários de bordo

No primeiro ano de trabalho sugeriu-se aos
professores que referissem as ocorrências críti-
cas em três momentos distintos: à porta da es-
cola, durante a atividade a seguir ao trabalho
letivo, na articulação do trabalho com os ou-
tros adultos. As perguntas de apoio para a lei-
tura do próprio diário de bordo eram: “Como
surge a relação com as crianças?”. “Como me
relaciono com os professores titulares de
turma?”; “Como me relaciono com outros
adultos que acompanham as crianças com
quem trabalho?”

As primeiras leituras dos diários de bordo e
as ocorrências críticas apontadas pelos pró-
prios professores revelam situações de traba-
lho difíceis que confirmam o que nos é rela-
tado nas reuniões semanais com os responsá-
veis de equipa e nas visitas à escola. Não é
exceção encontrar sentimentos de impotência,
seja com adultos, seja com crianças:

“Outra vez esta cena. Já não suporto esse gajo!”
(DB 05, Out 2008)

Individualmente, às vezes em confronto di-
reto, há quem tente recorrer a estratégias ime-
diatas, às vezes aconselhadas apressadamente,
durante um momento informal de conversa
com outro professor:

“É o aluno que mais me tira do sério! Ele grita,
ele bate, ele estraga o trabalho dos outros… vou ten-
tar ignorá-lo.” (DB 02, Nov 2008)

Ainda à procura de formas de se organizar
com as crianças, quem o faz sente uma grande
pressão, o que leva a intervenções das quais o
próprio duvida da sua eficácia: 

“Pela primeira vez perdi completamente a ca-
beça com estes alunos. Penso que verem-me muito
zangado surtiu algum efeito, embora pouco dura-
douro.” (DB 03, Dez 2008)

A burocracia escolar é de pouca ajuda para
solucionar, nem que seja provisoriamente, si-
tuações de crise. 

“Ele só vai à 2.ª feira às aulas de Atividades Fí-
sico-Desportivas (AFD). Isto faz com que o aluno
que era muito indisciplinado e que agredia os cole-
gas, regrida o seu comportamento nestes dias. Por
vezes acaba por desestabilizar a sessão dado que
finge não se lembrar de algumas regras para o bom
funcionamento da aula. Este aluno não pode ser ex-
cluído após as 6 faltas pois tem uma declaração que
justifica todas as faltas para além das 15 horas (in-
formação do professor titular).” (DB 02 Dez 2008)

Os primeiros meses vão também desocul-
tando uma realidade desconhecida, de alguns
professores de AEC, com pequenos gestos,
que provocam reações nem sempre esperadas. 

“O António2 ficou super contente e comovido por
lhe ter oferecido uma touca para a natação. Con-
fesso que também fiquei, com o abraço que me deu.”
(DB 04, Nov 2008)

Aprende-se gradualmente que algumas
ameaças das quais as crianças dizem ser alvo
são para levar muito a sério e que são conse-
quência de comportamentos muito agressivos
entre moradores do bairro. Não são regra, mas
quando ocorrem, provocam um desconforto
que se repercute necessariamente dentro da
sala de aula. Percebe-se claramente que algum
trabalho de proximidade, como pode ser o tra-
balho de um mediador, não é nenhum luxo.

“Com a presença do coordenador, que possibili-
tou o diálogo dentro da escola e com o auxílio do me-
diador, a situação ficou resolvida e Marco, que
estava com medo de sair da escola, acabou por ir so-
zinho para casa. Conclusão: a melhor forma de pre-
venir algum tipo de contestação ou algum comporta-
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mento mais agressivo é ir falar logo à saída com os
Encarregados de Educação dos alunos.” (DB 01,
Jan 2009)

No início, existiam quase diariamente si-
tuações potencialmente agressivas como a des-
crita no parágrafo anterior. O próprio media-
dor vê-se, nalguns momentos, colocado pe-
rante atitudes difíceis de controlar:

“O mediador foi agredido por um encarregado de
educação e por um acompanhante do mesmo. Depois
de me ter apercebido, fui falar com esse encarregado
de educação que tentou justificar o seu ato com um
acontecimento passado, pedindo-me desculpa por ter
sido à porta da escola e por ainda lá estarem presen-
tes alguns alunos.” (DB 01, Dez 2008)

Entretanto torna-se também claro que a
normalização da relação entre a escola e os fa-
miliares das crianças levará tempo. Existe uma
desconfiança mútua levando a uma difícil co-
municação, denotada em vários momentos.
Porém, existem graduais entendimentos:

“Durante a aula, uma mãe começou a falar mal
comigo afirmando que um aluno deu um murro à
filha dela. Sugeri-lhe falarmos no final da aula.
Posteriormente ficou tudo resolvido e até me pediu
desculpa por me ter falado naquele tom durante a
aula perante alunos e pais.” (DB 01 – dez 2008)

Mas se para quem se aproxima da comuni-
dade se torna mais claro que deverão existir
momentos mais informais de encontro, para
outros a ideia continua estranha:

“Fiquei muito triste na reunião com os professo-
res titulares acerca da Festa de Natal, por causa da
aversão demonstrada por parte de uma professora
para com o facto de querermos almoçar com os pais
dos alunos.” (DB 04 – dez 2008)

Pensar sobre o que se faz.

Pouco a pouco, os professores de atividades
de enriquecimento curricular falam das estra-
tégias que ensaiam. Procuram “cativar” as
crianças de várias maneiras, e encontramos:

• O professor – espetáculo: “Surpreender as
crianças funciona. Seja encarnando persona-

gens, seja apresentando materiais que lhes
despertem a curiosidade.”

• O professor – fornecedor: “ Fui alertada,
indiretamente, pelos alunos: que se lhes der-
mos material para as mãos, os alunos são bons
e criativos. É importante que a professora tam-
bém esteja nesta onda!”

• O professor – humorista: “O sentido de hu-
mor é importantíssimo nas aulas.”

• O professor temático: “Iniciei o tema da Re-
ciclagem. Parece que todos gostaram da ideia.”

Os ensaios ilustram como 

os professores ‘filtram’ as inovações através da
sua própria estrutura de conhecimentos e cren-
ças, de tal maneira que ‘reconstroem’ o sentido
da inovação à sua própria medida e desenvol-
vem-na nessa perspetiva pessoal, perspetiva
essa que se diferencia claramente daquela que
os inovadores curriculares […] tinham proposto.
(Zabalza, 1994, p. 38).

Uma leitura global dos diários dos profes-
sores desta equipa, como os de outras equipas,
informa-nos que se ganhou consciência de que
a relação adulto/criança passa pelo teor das ati-
vidades que permitem uma relação de traba-
lho. E surgem novas perguntas: o que motiva?
Investir em atividades que alguns já mostraram
querer fazer?

“O Manuel (um dos alunos mais indisciplina-
dos) adora aprender coreografias de dança, princi-
palmente Hip-Hop, demonstrando uma enorme ap-
tidão de movimentos corporais.” (DB 06, Mar
2009).

E quando se encontra algo que interessa às
crianças, surgem novos desafios que se pren-
dem com a organização das atividades: 

“Estou com dificuldades em dar resposta aos in-
teresses dos alunos do 1.º ano. Não consigo orientar
projetos individuais. Os alunos são muito pouco au-
tónomos e não consigo chegar a todos.” (DB 05, Abr
2009)
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Fim do primeiro ano

A informação devolvida pelos diários de
bordo facilitou, a quem fazia a supervisão, a
intervenção e o questionamento que devolvia
a cada equipa de professores de AEC, em cada
uma das escolas, incluindo a que nos serve de
exemplo aqui. Aproveitando a crescente von-
tade de ir ao encontro de atividades e formas
de as organizar sugeridas direta ou indireta-
mente pelas crianças, discutiam-se estratégias
de organização e o difícil equilíbrio entre o tra-
balho formal de sala de aula e a ocupação mais
lúdica.

Em junho 2009, os professores, ao fazerem
a análise dos seus diários de bordo, identifica-
ram aspetos do trabalho que facilitaram a rela-
ção pedagógica:

“O jogo dos dados (…) foi super motivante, ado-
rei ver a alegria dos alunos e vê-los empolgados e a
gritar para sair o número “X” para fazerem um
dado exercício (por exemplo, salto ao eixo).” (DB 04
– junho 2009)

Há quem não explicite claramente o que se
passa, afirma e questiona: 

“Há uma grande oscilação entre o caos e a nor-
malidade. Como se alguma coisa estranha invadisse
os alunos. Será mudança?” (DB 06 – março 2009)

Outros ganham experiência na organização
das atividades e ao reler o avanço na relação
com as crianças, rematam:

“Trabalhar sobre projeto tem sido algo de mara-
vilhoso, complexo, criativo, motivador e extraordiná-
rio: os meninos adoram.” (DB 0X – junho 2009)

Ao mesmo tempo, os momentos informais
no recreio são tempos preciosos para comple-
tar a informação, continuando a revelar aspe-
tos mais escondidas da história de vida das
crianças com quem trabalham:

“... um maior conhecimento da vida familiar de
alguns alunos, o que nalguns casos me deixou bas-
tante sensibilizado e fez com que percebesse melhor
o porquê de alguns comportamentos e atitudes desa-
dequadas. No dia 11 de março, após o toque de
saída a Sandra confessou-me que preferia ficar co-

migo na escola do que ir para casa, porque o pai lhe
batia frequentemente. Associei este “segredo” ao au-
mento de agressividade.” (DB 0X, Abr 2009)

Quando procuram introduzir instrumentos
reguladores, existem muitas dúvidas e as situa-
ções que têm a ver com a regulação de com-
portamentos, isoladas de uma regulação geral
das atividades, colocam muitas vezes questões
éticas: 

“Fiz um diário de parede com o 1.º ano. Como
“não gostaram” do barulho tentámos encontrar uma
solução, em grupo, para essa questão. Confesso que
induzi a solução porque a que apresentaram foi: fi-
car de costas virado para a parede. Não me pareceu
uma solução muito viável.” (DB 06, Abr 2009)

“Os alunos dos 1.º e 4.º anos preenchem folhas
com as preferências para os jogos da Lusofonia.
Deste modo posso ir ao encontro das suas preferên-
cias.” (DB 04, Jun 2009)

Findo este primeiro ano convidámos o
coordenador a manter-se à frente de uma
equipa de oito professores na mesma escola.
Três professores continuam desde então. Para
resolver o problema da mobilidade, caracterís-
tica deste setor, sempre que recebiam novas
pessoas na equipa, os residentes procuravam
integrá-los o mais rapidamente possível.

2009-2010: Tatear o trabalho
autónomo

No início deste ano letivo, organizaram-se
duas sessões de trabalho com o objetivo de tra-
duzir as sugestões de atividades de enriqueci-
mento curricular num programa de atividades
para comunicar aos alunos, procurando tam-
bém desenvolver alguns instrumentos que per-
mitissem guiar todos nessas atividades. Os ins-
trumentos atualmente utilizados são a folha de
planificação e execução mensal (entre sessões
de formação), uma grelha de verificação de tra-
balho realizado que envolve as crianças, um
registo de planificação cooperada entre profes-
sores e entre professores e crianças.

 REVISTA N.º 40  09/07/11  10:04  Page 59



60

ES
C
O

LA
 M

O
D

ER
N

A
N

º 4
0•

5ª
 s

ér
ie

•2
01

1

Os professores continuaram também os
seus diários de bordo enviando mensalmente
as suas reflexões sobre estes diários, o que fa-
cilitou a nossa interação. As perguntas de aná-
lise centraram-se agora sobre a relação entre as
atividades desenvolvidas e o envolvimento das
crianças na gestão delas. Ainda existe na plata-
forma moodle um feed-back nosso dirigido à
equipa.

Não é fácil encontrar o rumo, numa ativi-
dade supostamente menos formal e escolar,
quando organizada dentro da instituição es-
cola:

Após várias tentativas na utilização de vários
planos para realizar uma aula, verifiquei que em
quase todas as turmas, existe a necessidade por
parte dos alunos de receber fichas de trabalho. Deste
modo, as aulas passaram a ser consideradas como
as aulas da manhã. [...] No 2.º. Ano, esta estraté-
gia não foi aplicada devido à boa aceitação, por
parte dos alunos, das atividades mais lúdicas pro-
postas ao longo das aulas. (DB 08 – Nov 2009)

Por outro lado, consegue-se dar um caráter
mais cooperado a atividades que se inscrevem
no plano da escola e que têm uma obrigatorie-
dade da mesma ordem quase como as ativida-
des escolares de tempo curricular:

O trabalho cooperativo correu bastante bem,
visto que logo de início, todos aceitaram os grupos de
trabalho, a escolha dos modelos foi realizada com
muita coerência e especialmente a aceitação de
ideias e o auxílio entre os alunos foi muito boa.
Como prova disso (e é preciso ter em conta a sua
idade), foi a primeira turma a terminar os fatos para
o desfile. (DB 01 – dezembro 2009)

Porém, os primeiros projetos de trabalho
que os professores apresentam no quadro das
atividades de enriquecimento curricular são
clássicos planos de aula, com atividades dirigi-
das pelo adulto. Isto condicionou o primeiro
ano de formação em que foi necessário escla-
recer a diferença entre o trabalho curricular e o
trabalho de enriquecimento curricular. 

Alunos fizeram uma aula de trabalho autónomo;
em 1 minuto tinham que fazer x exercícios e de se-

guida registar a sua prestação. Alguns alunos in-
ventaram números, houve um caso que não quis fa-
zer e um colega inventou números. Alunos no final
da aula foram confrontados com resultados e, neste
último caso, o aluno foi honesto e explicou-me a si-
tuação. A outros alunos sugeri que mostrassem à
turma e a mim como faziam por exemplo tantas fle-
xões de pernas em 1 minuto. (DB 04 – novembro
2009)

Sugerimos umas visitas a estruturas de
apoio a escolas (ATL de Abóboda, centros pa-
roquiais). Observou-se e discutiu-se o trabalho
em projeto em sala de aula na Voz do Operário
da Ajuda. As características integradas que a
coordenadora do ATL de Abóboda manteve
com os professores de atividades de tempos li-
vres evidenciaram um tipo e leque de ativida-
des diversificadas com alguma escolha possí-
vel por parte das crianças. Volta-se a frisar que
não se trata de desenvolver um currículo for-
mal, escolar, mas apesar de haver alguma ino-
vação neste sentido, as propostas continuaram
a ser de aulas dirigidas a todos. 

Sobre a turma do 4.ºA, gostaria de relatar uma
iniciativa que correu muito bem: Alguns alunos dis-
seram-me que gostavam de ser professores de Edu-
cação Física “quando forem grandes”, então pensei
que (por etapas) eles próprios poderiam dinamizar e
orientar algumas das minhas aulas e para já tem
sido um sucesso (DB 01 – outubro 2009)

Regista-se ao mesmo tempo uma reflexão
constante acerca das atividades que se estão a
desenvolver. Levar as crianças a organizar as
atividades exige tempo, algo que elas próprias
percebem. O facto de estarem na própria orga-
nização de algumas atividades faz com que as
crianças pensem sobre a gestão do tempo.

Os alunos começam a ficar habituados às rotinas
dos jogos e já pensam em criar jogos novos (como ne-
gociar esta vontade se eles ainda não têm a capaci-
dade de se organizar?) Apesar de estarem melhores,
e de quererem melhorar mais, perdem-se no tempo e
não gostam mas já tomam consciência disso. (DB 01
– setembro 2009)
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Também faz refletir os adultos, não só
acerca do tempo, mas acerca do esquema de
trabalho e do apoio necessário. Transferem
formas de organização de uma turma para
outra.

Cedo verifiquei que sem um esquema de autono-
mia não conseguiria trabalhar em projeto. Segui, en-
tão, o mesmo tipo de estratégia que com as outras
turmas. (DB 01 – setembro 2009).

Uma maior eficácia na organização do es-
paço e do tempo, promovendo atividades mais
autónomos, permite um melhor acompanha-
mento de projetos sugeridos pelas crianças.
Uma das dificuldades sentidas era o facto de
avançar com trabalho em projeto, no contexto
das AEC. 

Parecia muito difícil organizar o trabalho
em projeto, em blocos de tempo curtos, com
crianças que não tinham hábitos de organiza-
ção entre elas, e nunca tinham pesquisado in-
formação. Tinha que se encontrar formas para
as poder ajudar e não criar momentos mortos.
Possibilitar atividades em trabalho autónomo
tornava-se assim necessário para conseguir de-
senvolver projetos sugeridos e desenvolvidos
pelas próprias crianças. 

Enquanto a turma trabalha autonomamente em
pequenos grupos, eu trabalho com um grupo no pro-
jeto. Estou a fazer um levantamento do que os alu-
nos sabem e do que querem saber sobre o tema que
escolheram. (DB 01 – setembro 2009)

Nas reflexões, surgem apreciações acerca
do envolvimento com os alunos. Existe um
questionamento e uma satisfação devido a este
questionamento. Como afirma Zabalza (1994,
p. 31): “[o]s pensamentos dos professores, no
que respeita à sua ação, atuam num processo
dialético e construtivista”. A construção e re-
construção da profissão vai a par e passo com
o olhar novo, com que alguns professores ana-
lisam a sua relação e interação com os alunos.
Ganham confiança numa organização em que
as crianças são ativamente envolvidas.

Neste processo eu estive completamente ao lado
dos alunos, pedindo a vez para falar e dando as mi-

nhas sugestões quando me era dada voz, pelo secre-
tário. Foi difícil manter o papel mas resultou. Foi
uma sensação muito interessante a de não ter que
gerir sozinha o grupo, a sensação do grupo se gerir
a si mesmo. (DB 06 – outubro 2009)

Os temas para os projetos escolhidos pelos alu-
nos não são os mais fáceis de trabalhar e apesar de
eles os terem escolhido por ser algo que gostam muito
nem sempre sabem o que querem fazer a seguir.
(DB 04 – outubro 2009)

Ao longo do ano os projetos de trabalho
afirmam-se e entrelaçam-se com o trabalho au-
tónomo.

Fizemos um levantamento de todos os projetos
que iremos realizar até ao final do ano, através de
algumas ideias que partiram dos alunos e concluí-
mos que apesar de não termos muito tempo, é possí-
vel finalizar todos os projetos que foram pensados –
Videoclip (todas as turmas pela Escola), Curtas-me-
tragens (uma turma), Coreografia (uma turma),
Torneio de AFD (todas as turmas) e Teatro do Corpo
Humano (uma turma). (DB 01 – abril 2009)

Os projetos acolhidos pelos professores
AEC ganham características de maior transver-
salidade ultrapassando uma única atividade ou
disciplina.

Tenho que destacar o trabalho de parceria de-
senvolvido com a equipa. Durante este mês os pro-
jetos continuaram e a interdisciplinaridade tomou
proporções até agora não conseguidas. Os projetos
que estão a ser desenvolvidos com 4.ºA e com o 3.ºB
estão a ser trabalhados também nas disciplinas de
Inglês e de AFD. Com o 1.ºA continuamos a traba-
lhar os “espetáculos musicais” e com o 2.ºA começa-
mos um novo projeto de dramatização de histórias.
(DB 06 – abril 2010)

Entretanto, a relação com o bairro e com a
comunidade continua, em muitas situações,
difícil. No fim do primeiro período consegue-
se organizar uma “festa de Natal”, que decorre
durante a manhã, na escola, assistida por um
reduzido número de pais e mães. Desencon-
tros entre famílias ou grupos de famílias po-
dem trazer dissabores que envolvem as pes-
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soas na escola, que não podem ser neutros ob-
servadores da situação.

Não tive contacto com os pais, mas houve uma
aluna minha que teve que ir escoltada para casa,
porque havia elementos da comunidade que lhe
queriam bater. Fiquei a saber que situações como
esta são usuais. (DB 09 – jan 2010)

Estas situações foram discutidas em mo-
mentos de reflexão conjunta e num dos encon-
tros entre equipas. Abrir a porta da escola ao
resto da comunidade educativa poderia repre-
sentar o alargamento do espaço cultural inter-
médio para pais, mães e familiares. Uma sim-
ples mostra de trabalhos seria um passo em
frente na pacificação entre escola e restante co-
munidade. Numa das partilhas de experiências
referiu-se uma outra atividade, num bairro vi-
zinho onde tinha sido possível criar uma ponte
entre ciganos e cabo-verdianos através de tra-
balhos de projetos desenvolvidos na escola.
Noutro bairro, mais distante, a “Feira do
mundo” já referida, também se tinha mostrado
eficaz.

A mútua confiança cresce.
Nos próximos meses contamos com a participa-

ção ativa dos pais em quase todas as turmas. (DB
06 – abril 2010)

O que se realça na escola em questão é a
crescente autonomia dos alunos: 

O dia das apresentações correu muito bem.
Houve a participação de cerca de 10 pais por turma.
Os pais gostaram do trabalho realizado e os filhos
sentiram esse trabalho reconhecido. Os alunos esta-
vam autónomos ou quase autónomos na realização
das apresentações. (DB 06 – junho 2010)

Na partilha de experiências e a discussão
que ela gera, os projetos escolhidos pelos alu-
nos começam a ser estimulados pelos profes-
sores, e à distância de alguns meses, notam-se,
nos diários de bordo, menos referências a pro-
blemas de relacionamento ou de conflito.

Apesar do cansaço do ano letivo, o diálogo com
as crianças continuava fácil. Os alunos com mais di-
ficuldades de integração na turma foram apoiados
pelos colegas. Os que nunca queriam participar

começaram a fazê-lo. Deixou de haver comporta-
mentos agressivos entre os alunos. (DB 06 – junho
2010)

Em termos gerais, as turmas pareceram mais en-
volvidas nos projetos, sentindo que a motivação dos
alunos nos últimos dias foi mais intensa. Os meni-
nos sentiram que o ano estava a terminar e pareciam
mais determinados durante as aulas. (DB 08 – ju-
nho 2010)

A própria organização de partilha é tam-
bém feita com os alunos e:

“Houve uma turma que foi apresentar o seu tra-
balho noutra escola: os alunos sentiram o seu traba-
lho profundamente reconhecido e valorizado.” DB
06 – junho 2010)

O caminho feito, ancorando o trabalho de-
senvolvido nos desejos e nas propostas dos
alunos, promove um sentimento de aprofun-
damento de relação pedagógica entre profes-
sor e alunos:

Excelente. Simplesmente fantástica. É um facto
que foi a única escola em que trabalhei dois anos se-
guidos da minha vida (em todas as outras só traba-
lhei um ano) e nenhuma recordação será melhor do
que a relação que construímos (eu e os alunos) e
aquilo que aprendi com os alunos e com as suas his-
tórias de vida. (DB 01 – junho 2010)

2010-2011: Projetos de trabalho

No terceiro ano de trabalho, em que uma
parte da equipa de professores de atividades de
enriquecimento curricular saiu da escola por
ter conseguido trabalho a tempo inteiro, os
que ficam constatam um clima diferente.

A escola está com um ambiente muito mais
calmo. Prevejo que vai ser um ano letivo mais tran-
quilo e no fim do qual vamos ter muito mais frutos do
que nos anteriores. (DB 06 – setembro 2010)

Quem já está habituado a fazer a leitura crí-
tica dos seus apontamentos aceita a sugestão
de procurar fixar aspetos que têm a ver com a
autoria dos projetos de trabalho, as iniciativas
desenvolvidas pelos alunos e por eles e o sen-
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tido das atividades desenvolvidas. Enquanto as
perguntas de análise

– “Desenvolvo que projetos com as crianças?”
– “Que envolvimento existe com os outros profes-

sores de AEC (e de turma)?”
– “Quem é o portador (quem define) do projeto?”

lhes eram de fácil utilização, os recém-che-
gados, mesmo que bem acolhidos e envolvidos
no processo de trabalho, necessitavam retomar
as primeiras perguntas de reflexão centradas
sobre a sua relação de trabalho com as crianças
e com os outros adultos, professores, pais e
técnicos.

Procedimentos

O início do terceiro ano de trabalho, ano es-
colar 2010-2011, em curso no momento em
que este texto é escrito, ganhou um contexto
de tranquilidade relacional centrado sobre as
atividades e a sua gestão. 

“Das três turmas que tenho só numa é que não
há continuidade e este facto facilita bastante o tra-
balho. Os alunos recordam-se dos métodos de tra-
balho, de rotinas realizadas ao longo do ano anterior
e este facto ajuda bastante pois, deste modo as au-
las tornam-se mais produtivas e rentáveis.” (DB 04
– setembro 2010)

Diferindo do ano letivo anterior, procurou-
-se que as atividades realizadas na escola fos-
sem apresentadas a mais pessoas e num con-
texto menos agitado do que a “festa de Natal”.
Pela primeira vez, a escola concordou com
uma proposta de atividade de fim de período
mais alargada e aberta à população, o que, se-
gundo a equipa, se deveu à maior confiança
depositada no trabalho dos professores das
AEC e ao maior envolvimento da atual coor-
denadora da escola. Os professores recordam
que anteriormente existiam apresentações de
fim de período, que se realizavam num dia, na
parte da manhã, limitando assim o público aos
próprios alunos e professores presentes na es-
cola, bem como a um grupo restrito de paren-
tes das crianças. 

Sugeriu-se uma “semana aberta”, para faci-
litar a organização e evitar confusões, em al-
ternativa a uma atividade concentrada num dia
para terminar o 1.º período.

Na última semana de aulas do 1.º Período, en-
tre Segunda e Quinta-feira, irão decorrer apresen-
tações de atividades nas diferentes turmas (na sua
própria sala com a presença dos encarregados de
educação, ocorrendo também o concurso do “gorro
mais giro da turma” [onde os alunos e os encarrega-
dos de educação são convidados para realizarem em
casa um gorro “diferente” e que o aluno terá de uti-
lizar no dia da festa da turma] e finalmente um lan-
che interativo entre professores, alunos e encarrega-
dos de educação). 

Atividades:

• Dia 13 às 14h. 
1.ºA – Irão realizar Estrelas de Natal com 
o auxílio dos pais; 
2.ºA – Atividade de Percussão;

• Dia 14 às 14h: 
3.ºA – Teatro de Fantoches; 
4.ºA – Coreografia do Justin Bieber e Enfeites
de Natal;

• Dia 15 às 14h: 
4.ºC – Canção do “Jingle Bells Rock” 
acompanhada por guitarra; 
1.ºB – Atividade de Percussão e “ABC” em
Inglês;

• Dia 16 às 14h: 
2.ºB – Teatro “A Carochinha”; 
3.ºB – Coreografias “Waka waka” e outras; 
4.ºB – Coreografia “All I want for 
Christhmas is you”;

• Dia 17 – Os alunos irão ver uma peça de 
Teatro.

(Programa Natal 2010)

Este programa, discutido, preparado e exe-
cutado pelas crianças, acompanhadas dos seus
professores de AEC, permitiu contactos mais
prolongados e mais desenvolvidos com pais e
mães. A própria organização e o envolvimento
mais ativo por parte das crianças na sua con-
dução, provocou maior adesão por parte das
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famílias para estarem presentes durante a refe-
rida “semana aberta”. Como podemos ler no
diário de bordo de um dos professores que
acompanha a escola desde 2008:

“Apesar de muitas pessoas pensarem que é um
momento meramente festivo e informal, foi ótimo ter
existido um lanche no final [das apresentações] de
cada uma das turmas, já que pudemos interagir com
os pais e alunos, analisando também as suas opi-
niões e fortalecendo as relações interpessoais.” (DB
01 – dezembro 2010)

O próprio lanche significa uma inversão das
relações. Anotámos nos comentários aos diá-
rios de bordo: 

O trabalho com pais, já existente [em outros
agrupamentos], está a ser uma conquista muito
grande [nesta escola]. As reuniões com pais e a or-
ganização da festa de Natal com alguma participa-
ção deles, é um grande passo. (Comentários aos
DB da equipa – outubro 2010)

Capacitação reflexiva

A avaliação do primeiro período e da amos-
tra durante a “semana aberta”, faz referências à
contribuição das próprias crianças: 

“Todos os alunos das turmas evidenciaram um
enorme “à vontade” na realização das atividades
nas Festas de Natal. Sinceramente era um dos meus
medos (nervos ou realizarem as atividades com al-
guma inibição), mas surpreenderam-me pela posi-
tiva.” (DB 01 – dezembro 2010)

As reflexões dos professores permitiram-
nos comentários como:

“Mais do que trabalho em cooperação com os
alunos, alguns diários de bordo referem uma estra-
tégia de autonomização de tarefas de trabalho.
Constata-se que, na maioria dos casos, esta estraté-
gia melhora a relação que as crianças estabelecem
com o saber, mas não se pode daí inferir que existe
efetivamente uma intervenção concertada no sentido
de estimular as crianças para um trabalho autónomo
e para desenvolver os seus projetos” (Comentário
aos DB da equipa – dezembro 2010)

A posterior discussão e explicitação provo-
caram olhares mais atentos sobre o trabalho
desenvolvido com e pelas crianças.

“Consegui realizar duas pequenas exposições
com os alunos. Uma das exposições foi com histórias
inventadas a partir de imagens. Estas histórias vão
ser animadas pelos alunos através de dramatiza-
ções, encadernadas e colocadas na biblioteca.” (DB
06 janeiro 2011)

Vimos com interesse as tentativas de utili-
zação do espaço-tempo para atividades que
solicitam a reflexão não só dos adultos, mas
também das crianças. Encontramos afirmações
como:

“Surgiu um grupo de alunos profundamente mo-
tivado para inventar histórias a partir do jogo “a
arca dos contos” e para dramatizar essas histórias.
Nestas histórias as personagens tratam-se mal. Fi-
zemos a banda desenhada das histórias e agora es-
tamos a transformar os comportamentos das perso-
nagens percebendo como é que estas podem resolver
os seus problemas sem se agredirem.” (DB 10 feve-
reiro 2011)

De um modo geral, o olhar sobre os alunos
e a sua intervenção na sala de aula tornou-se
mais analítico permitindo abordagens não
tanto de ensino, mas antes de mediação da re-
lação com o saber, mesmo por quem se juntou
há pouco tempo à equipa e constata:

“Observei que por meio da pesquisa em jornais,
revistas, livros há uma maior assimilação dos con-
teúdos propostos nas aulas de inglês.” (DB 11 Set
2010)

“Os alunos estão muito mais calmos. Não há
tanta agressividade entre eles nem deles para co-
migo. Tenho investido muito no trabalho com um
aluno que passa o tempo todo a criar conflitos cons-
tantes e sucessivos e tem funcionado.” (DB 06 de-
zembro 2010)

Quem se juntou à equipa há menos tempo
sugere também ter encontrado formas para,
mais rapidamente, se relacionar com a comu-
nidade educativa como um todo. A própria co-
laboração incipiente entre crianças, pais e pro-
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fessores para montar uma atividade em con-
junto, parece uma mais-valia. 

“Nestes meses de novembro e dezembro tive a
oportunidade de me aproximar muito mais de todas
as pessoas envolvidas na escola: auxiliares, profes-
sores, diretora e pais.

As atividades de Natal contribuíram muito para
isso, sobretudo no caso dos pais. Como se fez uma
semana aberta em que, cada dia, duas turmas apre-
sentavam / realizavam as atividades aos / com pais,
pudemos, de uma forma muito mais próxima e ín-
tima, conhecer as famílias das crianças e compreen-
der contextos familiares e do bairro.” (DB 10 de-
zembro 2010)

Dos momentos de formação

Como foi anteriormente referido, a forma-
ção é baseada na reflexão de cada elemento da
equipa, disponibilizada mensalmente por to-
dos, provocando uma reflexão por parte de
uma das pessoas que integra a equipa de su-
pervisão.

“A equipa faz um esforço (por vezes incons-
ciente?) para integrar os novos elementos do traba-
lho em curso e formas de relacionamento entre crian-
ças e adultos através dum objeto de trabalho. Quem
é novo, reconhece este esforço, e passa a tatear.
O tateamento leva algum tempo e é próprio da pes-
soa. Por mais disponível que esteja a equipa, existe
sempre um período de adaptação. Este tornou-se
substancialmente mais curto e mais percetível para
todos.

Há referências claras à mudança da relação in-
fluenciada pelo interesse que os projetos das turmas
suscitam entre crianças e adultos. Há uma tomada
de consciência coletiva e, em alguns casos, uma ne-
cessidade de perceber o porquê. Será interessante a
equipa se documentar mais acerca do sentido na
aprendizagem e (re)ler / discutir os diários de bordo
de anos anteriores, bem como alguns materiais exis-
tentes na plataforma (na supervisão pedagógica dos
AEC mas também no material deixado por profes-
sores do 1.º ciclo). Os textos de Perrenoud e Meirieu,
o moodle do Movimento da Escola Moderna, as dis-

cussões nos sábados de reflexão / formação mensais
podem ser boas apostas.

(comentários aos DB da equipa – dezembro
2011)

Ocorre-nos pensar que este constante fluxo
de escrita e de reflexão conjunta sobre a escrita
tem provocado momentos de aprendizagem
individuais, um pouco como acontece no seio
dos grupos de autoformação cooperada do
Movimento da Escola Moderna. Esta proposta
de formação em contexto, tendendo para uma
comunidade de prática mediada e estimulada,
procura olhar e interpretar três dimensões bá-
sicas, ou, como refere Joyce (citado por Za-
balza, 1994, p. 48), “três “campos de sinais e
indicadores”: o fluxo de atividades, o sistema
social da aula, a dinâmica da instrução”. 

É muito interessante acompanhar a análise
que uma das professoras faz dos momentos
presenciais da supervisão quando afirma:

“Estive a observar os formadores como se eu fosse
uma criança em sala de aula.

Percebi vários aspetos da minha forma de comu-
nicar que não resultam bem em sala de aula: falta
de exemplos concretos (explicações abstratas) e ex-
plicar assuntos novos quando os alunos já estão a
começar a trabalhar nas instruções que lhes foram
dadas.

E percebi os aspetos que resultam muito bem: o
prazer de trabalhar sobre as nossas experiências e
vivências; a maior motivação quando sabemos o que
vai acontecer numa formação e o tema nos interessa;
a importância de conhecermos e sabermos usar os
instrumentos de trabalho (pois facilita-se o trabalho
de conteúdo)”

(DB 09 – outubro 2010)

Conclusões

A supervisão do trabalho dos professores
de AEC que acompanhámos foi um processo
de lenta construção e reconstrução. As refle-
xões que fizeram sobre os seus próprios diá-
rios e que partilhámos, envolvendo as refle-
xões de quem procurou mediar o seu processo
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de aprendizagem, permitiram uma abordagem
pedagógica congruente com a gestão de proje-
tos cujo ponto de partida é a relação do apren-
dente com o saber. Encontramos aqui a pro-
posta de Houssaye (2004), quando fala do pro-
fessor-pedagogo. Diferente do processo
“ensino”, resultante da relação entre professor
e saber, na qual o aluno é objeto desta relação
ou do processo “formar”, relação entre mestre
e aprendiz, sendo o saber objeto desta relação
(Houssaye, 2004), situa o pedagogo como o
mediador, objeto resultante do processo
“aprender”, na relação entre aluno e saber.

O processo de aprendizagem mediado ba-
seia-se na reflexão produzida por cada um,
a partir do seu próprio diário de bordo. Cada
um encontra-se com o que Zabalza denomina
de “racionalidade limitada” quanto à perspe-
tiva e linearidade causal:

– a ação do professor responde a uma estru-
tura discursiva contingente (à forma como capta
e interpreta as situações em que atua).

– a conexão entre pensamento e ação não é
só lógica, antes integra componentes afetivos,
experienciais e de conhecimento (praticamente
nenhum tipo de ação humana é explicável em
termos de pura conexão lógica) (Zabalza, 1994,
p. 32)

A supervisão em contexto em que todos, in-
cluindo quem supervisiona, disponibilizaram
com regularidade uns aos outros a reflexão que
produziram, sugere uma gradual alteração
desta dupla limitação quanto à perspetiva e à
linearidade causal. Temo-nos apercebido, ao
longo do processo, como a “racionalidade limi-
tada” marcava não só os professores-forman-
dos mas também os professores-formadores. 

Para além disso, a nossa perspetiva consi-
dera o espaço-tempo de formação (sala de aula
ou formação de adultos) como Espaço Cultural
Intermédio, espaço de experimentação provi-
sória, que a Coopérative Recherche-Action (2009)
coloca em diferentes âmbitos, e para o qual
propõe diferentes aproximações, entre outras,
a experiencial, a identitária, a definicional.

O Centre d’entraînement aux méthodes d’éducation
actives situa o espaço cultural intermédio como
um espaço de passagem necessário, um espaço
de experiências culturais intermédio, portanto
sistémico, experiencial, identitário, definicio-
nal (CEMEA, 2006). 

Convidamos os professores formandos a
dar conteúdo a este espaço. Isomorficamente,
propomos que convidem as crianças para dar
corpo a um outro espaço, que não escolheram,
recorrendo a ferramentas experimentadas e
outras que lhes parecem adequadas e que su-
gerimos a partir de propostas pedagógicas
construtivistas. Criam-se, desta forma, espa-
ços-tempo que acolhem opiniões e desejos
com o objetivo de repensar a forma escolar;
ouvir o que têm para dizer quem aprende, para
depois ancorar o saber; fomentar trabalho au-
tónomo em parceria e cooperação e mediar a
relação com o saber (Charlot, 1997). 

Pareceu-nos que a persistente utilização dos
diários de bordo, fomentando frequentes mo-
mentos de reflexão e discussão, permitiu às
equipas de professores desenvolver uma abor-
dagem mais dialética da sua profissão, o que,
por sua vez, estimulou o aparecimento de ati-
vidades conduzidas a partir de vontades indi-
viduais ou coletivas das crianças com os adul-
tos e não a partir de uma planificação exterior
aos alunos. De uma aprendizagem acerca do
outro, passando pelo tateamento de formas de
trabalhar mais participativas, estimulando a
autonomia em cooperação, esboçaram-se,
num contexto de difícil relacionamento, em-
briões de projetos. A maior capacidade refle-
xiva individual e coletiva acerca da profissão
permitiu um questionamento, por dentro, da
relação pedagógica. Este questionamento pa-
rece ter permitido uma reflexão mais aprofun-
dada sobre o sentido do trabalho em projeto
com as crianças na escola, em atividades de en-
riquecimento curricular, bem como uma me-
lhoria considerável da relação entre a escola e
a comunidade, por via dos próprios projetos.
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Introdução 

A abordagem do tema suscitada pelo traba-
lho de investigação, no âmbito do mes-

trado em Ciências da Educação, confluiu numa
necessidade de analisar as condições e as po-
tencialidades da participação dos alunos quer
no processo de ensino-aprendizagem, quer na
gestão mais ampla dos quotidianos da sala de
aula, o que poderá ser entendido, como uma
oportunidade de pensar a escola enquanto or-
ganização democrática. Neste sentido, promo-
veu-se uma reflexão que visou legitimar e jus-
tificar tal pretensão, apoiada numa discussão
teórica onde a participação dos alunos é o eixo
nuclear da mesma, constituindo, igualmente, o
suporte do estudo realizado, através do qual se
caracterizaram os processos dessa participa-
ção, em três salas de aula do 1.º Ciclo do En-
sino Básico, quer ao nível da organização e
gestão do trabalho de sala de aula, quer ao ní-
vel das aprendizagens dos alunos. Um estudo
que, por isso mesmo, teria que ser desenvol-
vido em contextos escolares onde tal participa-
ção ocorresse de forma explícita e intencional-
mente assumida. Por este motivo foram esco-
lhidas salas de aula geridas por professores
relacionados com o Movimento da Escola Mo-
derna Portuguesa (MEM), dado que, em princí-
pio, se garantiria, assim, tal possibilidade,
tendo em conta os eixos pedagógicos estrutu-

rantes e o modelo pedagógico perfilhado por
este movimento pedagógico. 

Deste modo, a problematização do traba-
lho de investigação incidiu sobre a participa-
ção dos alunos na regulação e gestão do pro-
cesso de ensino-aprendizagem, a partir da uti-
lização do Plano Individual de Trabalho (PIT).

Os objetivos da investigação visaram carac-
terizar os processos de participação dos alunos
e o modo como a organização da sala de aula e
das atividades que aí se realizam interfere
nesse tipo de participação; identificar as pers-
petivas dos alunos em relação à sua participa-
ção nos momentos de trabalho semanal, na
avaliação e na construção das aprendizagens
escolares; compreender e analisar a funcionali-
dade dos instrumentos de organização e traba-
lho escolar dos alunos, nomeadamente, os Pla-
nos Individuais dos alunos (PIT’s), no desen-
volvimento dos processos de participação que
têm lugar nas respetivas salas de aula.

Participação para uma Educação
Democrática 

A participação entranhada num contexto de
afirmação de um projeto democrático e de ci-
dadania ativa é uma condição que a escola po-
derá abraçar e desenvolver. Um projeto que é
associado ao desenvolvimento de ambientes
de aprendizagem culturalmente significativos
e que implica reconhecer as crianças como su-
jeitos de direitos, nomeadamente o direito de

A Participação dos alunos no processo
de ensino-aprendizagem

Mariana Rebelo*

* 1.º Ciclo do Ensino Básico (dissertação de mestrado).
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participar na gestão dos quotidianos escolares
que poderá ser lido como um direito consa-
grado no artigo 77.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa e conjeturado também no ar-
tigo 15.º da Convenção dos Direitos da criança
de 1989.

A participação é neste panorama vista
como uma propriedade inerente à experiência
de vida dos alunos e na sua relação com o sa-
ber, no sentido também de uma preparação
para a vida em cidadania e em democracia.
Essa preparação não se impõe mas constrói-se
“organizando-se como tarefa que deve ser, afi-
nal, o próprio cerne da educação de crianças e
jovens em fase de formação da sua personali-
dade e que se pretende que sejam cidadãos res-
ponsáveis” (Figueiredo, 2001, p. 7).

A formação de crianças e jovens pressupõe
assim o envolvimento de todos na organização
da instituição escolar. Tal como aponta Perre-
noud (2002):

Organizar uma escola como uma cidade de-
mocrática não é um truque de magia, mas exige
imaginação sociológica e engenharia social, pe-
dagógica e didática para que a sua concretização
seja possível, para que a experiência quotidiana
seja simultaneamente favorável a uma aprendi-
zagem da cidadania e compatível com as outras
tarefas da escola. Uma cidade não é um império,
faz parte de um conjunto, obedece a leis co-
muns e negoceia a sua autonomia. A aprendiza-
gem da cidadania diz respeito tanto a institui-
ções internas edificadas na esfera de autonomia
como à participação num sistema mais vasto de
que o estabelecimento faz parte. (p. 53).

Por conseguinte, a escolha de pedagogias
ativas, cooperativas e institucionais (Perre-
noud, 2002) que privilegiam a organização de
um espaço que reflete o exercício de cidadania
afirma de certo modo a participação como um
elemento potenciador da construção coletiva.

Assim, a participação dos alunos na Escola
implica por um lado que estes sejam reconhe-
cidos como atores educativos e interlocutores
em qualquer capítulo da vida quotidiana nas
escolas e por outro que esta não seja circuns-

crita a espaços insulares, caracterizados pela
sua periferialização educativa que, por mais in-
teressantes que sejam do ponto de vista das
atividades que aí se desenvolvem, acabam por
contribuir para que nas escolas a participação
dos alunos seja uma participação de tipo miti-
gado.

No entanto coloca-se a questão: como pro-
mover esta efetiva participação, presente no
quotidiano da vida dos alunos?

Escola e participação dos alunos:
questões e perspetivas

A emergência da escola surge na apropria-
ção e recriação de um património cultural que
se julga comum a todos os seres humanos, en-
quanto expressão da matriz civilizacional que
a Modernidade pretendeu promover. Uma ma-
triz que está na origem da descoberta e reco-
nhecimento da infância como um estádio de
desenvolvimento próprio do ciclo de vida dos
seres humanos, o que acaba por ter implica-
ções inequívocas ao nível da reflexão pedagó-
gica, particularmente com as obras e os proje-
tos dos pedagogos do «Movimento da Edu-
cação Nova», cujas teorias pedocêntricas
iluminaram as sociedades modernas, deba-
tendo-se contra um modelo educativo, forte-
mente enraizado num ideal magistrocêntrico.
Ideal este que corresponde ao paradigma pe-
dagógico da instrução, o qual defende, por um
lado, a subordinação do ato de educar ao ato
de ensinar e circunscreve, por outro, o papel do
professor ao de transmissor de informações e
ao de juiz absoluto de tais iniciativas (Trindade
& Cosme, 2010). 

É contra este tipo de racionalidade pedagó-
gica que o «Movimento da Educação Nova» se
bateu, defendendo a centralidade das crianças
como o eixo gravitacional que justifica a exis-
tência da Escola, o que implicaria, entre outras
coisas, a deslocalização do eixo do ensinar
para o eixo do aprender e a valorização da ati-
vidade dos alunos como a questão mais deci-
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siva deste novo projeto de educação escolar.
Assim, ao paradigma da instrução sucede-se a
reivindicação da necessidade de implementar
iniciativas pedagógicas sujeitas ao paradigma
da aprendizagem (Trindade & Cosme, 2010), o
qual, dadas as suas propriedades básicas, se de-
senvolve sujeita a uma racionalidade puero-
cêntrica. Define-se assim e deste modo um dos
problemas da reflexão do «Movimento da Edu-
cação Nova» que, segundo Trindade (2003),
nos coloca perante um paradoxo, o de enten-
der a aprendizagem como uma espécie de mo-
mento de autorrevelação dos alunos, o qual
parece pressupor a desvalorização da quali-
dade do contacto com o património cultural de
que dispomos, na realização das aprendiza-
gens, como condição decisiva para que estas
possam ocorrer. Isto é, independentemente da
importância do legado de todos os que situam
no paradigma da aprendizagem, há que per-
guntar se um tal legado não nos coloca perante
problemas pedagógicos incontornáveis, no-
meadamente o de saber se a desvalorização do
património cultural julgado comum e a autos-
suficiência cultural das crianças não consti-
tuem um obstáculo que se coloca à reflexão e à
intervenção educativas no seio dos contextos
escolares. É o reconhecimento do que se pensa
constituir um equívoco que está na origem de
uma outra perspetiva que se aborda e interpela
neste trabalho, em função da qual se defende
que a alternativa ao paradigma pedagógico da
instrução não é o paradigma da aprendizagem
mas o paradigma da comunicação (Trindade &
Cosme, 2010) e, por isso, a participação dos
alunos e a sua importância terá que ser abor-
dada não em função de uma perspetiva puero-
cêntrica mas de uma racionalidade de tipo dis-
tinto, uma racionalidade sociocêntrica (idem),
em função da qual se entende tal participação
como um processo de interação e apropriação
cultural no seio de salas de aula que terão que
ser entendidas como comunidades de aprendi-
zagem. 

É neste âmbito que identifico, no Movi-
mento da Escola Moderna, um modelo peda-

gógico constituído por metodologias que pro-
movem a diferenciação do trabalho escolar, o
desenvolvimento do trabalho em estruturas de
cooperação educativa e a participação demo-
crática. Este modelo parte dos interesses e mo-
tivações dos alunos para a organização e plani-
ficação de espaços, tempos, recursos e conteú-
dos de forma contratual e dialógica. Tem como
finalidade o envolvimento dos alunos e a cor-
responsabilização das suas próprias aprendiza-
gens e o desenvolvimento pessoal e social,
através da participação ativa, de uma formação
democrática (Graves-Resendes, 2002).

É segundo Niza um “sistema de organiza-
ção cooperada do trabalho de aprendizagem
para a formação democrática” (Niza, 2007,
p. 41), que assentam em três orientações estra-
tégicas: “um contexto democrático da educa-
ção”, “uma construção social dos saberes em
circuitos dialógicos de comunicação”, e “uma
estrutura de trabalho cooperativo” (idem). 

O olhar singular sobre o processo 
de investigação – Enquadramento
Metodológico

Relativamente às opções metodológicas
usadas neste trabalho de investigação optou-se
por um paradigma de investigação de natureza
qualitativa, visto que se pretendeu estudar e
analisar aspetos da participação dos alunos no
processo educativo e atribuir um “significado”
aos discursos e experiências dos sujeitos (Bog-
dan & Biklen, 1994).

Recorreu-se a um estudo de caso (Merriam,
1988) considerando a pequena amostra e a es-
colha de um contexto educativo muito parti-
cular, cujas salas de aula funcionam segundo a
racionalidade pedagógica típica do modelo pe-
dagógico do Movimento da Escola Moderna
portuguesa (MEM).

Deste modo, a compreensão do estudo e a
efetiva análise dos discursos dos atores, pro-
fessores e alunos participantes na investigação
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não podem ser entendidos de uma forma dis-
sociada do modelo pedagógico do MEM. 

Dada esta relevância, importa conhecer a
estrutura organizativa do modelo pedagógico
deste movimento e sobretudo compreender
em que medida este integra a participação dos
alunos quer na organização e mediação do tra-
balho escolar quer na construção das suas
aprendizagens em grupo. 

Contexto de investigação 

O modelo do MEM é um modelo sociocên-
trico, uma vez que o desenvolvimento das
competências evidencia-se na ação, na partici-
pação democrática e na organização de estru-
turas de cooperação educativa. O conheci-
mento constrói-se passo a passo com o profes-
sor e os alunos, negociando-se a gestão dos
conteúdos programáticos, os recursos didáti-
cos, a organização do espaço e do tempo, de
forma contratualizada e cooperada, num per-
curso em que os alunos se sentem integrados,
autónomos e responsáveis para intervir.

Trata-se de um modelo que realça a “cons-
trução da formação democrática na escola,
através de subsistemas de circulação dos sabe-
res, de cooperação educativa do trabalho de
aprendizagem e de participação democrática
na organização social das aprendizagens curri-
culares.” (Niza, 1998, p. 77).

É, em suma, um modelo que assenta numa
cultura pedagógica que se instrumentaliza na
ação democrática e no trabalho cooperativo
entre alunos e professor. A sua organização as-
senta em três pilares fundamentais: (i) o da or-
ganização do espaço e dos materiais educati-
vos presentes na sala de aula, (ii) o da organi-
zação temporal do trabalho de aprendizagem e
(iii) o do sistema de pilotagem.

O da organização do espaço e dos materiais
educativos pressupõe a participação dos alu-
nos na estruturação do espaço de sala de aula e
na construção de materiais, nomeadamente fi-
cheiros e guiões de trabalho, mapas de registo
de desenvolvimento de trabalho, o Diário de

Turma e outros materiais de apoio às áreas de
trabalho.

O pilar da organização temporal do traba-
lho de aprendizagem é objetivo de apropriação
por parte dos alunos dos momentos do traba-
lho, o qual ocorre por via de um contrato ex-
plícito entre professor e alunos e que advém
inicialmente da apresentação do currículo. O
trabalho semanal distribui-se por tempos es-
truturantes, designadamente o Conselho de
Cooperação, o Tempo de Trabalho de Projetos,
o tempo das Comunicações, o Tempo de Es-
tudo Autónomo na sala de aula. Estes tempos
são considerados nucleares de todo o trabalho
de Aprendizagem e que se agregam a outros
que variam de acordo com a solicitação da
turma. É o caso dos tempos para sessões cole-
tivas de Matemática, de Expressão Artística ou
de Educação Físico-Motora; tempos para Tra-
balho de Texto; para Os Livros e a Leitura; para
Atividades de Extensão Curricular.

Destes momentos destaca-se para o traba-
lho de investigação o momento do Conselho
de Cooperação Educativa na medida em que
se realça as perspetivas dos alunos relativa-
mente à sua participação neste momento de
trabalho semanal.

O Conselho serve para regular as relações
sociais da turma, avaliar as realizações dos alu-
nos durante a semana e o seu desempenho glo-
bal. É neste momento que se debatem as ocor-
rências positivas e negativas da turma, que
decorrem da leitura do Diário de Turma, to-
mam-se decisões colegiais, definem-se regras e
orientações para o futuro (Niza, 1998).

Os alunos participam neste momento de
forma séria e assumem funções, nomeada-
mente de presidente, secretário e um terceiro
elemento (opcional), o aluno que ajuda a es-
crever a ata.

Por último, o sistema de pilotagem do tra-
balho cooperativo assenta na realização de
um conjunto de instrumentos reguladores do
trabalho de aprendizagem que são constituí-
dos por mapas de registos que retratam os
percursos e as produções dos alunos. A sua
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função de pilotagem conduz sistematica-
mente à tomada de consciência, à avaliação e
ao planeamento do trabalho escolar dos alu-
nos, em cooperação. 

Assumem-se como instrumentos coletivos
de pilotagem do desenvolvimento do currículo
e do trabalho de aprendizagem de cada aluno:
o plano anual dos programas com os registos
de evolução dos alunos; os mapas de registo de
utilização de ficheiros; os mapas de produção
de textos e de leitura; os mapas coletivos de re-
gistos dos projetos; o Diário de Turma. Outro
meio de pilotagem e de registo de planea-
mento individual que se relaciona com os re-
gistos coletivos é o Plano Individual de Traba-
lho (PIT).

O Plano Individual de Trabalho é um ro-
teiro semanal que permite aos alunos partici-
parem no desenvolvimento do currículo e to-
marem consciência das suas aprendizagens.

O PIT é uma espécie de mapa de planea-
mento das atividades e de verificação do seu
cumprimento, onde se torna visível não só o tra-

balho de estudo e treino de competências que
cada um se propõe realizar, mas também o
registo de outros trabalhos e responsabilidades
assumidas pelo aluno, como ator, no contexto
de atividades de manutenção e organização
do trabalho da turma ou da escola. (Niza, 1998,
p. 93).

Participantes da Investigação

Nesta investigação organizaram-se três gru-
pos de discussão focalizada (Morgan, 1997)
com os alunos das três turmas estudadas (GA2;
GB2; GC4), às quais correspondiam dois pro-
fessores (E1, E2) que, por sua vez, foram objeto
de duas entrevistas semiestrututuradas (Biklen
e Bogdan, 1994) em separado. Foram, ainda,
analisados os Planos Individuais de Trabalho
(PIT) dos alunos das turmas referidas, com o
propósito de obter informação acrescida e pro-
mover a triangulação de dados (Afonso, 2005,
p. 73).

Ciclo de 
estudos/ano 
de escolaridade 

Regime 
de Docência 

Região 
da Escola 

Nº de elementos
do grupo de 
discussão 
focalizada 

Idades 
dos alunos 

1º Ciclo/2.ºGA2 Monodocência Matosinhos 5 7-8 anos 

1º Ciclo/2º GB2 Monodocência 
Paços de 
Ferreira  

5 7-8 anos 

1ºCiclo/4ºano GC4 Monodocência 
Paços de 
Ferreira  

6 10-11 anos 

Quadro 1 - Dados de caracterização dos grupos de discussão focalizados
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Análise e discussão dos resultados

A análise e discussão dos resultados ocor-
reu em função de três variáveis que considera-
mos mais importantes: o Plano Individual de
Trabalho, enquanto instrumento potenciador
da participação dos alunos no trabalho de
aprendizagem; a análise da perspetiva dos alu-
nos referente aos contextos e aos processos de
participação; a análise da perspetiva dos pro-
fessores.

O Plano Individual de Trabalho: 
um instrumento potenciador da participação
dos alunos no trabalho de aprendizagem

O Plano Individual de Trabalho é um ins-
trumento de trabalho diário, que segundo os
professores entrevistados se associa por um
lado à “avaliação que vai sendo regularmente feita”
(E2) e por outro de dar possibilidade “às crianças de
escolher as atividades que vão realizar” (E1).

Na perspetiva dos alunos o PIT possibilita a
tomada de decisões e a responsabilização

pelo seu trabalho: “(…) nós lemos e decidimos o
que temos de fazer, o que achamos que vamos fazer
no Tempo de Estudo Autónomo.; (…) tem assim
umas coisas a dizer blocos lógicos, textos, biblioteca,
tem coisas a dizer para nós fazermos. Depois tem
uns quadrados e depois o que queremos fazer, que-
remos fazer um texto, pomos no texto um quadradi-
nho e temos de cumprir o plano (….)” (GA2) e pro-
move a cooperação e entreajuda: “Nós no
tempo de estudo autónomo estudamos as coisas que
temos dificuldades, pedimos ajuda aqueles meninos
que oferecem-se para nos ajudar, nas nossas dificul-
dades nas fichas…” (GB2).

Através da análise aos PITs dos alunos das
turmas estudadas constatamos que este possi-
bilita aos mesmos registarem as suas tarefas,
as várias atividades, os projetos e comuni-
cações e a avaliação do trabalho semanal.

No que concerne à avaliação do seu pró-
prio trabalho, aprendizagem e comportamento
– autoavaliação – os alunos registaram: “As
minhas dificuldades são os textos e a letra e não pla-
neio todos os trabalhos…”; “…os meus trabalhos
estão bem organizados.”; “Eu não fiz todos os tra-

Habilitação 
académica 

Situação 
Profissional 

Região 
da Escola 

Tempo 
de Serviço 

Tempo de 
Serviço a 
trabalhar com
o modelo do
MEM 

Licenciatura 
em 1º Ciclo 

Entrevistado 
1 

Quadro de Zona
Pedagógica 

Paços de 
Ferreira 

10 anos 7 anos 

Bacharelato com
complemento de
formação equi-
valente à Licen-
ciatura no domí-
nio da Língua
Portuguesa. 

Entrevistado 
2

Quadro de Zona
Pedagógica 

Matosinhos 13 anos 13 anos 

Quadro 2 - Dados de caracterização dos professores entrevistados
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balhos que tinha planeado.”; “Eu respeitei bem as
regras da sala. Os meus trabalhos estão bem orga-
nizados.”; “Fiz todos os trabalhos que planeei….”
(análise doc. dos PITs); e na heteroavaliação
efetuado aos colegas: “O T tem dificuldades a
números e a Matemática B e também a Estudo do
Meio”; “O T tem dificuldades em Problemas. Não
fez os trabalhos que tinha planeado. Ele sabe fazer
bem ortografia, matemática B e etc. Ele cumpriu
mais ou menos as regras. O T tem os trabalhos bem
organizados.” (análise doc. dos PITs).

Contextos e processos de participação 
na perspetiva dos alunos

A participação no Conselho 
de Cooperação Educativa

Todos os alunos que participaram na dis-
cussão focalizada consideram relevante o mo-
mento do «Conselho», uma vez que segundo
eles: “(…) temos de decidir as queixinhas que os
nossos colegas escrevem.; e partilhamos o que faze-
mos no tempo de estudo autónomo.; … quem for do
Diário de turma aprende a ler.; e também o presi-
dente manda ler o que vai ler o Diário de Turma…;
e também no Conselho de Cooperação temos de re-
solver as situações e…; porque assim aprendemos a
escutar.” (GA2); “…porque…, por exemplo, nós
pusemos que propomos fazer um projeto sobre qual-
quer coisa e…e depois nós discutimos e dizemos se
concordamos fazer esse projeto ou não; e serve para
nós aprendermos a fazer uma reunião, aprender a
discutir…” (GB2); “avaliamos as tarefas; temos um
plano Individual de Trabalho e que no fim da folha
temos que escrever a nossa opinião sobre ele; tam-
bém nós temos que fazer a nossa autoavaliação, se
nós trabalhamos bem ou se podíamos fazer mais coi-
sas; a professora faz propostas e nós vemos quem
concorda com a professora e quem não concorda,
como há bocado: eu e mais duas amigas minhas fo-
mos a um torneio e todos concordaram.” (GA2); “Le-
mos o diário de turma, depois mudamos as tarefas,
depois fazemos a avaliação dos PITS e trocar de
companheiros para nos ajudar; mudar as tarefas e
depois mudar as coisas que nós temos dificuldades
para os meninos ajudarem e também a dizer o nosso

PIT e falarmos sobre o PIT do menino.” (GB2);
“…O Diário de Turma é importante para nós deci-
dirmos as coisas; Faz-se a ata e o presidente escreve
no papel e dá a vez aos meninos para falar.” (GC4).

No Conselho de Cooperação Educativa
os alunos consideram que é fácil participar mas
revelaram que este é um princípio que não se
aplica a todos: “Siiim!; Nem todos.; mais ou me-
nos; Mais ou menos: alguns não fazem os planos
porque estão sempre a brincar e a conversar …por-
que alguns, por exemplo, como o A disse, ahhh a H
disse que não avaliam os planos e esses que não
avaliam que tem dificuldade é mais ou menos; é
mais ou menos, porque alguns respondem e há ou-
tros que não respondem.; Para nós é fácil mas para
alguns meninos é difícil; é fácil para nós e difícil
para outros.” (GA2); “Alguns, outros como a A, a
C, a R e T quase não participam; É fácil! É só le-
vantar primeiro o dedo sem ter cinco meninos à
frente dele; Às vezes é fácil resolver os problemas ou-
tros vezes já não são.; Porque é só preciso levantar o
dedo…; Por exemplo a H estava a ler… como é que
se diz, a proposta da coisa que não gostava, depois
os meninos vão percebendo e vão pensando o que
vão dizer e põem o dedo no ar, para dar uma suges-
tão.; Para alguns é fácil mas para outros é um boca-
dinho difícil.; Porque alguns estão assim sempre
calados e a brincar como a B (…)”(GB2).

Na utilização e importância do PIT, a avalia-
ção é segundo os alunos um processo realizado
sobretudo por eles próprios: “nós; na autoavalia-
ção nós temos de avaliar se nós podemos fazer mais
coisas, tem lá dois quadrados: a opinião da professora
e a opinião do encarregado de educação se fizemos
bem ou mal.; são os meninos, a professora e os pais;
…tem a opinião da professora e do encarregado de
educação, diz…, tem um quadrado grande e diz au-
toavaliação.” (GA2); “São os meninos… Nós lemos
o nosso PIT, o nosso próprio PIT e depois os meninos
querem falar que... Por exemplo: eu ponho que fui
responsável na minha tarefa e um dos meninos quais-
quer dizem: “tu não respeitaste a tua tarefa…”
(GB2); “Por nós e pelos nossos colegas.” (GC4). 

E descrevem-no da seguinte forma: “Tem lá
um guião e nós começamos a escrever depois o pro-
fessor lê e nós escrevemos o que queremos, as nossas
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dificuldades, porquê que temos essa dificuldade, o
que nós sabemos fazer bem e se nós acabamos o PIT
e etc.; depois de acabarmos de escrever isso pergun-
tamos ao professor se podemos trocar com o colega e
trocamos com o colega. Avaliamos o PIT dele e es-
crevemos as dificuldades que achamos que ele tem,
se cumpriu o PIT se não cumpriu; …onde diz co-
mentário do colega e onde diz autoavaliação; tam-
bém temos uma folha que tem as dificuldades de nós
todos: a E tem dificuldade em Matemática e e… o
professor pode ajudar e eu também posso e os meni-
nos; é a folha das parcerias.” (GB2).

A análise que os alunos aplicam ao Plano In-
dividual de Trabalho e ao Conselho de Coope-
ração Educativa parece revelar a capacidade
destes em perceber o significado das ativida-
des quer no desenvolvimento e regulação do
seu trabalho na escola quer no envolvimento
efetivo na construção das suas aprendizagens.
Reflete-se neste panorama educativo, retra-
tado pelos alunos participantes dos grupos de
discussão focalizada, uma atitude de responsa-
bilidade partilhada, de cooperação e comuni-
cação, uma vez que a todos cabe o direito e o
dever de falar, contestar, partilhar, problemati-
zar, avaliar, aprender, superar, melhorar, res-
peitar, construir, etc. 

Estes alunos, para além de nos facultarem
uma quantidade significativa de informação a
respeito do seu trabalho e da partilha de papéis,
parecem conseguir atribuir-lhe um significado
muito peculiar. Isto reforça a capacidade de os
alunos, crianças tão novas, perceberem aspetos
da sua realidade escolar, que têm impactos sig-
nificativos no seu desenvolvimento global. 

Reforça-se ainda o papel da comunicação
dos alunos/crianças na discussão em grupo,
implicando a reflexão, explicação e exposição
de ideias, que se mostram tão claras no seu dis-
curso, enfatizando assim sua postura ativa e
participativa. 

A perspetiva dos professores

Relativamente à conceção de Participa-
ção, para os professores entrevistados partici-

par é:“…ter uma voz ativa nas questões da organi-
zação do trabalho e na gestão do currículo de uma
forma cooperada; Na resolução também de proble-
mas comuns, no quotidiano da vida da turma; Par-
ticipar também é ouvir os outros, aprender a ouvir os
outros e… no fundo é aprender a viver em grupo na
sociedade, sendo que as regras são construídas por
todos e na problematização dessas mesmas, a partir
das suas vivências no quotidiano; Em termos de
aprendizagem, participar também é ter consciência
do percurso que cada um tem de realizar, das difi-
culdades que cada um sente e quais as formas e es-
tratégias que podem encontrar no grupo e arranjar
estratégias para nos ajudarmos a progredir.” (E1);
“Interagir, conhecer, comunicar, tomar consciência…
participar é o pilar da educação.” (E2)

Para os alunos: “é fazer, é aprender e respeitar
o que a professora diz.; Para mim é dar maneiras
para escrever um texto, dar ideias.; participar é,
para mim, é ajudar os colegas e por coisas para o
blogue; para mim é ajudar os colegas, é respeitar o
que a professora diz para fazer e no conselho de coo-
peração também.; para mim é ajudar, ajudar a pro-
fessora a fazer as coisas e fazer pouco barulho, cum-
prir o plano que às vezes ela põe…; ajudar os meus
colegas …; é dar a opinião nossa.” (GA2); “É par-
ticipar no tempo de estudo autónomo, na apresenta-
ção de produções, no conselho quando comunicamos,
na apresentação de projetos…; Pensando e depois
levantando o dedo.; Participar nas coisas que nós
queremos é levantar o dedo, por exemplo, na apre-
sentação de produções se nós quisermos falar sobre
os colegas...” (GB2).

Os professores entrevistados revelaram a
importância de “instrumentos e estratégias que es-
timulem a participação dos alunos ou que façam a
mediação da participação dos alunos; Que levem à
participação deles, por exemplo quando fazemos a
avaliação do PIT…”; (E1). 

Indicaram também vários momentos de
participação dos alunos no trabalho semanal:
”…nos momentos de participação diária, no plano
do dia…; (…) são eles que fazem os planos e eles
vão dizendo as atividades que vamos realizar e
aquilo que planeamos durante a semana; (…) mo-
mento da apresentação de produções; (…) um texto,
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por exemplo, os outros todos participam com as opi-
niões sobre o texto.; (…) nos momentos coletivos
como o trabalho de texto e a matemática coletiva
(…); (…) depois pelo conselho, quando se faz a lei-
tura do diário de turma na resolução de problemas;
(…) no Plano Individual de Trabalho (…)” (E1); “o
momento do ler, mostrar e contar em que a criança
mostra o trabalho que fez no plano individual de
trabalho dentro da sala…” (E2)

Por sua vez, nos discursos dos alunos é vi-
sível a participação no momento do Conselho
de Cooperação Educativa: “porque temos de
decidir as queixinhas que os nossos colegas escre-
vem.; e partilhamos o que fazemos no tempo de es-
tudo autónomo.; e também o presidente manda ler o
que vai ler o Diário de Turma…; e também no Con-
selho de Cooperação temos de resolver as situações
e… Avaliamos as tarefas.; temos um plano Indivi-
dual de Trabalho e que no fim da folha temos que
escrever a nossa opinião sobre ele.” (GA2). E no
momento da avaliação quando referem: “(…)
nós escrevemos o que queremos, as nossas dificulda-
des, porquê que temos essa dificuldade, o que nós
sabemos fazer bem e se nós acabamos o PIT e etc.;
Avaliamos o PIT dele e escrevemos as dificuldades
que achamos que ele tem, se cumpriu o PIT se não
cumpriu (…); (…) onde diz comentário do colega e
onde diz autoavaliação.” (GC4). 

Conclusões do trabalho de Investigação

Neste trabalho foi possível concluir que a
participação é tão necessária quanto possível,
enquanto acontecimento que influencia, con-
comitantemente, a qualidade da vida nos con-
textos escolares, a qualidade das aprendiza-
gens realizadas pelos alunos; possibilita que a
Escola se possa assumir como um contexto
educativo democrático; não tem que ser cir-
cunscrita a espaços insulares e periféricos, o
que implica, contudo, a adoção de uma pers-
petiva pedagógica que rompa definitivamente
com o paradigma da instrução; obriga a um de-
terminado tipo de organização do trabalho pe-
dagógico que seja congruente, do ponto de

vista da gestão dos tempos e dos espaços a
criar, das atividades a realizar e dos dispositi-
vos de regulação dessas atividades com uma
perspetiva sociocêntrica das relações a esta-
belecer, bem como da assunção de uma pos-
tura em que as escolas passam a ser vistas
como espaços de produção cultural.

É neste âmbito que o modelo pedagógico
do MEM, como contexto de investigação,
assume uma importância significativa, uma
vez que foi possível constatar através dos dis-
cursos dos atores, professores e alunos partici-
pantes da investigação, que a participação é in-
discutivelmente uma propriedade das salas de
aula onde estes habitam. Uma propriedade
com implicações concretas quer ao nível das
relações entre pessoas, quer ao nível do modo
de conceber e organizar o trabalho na sala de
aula, quer ao nível, ainda, do modo de afetar o
seu comportamento e o seu desempenho
como cidadãos e cidadãs. 

Deste modo, destaca-se o Conselho de
Cooperação Educativa, no âmbito das salas
de aula que estudamos, é o melhor exemplo de
um espaço e momento que potencia a partici-
pação dos alunos como condição imprescindí-
vel ao desenvolvimento de um projeto cultu-
ralmente significativo e capaz de entender as
vivências cidadãs como fator educativo de pri-
meira grandeza. O Plano Individual de Tra-
balho é outro exemplo da importância dos
dispositivos como instrumentos necessários a
uma organização do trabalho no qual os alu-
nos ao participarem aprendem, também, a par-
ticipar de forma concreta em atividades que
lhes costumam estar vedadas como é o caso da
planificação e da avaliação.

O papel do professor é também impor-
tante na medida que este pode ou não facilitar
a participação.

O papel de professor é segundo os profes-
sores entrevistados do MEM “…o papel do pro-
fessor é principalmente o papel de mediador”; “…ir
chamando os alunos à razão, mostrando o caminho,
talvez.” (E1); “…estar muito atenta…”; “…coorde-
nar muito bem o trabalho”; “…encontrar estratégias

 REVISTA N.º 40  09/07/11  10:04  Page 76



77

ES
C
O

LA
 M

O
D

ER
N

A
N

º 4
0•

5ª
 s

ér
ie

•2
01

1

que permitam que essas crianças participem na vida
ativa do grupo”; “…na parte do plano individual de
trabalho orientá-las para escrever textos…”; “…no
próprio conselho de cooperação mostrar-lhes que a
participação no conselho de cooperação é um aspeto
fundamental para também deixarem a sua opinião
no grupo, porque senão ninguém a conhece.” (E2).

Deste modo,

“não se trata de distribuir poder, nem de con-
ceder uma parte do poder ao grupo. É uma dia-
lética de poder que se deve pôr em prática,
porque cada um – o docente, os membros do
grupo – devem ter em conta as iniciativas, as
responsabilidades que uns e outros exercem e as
regras estabelecidas em cooperação” (Postic,
1984, p. 182). 

A questão do papel do professor, na concre-
tização da participação dos alunos no processo
educativo, relaciona-se sobretudo com o facto
do seu ofício estar dependente de programas,
didáticas, regulamentos, orientações, horários
e regras preestabelecidas. No entanto o profes-
sor ainda tem a prática como um escape à es-
tandardização de procedimentos.  

Assim, aspira-se a uma efetiva participação
dos alunos no desenrolar de todo o processo
de ensino-aprendizagem, concedendo-lhes as
condições de que necessitam para promover a
sua liberdade de pensamento, seja expres-
sando os seus pontos de vista, seja optando por
conteúdos mais ajustadas aos seus interesses e
necessidades.

Efetivamente, no terminus do trabalho de in-
vestigação deparamo-nos com a proposta de
aprofundarmos o nosso olhar sobre as ques-
tões que envolvem o tema da participação dos
alunos no contexto escolar, conjeturada não
como um projeto utópico mas como uma con-
dição para a concretização de uma educação
democrática. 

Por conseguinte, considerando todos os
propósitos que foram tratados nestas conclu-
sões, podemos afirmar, de forma convicta, que
as tradicionais funções atribuídas à escola dei-
xaram de ter legitimidade no palco das socie-
dades democráticas. Da sua ancestral incum-

bência, meramente circunscrita ao ato de ensi-
nar e instruir, a escola assumiu-se como espaço
de comunidade educativa, de inter-relações e
partilha cultural num projeto de cidadania de-
mocrática entre os seus múltiplos atores.

Assim, é fundamental que se continue esta
reflexão, teórica e prática (incluindo a reflexão
das práticas pedagógicas), com os nossos alu-
nos, com os colegas professores, com os pais,
com outros intervenientes educativos e com
todos, para que possamos estar preparados
não só para o alargamento de horizontes e o
cruzamento de paisagens educativas, culturais
e sociais, mas também para as encruzilhadas e
para as dificuldades que se adivinham nos
tempos atuais. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Afonso, N. (2005). Investigação Naturalista em
Educação. Porto: Edições ASA.

Bogdan, R. & Biklen, S. (1994). Investigação
Qualitativa em Educação. Porto: Porto Edi-
tora. 

Figueiredo, I. (2001) Educar para a Cidadania.
Porto: Edições ASA.

Graves-Resende, L. & Soares, J. (2002). Diferen-
ciação Pedagógica. Lisboa: Universidade
Aberta.

Morgan, D. L.(1997). Focus group as qualitative
research. London: Sage University Paper.

Niza, S. (1998). A organização social do trabalho
de aprendizagem no 1.º Ciclo do Ensino Básico.
Inovação 1 (11), 77-98.

Niza, S. (2007) As Práticas Pedagógicas Contra a
Exclusão Escolar no Movimento da Escola Mo-
derna. Escola Moderna, 30, (5) 38-44.

Perrenoud, P (2002). A Escola e a Aprendizagem
da Democracia. Porto: Edições ASA.

Postic, M, (1984). A relação pedagógica. Coim-
bra: Coimbra Editora, Ld.ª.

Trindade, R. & Cosme A. (2010). Educar e
Aprender na Escola. Vila Nova de Gaia: Fun-
dação Manuel Leão.

 REVISTA N.º 40  09/07/11  10:04  Page 77



78

ES
C
O

LA
 M

O
D

ER
N

A
N

º 4
0•

5ª
 s

ér
ie

•2
01

1

Otexto de dissertação de doutoramento1

apresentado ao Instituto de Educação da
Universidade de Londres por Assunção Folque
é um gesto esforçado e corajoso de cultura e
investigação pedagógica que desempenhará,
seguramente, uma função relevante na Educa-
ção de Infância. Mas, de maneira muito parti-
cular, contribuirá para o aperfeiçoamento pro-
fissional e para a reflexão prático-teórica no
Movimento da Escola Moderna (MEM), espe-
cialmente para que se possa prosseguir na
construção do seu modelo pedagógico de
modo a ser usado de forma mais dinâmica e in-
formada na educação pré-escolar.

Assunção Folque procura dar-nos conta,
através da sua investigação, das práticas obser-
vadas de educação comparticipada por edu-
candos e educadoras em dois ambientes insti-
tucionais distintos de jardins de infância.

Centra-se, para tal, no estudo das estraté-
gias de aprendizagem e ensino para compreen-
der como é que as próprias crianças aprendem
a aprender no âmbito de três módulos de ativi-
dade educativa integrados no Modelo Pedagó-
gico do MEM.

Presta especial atenção à interação dialógica
em cada um dos módulos de atividade educa-
tiva, mobilizando de forma convergente uma
rede conceptual selecionada no âmbito dos es-
tudos socioculturais que têm inspirado a refle-
xão e o debate teórico no seio do MEM.

Ao trabalhar em profundidade sobre duas
situações institucionais e as respetivas práticas
educativas de duas educadoras, vai sujeitando
essas práticas a uma reflexão avaliadora onde
se cruzam a ação pedagógica com dois refe-
renciais de adequação: por um lado, o modelo
pedagógico e os seus discursos e por outro, a
trama de conceitos do campo sociocultural
pós-vigotskiano utilizados como suporte teó-
rico da investigação.

É uma oportunidade rara que nos permite
olhar para os territórios ocultos da interação
pedagógica.

Com efeito, no interior do MEM e de forma
mais concertada nos anos recentes, sentimos
necessidade de fazer progredir a comunicação
nas práticas de educação, particularmente no
plano da discussão coletiva ou em pequeno
grupo, para promover a construção concep-
tual, o aperfeiçoamento das competências do
trabalho intelectual e a capacidade crítico-re-
flexiva, todas elas tarefas de dimensão meta-
cognitiva a serem processadas em interlocução
empenhada. O trabalho de Neil Mercer vem
constituindo um dos mais fortes referenciais
desse labor. 

A visibilidade dos debates como forma de
fazer evoluir os seus níveis de progressão cog-
nitiva confronta-se com obstáculos de ordem
vária, onde a delicadeza do desvendar de inte-
rações carregadas de subjetividade e de fantas-
mas se enreda com o poder simbólico determi-
nante e indispensável de quem se assume
como educador profissional.

Como se aprende na escola a ser
autónomo na aprendizagem desde 

a educação de infância

Sérgio Niza*

* Educação Pré-Escolar.
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Importa refletir mais sobre as reservas intocá-
veis de algumas profissões, para que possamos,
sem desistências, tornar mais transparente a
ação educativa evitando magoar os atores com
os quais partilhamos a aspiração de fazermos
evoluir a pedagogia e a educação como uma
afirmação de cidadania democrática.

É por isso que o trabalho de Assunção Fol-
que se torna tão importante e decisivo para o
MEM. 

O espanto que nos causa cada nova disser-
tação sobre o MEM como desvendamento do
que alguns de nós intuíamos, os novos cons-
trangimentos que nos reservam ou mesmo as
tensões que desencadeiam, são estímulos de
desenvolvimento, reservados, infelizmente, a
bem poucos profissionais da educação.

Um estudo como este, constitui uma desa-
fiante proposta de leitura. Saibamos aproveitá-
la na sua incompletude e indispensabilidade,
tal como agora se nos apresenta, ao cabo de
tão duro esforço para as autoras do estudo e
das práticas estudadas.

Aproveito, desde já, como forma de grati-
dão, para dar continuidade ao debate reflexivo
a que Assunção Folque nos convoca. 

Limitar-me-ei a esboçar algumas considera-
ções acerca do jogo e do trabalho e também
acerca dos projetos de aprendizagem e da divi-
são disciplinar.

Jogo e trabalho nos jardins de infância

O brincar e os jogos são uma porta de en-
trada nas culturas dos povos e na imaginação
criadora, mas são fundamentalmente um per-
curso socializador de renúncia à impulsividade
na infância. Por isso, brincar se constitui como
atividade mediadora no desenvolvimento hu-
mano.

Para Vigotski, no seu ensaio sobre O papel
do brinquedo no desenvolvimento, (1988) o próprio
brincar evolui de situações imaginárias domi-
nantes para um predomínio de situações que
se pautam por regras. O desenvolvimento lú-

dico pautado por regras “conduz [por sua vez]
a ações, com base nas quais se torna possível a
divisão entre o trabalho e o jogo” (p.110).2

No entanto, o próprio Vigotski nos lembra
que a atividade lúdica mesmo quando predo-
minantemente guiada pelo imaginário, integra
sempre as regras que são intrínsecas à situação
real que serve de referencial à situação imagi-
nada. Quer isto dizer que, para seu bem, a
criança quando brinca não se descola comple-
tamente dos contextos da sua experiência de
vida.

O que importa destacar é que o atributo es-
sencial da atividade lúdica é uma regra e que
essa regra interna se constitui como uma regra
de autocontenção e de autodeterminação, no dizer
de Piaget. Uma regra que se torna um desejo,
diria Vigotski, o que transforma o brincar no
reino da espontaneidade e da liberdade. Mas
essa regra interior, torna-se também, pela inte-
ração social, na génese do trabalho.

É justamente por isso que considero as brin-
cadeiras a que as crianças têm pleno direito
nos jardins de infância, como antecedentes ou
pausas lúdicas no trabalho escolar de aprendi-
zagem, isto é, nos projetos de aprendizagem.
Por tal razão, devem ser preservadas de mode-
lações escolares excessivas e de invasões insi-
diosas do mercado que aposta em dominar
toda a infância como um segmento seu alta-
mente lucrativo. Pode ser o caso das “gara-
gens”, das “casas de bonecas” ou de outros
brinquedos predeterminados que se transfor-
mam facilmente, por distração nossa, em áreas
curriculares da educação de infância. Por mais
que custe, impõe-se-nos um esforço grande de
descentração em relação aos oportunismos do
mercado, posto que quando lidamos com o
brincar e com os jogos na nossa profissão de
educadores (as) é também com a nossa própria
infância e com os seus desejos que lidamos.

Para mim, os grandes jogos da infância são
as situações improvisadas ou estimuladas de
“faz de conta” a partir dos mais variados recur-
sos ou adereços disponibilizados para a ação,
isto é, para o “drama”.
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Teatralizar (imitar) é o âmago da atividade
lúdica como jogo simbólico, porque conjuga o
máximo de meios ou intermediações simbóli-
cas para a ação e mobiliza a imaginação na re-
presentação mental, na interpretação dramá-
tica (fazer de conta) e até na comunicação. É
por isso que todo o “faz de conta” é transfor-
mável, com a atenção dos adultos e educado-
res, em projetos de aprendizagem partilháveis
e meio de comunicação capaz de cativar a
atenção e os afetos dos outros, fazendo apren-
der em cooperação.

O trânsito das posições de participação
numa comunidade de aprendizagem, das si-
tuações da periferia para as de centro, requer
situações legitimadas de vaivém entre o centro
e a periferia como ponte exploratória para to-
mar balanço para a centração no trabalho cur-
ricular, enquanto atividade contratual de ini-
ciação ao mundo cultural credenciado pela
escola.

É nesse contexto de transição iniciática que
as opções pelo brincar devem ser valorizadas,
através da comunicação do que se fez, como
expressão autorizada da atividade lúdica numa
comunidade coconstruída de educação de in-
fância.

O que importa não esquecer é como uma
parte significativa da evolução das crianças se
realiza pela atividade lúdica a partir de uma fi-
xação predominante nos objetos e na ação im-
pulsiva, orientando-se, progressivamente, para
a significação. Passa, posteriormente, com a
ajuda dos adultos educadores, a encaminhar-se
do significado antecipado na mente para a
ação ou para o objeto ou objetivo a alcançar,
isto é, transformando-se na idealização de um
projeto de trabalho.

Projetos culturais de construção 
de aprendizagem

A aprendizagem e a consciência de como a
aprendizagem se realiza, constroem-se através
do trabalho de produção de obras culturais,

para aprender e para usar e partilhar. É dessa
atividade de produção e conhecimento proce-
dimental que se fazem emergir os conheci-
mentos estruturantes (proposicionais) consti-
tuídos pela construção de redes conceptuais
próprias das disciplinas académicas. Essa pas-
sagem acontece como uma necessidade evolu-
tiva, como um recurso de desenvolvimento e
de otimização dessas obras enquanto se pro-
duzem ou se difundem.

A atividade de aprendizagem guiada por
um currículo impõe constrangimentos à apro-
priação da cultura selecionada para as escolas.
Requer situações de trabalho, de modelação,
de aperfeiçoamento e criação onde o trabalho
produtor ou transformador de obras e de si-
tuações, guiado por um projeto explícito, se
pode assemelhar a um trabalho lúdico, tal como
no trabalho criativo.

Com efeito, todo o trabalho humano é
guiado por um projeto, isto é, pela idealização
do que se pretende obter com esse trabalho ou
com esse esforço investido. O trabalho de na-
tureza académica ou curricular, porém, requer
a explicitação dos projetos para que o investi-
mento neles feito possa vir a ser regulado so-
cialmente, como é próprio do trabalho intelec-
tual.

É indispensável, durante a conceção do tra-
balho projetado, clarificar o significado pessoal
e social dessa atividade humana, assegurando-
lhe uma motivação continuada, isto é, tor-
nando-o socialmente significativo e construtor
de identidade pessoal e de suporte da comuni-
dade de aprendizagem em que se realiza, de
modo a tornar-se apropriável pelos membros
dessa mesma comunidade.

Só assim se pode compreender melhor o
trânsito e os vaivéns entre a atividade lúdica,
enquanto atividade para-curricular (sem pro-
jeto explícito de partida) e a atividade curricu-
lar com projetos explícitos de trabalho, nos jar-
dins de infância.

É por isso que é pouco adequado utilizar-
mos a designação cunhada pela escola nova de
“trabalho por projetos” ou “trabalho de pro-
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jeto”, muito embora seja mais aceitável a de-
signação de “trabalho por projetos” quando se
quer significar que se trata de um trabalho cur-
ricular guiado por um projeto explícito ou de-
senhado. Sabendo-se que, entre nós, no MEM
falamos sobretudo de projetos de trabalho para
nos referirmos ao seu desenho ou formaliza-
ção como no caso das fichas de planeamento
de projetos.

É pouco aceitável realizar trabalho curricu-
lar por disciplinas no decurso da educação pré-
escolar. As disciplinas são instrumentos de co-
nhecimento, isto é, campos discursivos espe-
cializados que nos ajudam na aprendizagem e
na compreensão das coisas do mundo e da
vida. Os projetos de trabalho deverão centrar-
se, portanto, na busca de resposta para as si-
tuações de privação, de necessidade ou de cu-
riosidade (desejo) que as crianças possam vir a
explicitar sobre o mundo e a vida. Os instru-
mentos intelectuais (o saber disciplinar) devem
emergir desses percursos de trabalho de apren-
dizagem, de construção ou de intervenção,
como saberes necessários para fazer avançar
os próprios projetos.

É certo que nos podemos ou devemos deter
no aprofundamento dos conceitos, do vocabu-
lário ou dos processos específicos de uma de-
terminada área de conhecimento, mas sempre
em função da ação que o determinou. Há
tempo para cair na engrenagem escolar e é pre-
ferível evitá-la.

A disciplinarização curricular precoce não é,
por certo, a melhor forma de iniciar as crianças
na cultura do conhecimento científico.

O que aqui digo não invalida a preocupação
de Assunção Folque quanto à necessidade de
aprofundarmos a formação e reciclarmos o co-
nhecimento em alguns dos campos disciplina-
res que se mobilizam no currículo de educação
pré-escolar.

A sua preocupação não pode ser lida como
enviesamento didático-normativo, mas como
convite à formação através da produção teó-
rico-prática que mobiliza melhor essas áreas
instrumentais, incorporando-as no desempe-

nho de uma profissão pedagógica ao serviço da
“cidade democrática”.

Concluirei com uma referência ao princípio
ético da possibilidade de replicação dos proce-
dimentos na produção científica, princípio
que transferimos para os procedimentos
isomórficos de formação no MEM. Trabalha-
-se, na formação, antecipando a organização e
os procedimentos que desejamos concretizar
na ação pedagógica com os alunos. E esfor-
çamo-nos por explicitar, perante os outros, os
procedimentos pedagógicos que utilizamos
para que deles possam partilhar e os façam
evoluir.

Com efeito, em vez dos sistemas académi-
cos de formação contínua genericamente utili-
zados hoje, no MEM privilegia-se o desenvol-
vimento cooperado da profissão docente, en-
quanto estratégia permanente de formação.
Tal processo de desenvolvimento profissional
não assenta na análise de produtos ou resulta-
dos, mas antes nas histórias de produção e das
aprendizagens delas emergentes, isto é, nos re-
latos das práticas sociais de organização da
aprendizagem – ensino através da produção de
obras com significado cultural decorrente de
um processo de pesquisa-produção.

Acontece que, ao longo da história dessa
autoformação cooperada, como lhe chama-
mos, temos resistido psicologicamente à
observação sistemática da qualidade das inte-
rações mediadoras (educador-educando, edu-
cando-educando) na ação educativa e respeti-
vas relações de poder que qualquer influência
intencionalizada implica.

É fácil, assim, compreender a importância
determinante do trabalho de investigação de
Assunção Folque para nos ajudar a compreen-
der tais relações.

É necessário abordar com todo o escrúpulo
ético, como ela o procurou fazer, o estudo de
dimensões substanciais, mas ameaçadoras, da
profissão docente.

Temos de refletir muito mais sobre as for-
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mas de intervenção no âmbito da transparên-
cia das interações e dos processos de aprendi-
zagem dialógica em instituições de formação. 

Com efeito, a reflexão ético-democrática
terá de antecipar e acompanhar a investigação,
tal como a formação ou a educação, sem que
para isso venhamos a desistir da desocultação
do que temos de compreender para aperfei-
çoarmos o trabalho compartilhado de transfor-
mação dos outros.

Importa, porém, não esquecer que, nas

transformações urgentes que têm de operar-se
nas escolas, as últimas e mais persistentes re-
sistências a vencer serão sempre as das perso-
nagens que o professor incorpora no jogo so-
cial dos seus poderes revelados e ocultados
quando credenciado para o exercício da profis-
são docente.

É pela novidade que reveste no contexto
dos estudos de ciências de educação em Portu-
gal que a tese de Assunção Folque deve ser es-
tudada e debatida. 

1 An investigation of the Movimento da Escola Mo-
derna (MEM) pedagogy and its contribution to learning
to learn in Portuguese Presschools.

2 Vigotski, L. (1988). A formação social da mente. São
Paulo: Martins Fontes.
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Instruções para apresentação de artigos

1. Dada a natureza da nossa revista, os artigos deverão, de preferência, relatar uma atividade ou sequência

de ações, integradas em qualquer dos módulos que fazem parte da sintaxe do Modelo Pedagógico, tal como

se costuma proceder com os relatos de práticas apresentados nos congressos do MEM.

O relato deverá ser antecedido de um enquadramento teórico correspondente ao tema curricular tratado, onde

serão mobilizados e sujeitos a reflexão alguns textos ou referências que esclareçam o trabalho realizado e a

ele se articulem.

O fecho do artigo poderá proporcionar algumas ideias para aperfeiçoar o nosso trabalho no MEM e nas escolas

ou integrará reflexões pedagógicas e orientações para aprofundar culturalmente a auto-formação cooperada. 

Reservaremos um número, por ano, a ensaios de carácter científico-pedagógico.

Os documentos e informações complementares considerados importantes para a ilustração do artigo devem

integrar-se em anexos.

As citações e a lista das referências bibliográficas seguirão as normas da American Psygological Association

(APA) em www.Apastyle.org. 

2. Os originais deverão ser apresentados em documentos de processamento de texto, de preferência em for-

mato Word e entregues em formato digital ou enviados por e-mail. 

Os textos deverão ser processados no tipo de letra Arial, tamanho 11, com espaçamento de 1,5, num total

máximo de 35 linhas por página e formatado à esquerda. 

A primeira página deve conter o título do artigo, no tipo de letra Arial, tamanho 12, a negrito e o nome do autor,

com a letra Arial, tamanho 11, normal.

No corpo do texto, no local onde se quiser colocar uma figura, deve-se escrever “inserir figura n.º” e a respec-

tiva legenda, exemplo: inserir figura n.º 4 – Mapa de produções e realizações. 

As figuras a utilizar devem ser as originais ou digitalizações com a melhor qualidade possível e enviadas em

anexo, em JPEG, TIFF ou EPS.

As notas devem aparecer numeradas sequencialmente no fim do texto. No corpo do texto serão indicadas de

modo idêntico ao das figuras, exemplo: inserir nota n.º 14.

3. Referências bibliográficas.

As referências bibliográficas serão integradas no texto, de acordo com o sistema de normas da APA. Apenas

se devem incluir as referências de publicações ou obras referidas ao longo do artigo. A lista de referências bi-

bliográficas a incluir no final do texto deverá ser organizada por ordem alfabética e cronológica. 

Alguns exemplos: 

Charmeux, E. (2006). Nouveau bouc émissaire à chatier, selon G. de Robien : la grammaire. Cahiers pèdagogiques. Con-

sultado em 15 de Janeiro de 2008 através de http://www.cahiers-pedagogiques.com

Niza, S. & Formosinho, J. (2009). Contextos associativos e aprendizagem profissional. A formação no Movimento da Escola

Moderna. In J. Formosinho (Coord.), Formação de Professores: A aprendizagem profissional e ação docente (pp. 345-362).
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Caro Leitor, caro sócio,

Como sabe, a revista constitui um direito dos sócios do MEM, mas pode ser adquirida e lida por todos. 
Deste modo, abaixo disponibilizamos a informação que consideramos útil para a respectiva assinatura.    

1. Ficha de assinatura
Os não sócios preenchem a ficha de assinatura (nesta mesma página) da revista Escola Moderna.

2. Proposta de sócio
Se quiser associar-se ao Movimento, preencha a ficha de proposta de sócio a partir da página 
www.movimentoescolamoderna.pt  
Envie-a para o MEM, acompanhada de um cheque com o valor da jóia e da primeira anuidade (6€ + 46€).
Será depois contactado para concluir o processo administrativo e regularizar a quotização.

3. Actualização de dados de sócio
Alguns sócios mudaram de casa, mudaram de código postal, de núcleo ou de local de trabalho e não nos
avisaram. Agradecemos que nos informem, actualizando os dados, logo que ocorram alterações.

Solicitamos-lhe que envie toda a correspondência para:
Movimento da Escola Moderna – Centro de Formação – Rua do Açúcar 22-B – 1950-008 LISBOA
Podem contactar-nos no Centro de Recursos, telefone: 218 680 359, fax: 218 620 024, 
e-mail: mem@mail.telepac.pt

Assinatura da Revista “Escola Moderna”

A. Dados Pessoais

1. Apelido:  _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

2. Nome completo: ___________________________________________________________________________________________________________________________________________

3. Morada: ________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

4. Localidade:  _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 5. Cód. Postal:  _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

6. E-mail  _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 7. Telef.:  _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 8. Telem.:  _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

B. Pagamento

Junto o cheque número: _________________________________________ do banco _____________________________________ dirigido ao

Movimento da Escola Moderna – Centro de Formação – Rua do Açúcar 22-B – 1950-008 LISBOA

C. Condições de assinatura (para os números relativos a cada ano)

não sócios 15,00 Euros

n.º avulso 6,50 Euros
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